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Editorial 

Exposição· Cartográfica 

Além de outras cerimônias comemorativas, o Dia da. Bandeira, em 1917, 
registou â inauguração do Serviço Geográfico Militar, predestinado a expan­
dir-se de contínuo, até absorver a Comissão da Carta Geral do Brasil, que 
iniciara as suas operações a 28 de junho de 1903, em Pôrto Alegre. 

Começara modestamente como "Secção de Estereofotogrametria do Es­
tado Maiqr do Exército", designação em que se espelhavam os firmes propô· 
sitos de dirigentes inovadores, que ansiavam por aplicar ao Brasil os novos 
métodos de levantamentos propordonados pela técnica moderna, flor'*>cente 
em Viena, de cujo Instituto Geográfico Militar procederiam experientes ins­
trutores. 

A frente dos. mais entusiastas, o major Alfredo Vidal incumbiu-se de obter 
o apoio oficial ao programa que ideara, de acôrdo com os ensinamentos do 

· professor Pu1rich. 
Coube-lhe, então,. adquirir a aparelhagem necessária e contratar especia­

listas que pudessem ensinar-lhe o manejo apropriado a futuros operadores 
brasileiros. 

Com os instrumentos escolhidos, também veio o engenheiro Wolf, cujo 
saber especializado se revelou desde as primeiras aulas no curso de aper­
feiçoamento oferecido aos interessados. 

Entre os seus alunos extremou-se ó capitão Alípio di Primio, que não 
tardaria a exercer papel .·de realce no desenvolvimento dos trabalhos, cuja 
chefia lhe coube, mais tarde, como substituto idôneo. 

Foram as iniciadores da transformação. de que se tornàram obr$.ros 
devotados, além de peritos, os dois brasileiros, Alfredo Vida1 e Alípio di 
Primio e o austríaco Emílio W otf, que o Brasil encantou. -- ' 

Apenas organizado em tais bases, o núcleo de profissionais diri~entes 
reforçou-se com os membros da "Missão Austríáca", a propósito contratados,· 
da qual participaram o "Barão von Hubl, anti!jo diretor do Instituto Geográ· 
fico Militar de Viena, Karl Gaksch, engenheiro geodesista, Augusto Pokomy, 
topógrafo, ,George Winter, fotógrafo, Rudolf Langer, desenhista, Max Kolbe, 
zincógrafo, John Autengtuber, impressor, Adolfo ]edlitschka, desenhista", 
que penetraram na baía de Guanabara a 14 de outubro de 1920, decididos a 
aplicar, no Brasil, os conhecimentos adquiridos em sua pátria, então dessan~ 
grada pela guerra destruidora. ' . 

A Emílio Wolf, que lhes indicara os nomes, por bem lhes conhecer as 
aptidões competiria resolver as dúvidas que porventura surgissem com a au~ 
toridade de consultor-técnico, além de continuar a preparar novas turmas, em 
6eus cursos prático-te6ricos. 
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Acelerava-se, destarte, a expansão do organismo, evidenciado no "Bole­
tim' n.0 1, de 28 de junho de 1921, em que o major Vidal assinalou: "foram 
iniciados na presente data. os trabalhos de levimtamentos estereolótogramé­
tricos do Serviço Geográfico Militar, sob minha chefiti'. 

Por sua ordem, de 21 de novembro, empreendeu-se o levantamento da 
"Carta do Distrito Federal", ultimada a 12 de janeiro de 1923. 

Dias depois, a 6 de fevereiro, como quem julgasse cumprida a sua mis­
são, retirou-se das atividades do SGM o seu inesquecível chefe, que poderia 
ufanar-se de ter contribuído indelevelmente para a estruturação e funciona­
mento da instituição, cuja eficiência não tardou. a provar-se em memoráveis 
empreendimentos. 

Fiel às mesmas diretrizes sugeridas pela "Missão Austríaca", o seu dignO 
sucessor, coronel Alípio Virgílio di Primio, conseguiu, em 1932, ultimar a trans-
formação que se processava. · 

Com o regulamento fixador das novas normas orientadoras da.s ativida­
des técnicas, a Comissão da Carta Geral do Brasil, que efétuara trabalhos sis­
temáticos de cartografia pelos mais recomendados processos da época, redu­
ziu-se à Primeira Divisão de Levantamento, subordinada ao "Serviço Geo-
gráfico do Exércitd', de proporções mais vastas. -

A amplitude das suas atril;J·uições, todavia, não arrefeceu o idealismo dos 
cooperadof'es do seu . engrandecimento, como evidenciou a exposição reali­
zada em dezembro último, para comemorar o 40.0 aniversário da suá fun­
dação, na própria sede, alojada no tradicional Palácio Episcopal. 

- Construído pelo bispo D. Frei Francisco de São jerônimo, para sua re­
sidência, no cimo do morro da Conceição, que sobranceia a praça M auá, de 
lá se descortina grande parte do centro urbano, em meio de panorama des­
lumbrante. ' 

\ 
A entrada imponente abre-sé ao tôpo de ampla escadaria, para a qual 

âá a larga porta, encimada pelo frontão característico, onde se distingue mo­
derna inscrição: 

"Ministério da Guerra - Serviço Geográfico" 

A fachada de linhas arquitetônicas, ao gôsto colonial, alteia-se arfistie& 
mente por dois pavimentos, com as a_.berturas superiores providas de sacadas. 

O acolhimento cordial, por parte da operosa oficialidade, acorde com a 
penhorante gentileza rdo seu chefe, general Aureliano Luís de Farias, harmo­
nizava-se às maravilhas com o ambiente aprazível, em que se acomodaram 
os' técnicos da cartografia militar, para o desempenho da sua_ missão relevante. 

Salas amplas, apropriadas às exigências episcopais, que lhes inspiraram a 
construção, abrigam os especialistas, cujos encargos se distribuem por várias 
divisões, entre as quais avulta a de Planejamentà e Coordenação, dirigida atual .. 
mente pelo coronel Luís de Freitas Abreu, ex-secretário-geral do CNG. 

1 
Compete-lhe, de acôrdo com o seu título, metodizar e orientar as ativi-

dades dos exímios operadores,- que se distribuem pelas divisões de geodésia, 
de fotogrametria, de cartografia, de representação de cartas, de material técnico. 

Ao longe, todavia, ainda ·1abutam .as divisões de levantamentos, sediadas 
a primeira em Pôrto Alegre, como remanescente da Comissão da Carta Geral ' 
e a segunda, fixada em Ponta Grossa. 
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Depois de esclarecedóta interpretação do organograma em vil,or, os con­
vidados a visitar a exposição estariam habilitados a verificar, em outras de-
pendências, o resultado das suas aplicações. , 

Primeiramente, a biblioteca, apropriadamente abrigada na capela antiga 
do palácio, que, destarte, perdido o seu primitivo uso, teve destino adequado. 

É o lugar de recolhimento, a que as instituições de labor intelectual de­
dicam especiais carinhos, justificados pela roa utilidade. 

Em continuação, a mapoteca, também constitui, só por si, incomparável 
patrimônio, pata cuja formação contribuíram gerações sucessivas de técnicos 
e colecionadores de preciosas peças cartográficas. 

Desde o mapa de 1511, no qual se encima o nome do Brasil, à afamada 
"Carta Geográfica de Projeção Esférica Ortogonal da Nova Lusitânia ou 
América Portuguêsa e Estado do Brasil", elaborada pelo astrônomo Antônio 
Pires da Silva Pontes Leme, colega de Lacerda e Almeida na U nivetsidade 
de Coimbra, e nas peregrinações pela Amazônia e Mato Grosso, onde deveriam 
assinalar os limites entre os domínios de Portugal e Espanha convencionados 
em 1777. : 

Mais modernamente, a contribuição de comissões demarcadoras de fron­
teiras e do próprio Serviço Geográfico, tanto na fase atual, quanto também 
nas anteriores. 

A opulência cartográfica atrai a atenção do~ estudiosos que necessitam 
de consultar-lhe as peças, algumas das quais se classificam entre as mais raras 
existentes. 

Para bem desempenhar a sua missão, dispõe o Serviço Geográfico de labo­
ratório fotográficp, da secção de restituição, de máquinas impressoras1 de sorte 
que os elementos colhidos pelas turmas de campo, ou pela aerofotogrametria, 
ali mesmo são interpretados nas secções de gabinete, que analisam, calculam 
e desenham, nas escalas de 1:25 000 - 1:50 000 - 1:200 000 ff, preparam as 

' fôlhas respectivas para a impressão, que se ultima em suas próprias oficinas. 
' . 

É uma organização completa, que não há mister da colaboração de ne-
. nhum estabelecimento estranho, para apresentar em cartas, gabadas pelos 
sabedores, o resultado das observações efetuadas no terreno, por suas turmas 
de campo. 

E demonstra cabalmente a expansão da cartografia militar, no Brasil e 
o grau de aperfeiçoamento alcançado por seu pessoal ipcumbido de tarefas 
de campo e de gabinete, que o general Aureliano Luís de Fatias, - profissional 
de comprovada competência - dirige superiormente, auxiliado por oficiali­
dade de escol. 

Merece os louvores com que lhes realçam a benemerência quantos conhe­
çam as suas atividades produtivas. 

Eng.0 VlRGÍLIO CoRRÊA FILHO 
Secretário-Geral do CNG 

• 



Transcrições 

As Tendências Atuai$ da Agricultura no 
Estado de São Paulo 

Fonte: BuZletin de l'Associatton 
ães Géographes Françai8 - Ns. 
251-522, Mai-Juln 1955. 

PIERRE MONBEIO 

Dois fatos contribuíram nestes últimos anos para modificar as "característi­
cas da agricultura paulista: de um lado o aumento da população urbana e· o 
êxodo rural, do outro a alta dos preços do café. · 

Um mapa elaborado pelos geógrafos do Conselho Nacional de Geografia in­
dica a variação absoluta das populações urbanas e rurais. em cada um dos muni­
cípios do estado de São Paulo, durante o período de 1940 e 1950 (datas de dois 
recenseamentos federais) . Na maior parte dos casos houve diminuição das po­
pulações rurais, particularmente nas regiões cultivadas entre 1880 e 1930, por­
tanto, no tempo áure.o do café. 

Nota-se muitas vêzes um ligeiro aumento da população rural, porém sem­
pre um avanço muito mais pronunciado dos elementos urbanos. E' o caso do 
vale do Paraíba, cujas cidades se industrializam mas onde o campo deixou de 
regredir; é, ainda, o caso dos municípios das zonas novàs que são capitais re­
gionais, como Presidente Prudente, Marília, Araçatuba e São José do Rio Prêto. 
A tendência só se modifica nas regiões mais pobres do sudoeste do estado ou 
nos desbravamentos recentes, próximos aos rios Paraná e Paranapanema. No 
conjunto, verifica-se que as aglomerações urbanas com mais de 10 000 habi­
tantes agrupam, atualmente, pelo menos 40% da população, em vez dos 31 % 
de 1940. Parte dos habitantes dos campos rumou para as f.rentes pioneiras, mas 
o contingente maior emigrou para as cidades; e não somente para a capital e 
seus satélites, mas para tôdas as cidadezinhas do interior do estado. Diminuição 
de trabalhadores rurais, maior número de bôcas, nas cidades, para nutrir, implan­
tação de novos hábitos alimentares e aumento da classe média decorrentes da 
vida urbana, pode-se, fàcilmente, perceber as repercussões dêste processus na 
agricultura . ' 

A alta dos preços do café teve inicio no fim de 1950 com a duplicação dos pre­
ços no mercado mundial 1 • A geada que, em 1953, destruiu parte da colheita 
e circunstâncias favoráveis· à especulação desencadearam novo impulso no últi­
mo período de 1953, e durante a primeira metade de 1954. Há cinco ar.os, os 
preços do café tornaram-se sensivelmente mais remuneradores que os de ou­
tros produtos agricolas. Salientamos que; na mesma época, o algodão, a velha 
cultura de sub,stituição do café, atravessava período desfavorável (concorrência 
amerrcana no mercado mundial, colheitas medíocres, sementes cansadas, in­
tempéries) e perdia muitos de seus atrativos para os agricultores, sempre inte­
ressados nas boas oportunidades comerciais. Plantar-se café passou a ser, dêsse 
modo, tão interessante quanto o havia sido nos anos mais prósperos do período 
que precedeu a crise econômica, de 1930, ou a subprodução de 1900. Fiéis aos seus 
hábitos, os paulistas recomeçaram a plantar. São Paulo possuiria pelo menos 

NOTA - Tradução de Olga Buarque de Lima. . 
1 Para a ecqnomla. do café, ver Pierre Monbelg: "Les incertltudes du marché brésillen du 

café. Marchéa colonta'U% du Monde", Parls, 1955, n.• 49, pp. 1 203·1 207. 
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271 milhões de novos pés, o Paraná 376 milhões (contra. 318 em produção) . A 
colheita brasileira. para 1955-1956 atingirá, provàvelmente, mais de 18 milhões 
de sacas de 60 quilos, contra os 15 milhões de 1954-1955. São Paulo fornecerá 
9 200 000 sacas contra 7 600 000, de 1951-1952. Isto mostra o êrro que se cometia 
quando, há uns vinte anos, se dava por encerrada a era do café no Brasil tropical. 

Novo impulso da cafeicultura, novidades destinadas a satisfazer as exigén­
cias do mercado urbano modificaram algum tanto o modo pelo qual, há uma de­
zena de anos, se distribuíam as culturas. Ao mesmo tempo, os métodos se trans­
formam e uma nova mentalidade agrícola se esboça. 

Isto não significa que a marcha pioneira tenha sido detida. Parte dos no­
vos ·cafezais encontra-se no norte do Paraná, porém muito além das fazendas 
e dos sítios surgidos entre 1935- e 1945 na zona de Londrina. As florestas do 
município de Campo Mourão foram derrubadas, as do município de Cascavel 
e.stão sendo atacadas e cogita-se da colonização das terras vizinhas de Guaíra. O 
avanço pioneiro modificou consideràvelmente a paisagem das margens do rio 
Paraná; em vinte anos, a floresta foi 11ubstituída pelos pastos e o· índio meio 
selvagem pelos caboclos e pioneiros. Os agricultores paulistas chegaram mesmo 
a plantar café no sul -do estado de Mato Grosso, em tôrno da cidade pioneira 
de Dourados; outros compraram, recentemente, propriedades no norte do Para­
guaí. Poder-se-ia, ainda, citar as culturas feitas a sudeste do estado de Goiás. 
Prossegue, portanto, a marcha pioneira mais uma vez :revigorada por circuns­
tâncias comerciais favoráveis e acelerada pela atração dps solos bons de terras 
roxas, onde as árvores produzem mais, mais depressa e durante mais tempo 
que nos solos arenosos dos planaltos ocidentais de São Paulo. 

Mais interessante, entretanto, é o fato de o café hão haver feito apenas 
uma investida para o interior mas, também, ter voltado às antigas terras. As­
siste-se a uma retomada da cultura do café em regiões que haviam sido ultra­
passadas pela marcha pioneira e em solos considerados esgotados, bons quando 
muito, para criação. As fazendas renascem; as terras são reconquistadas. Equi­
vale dizer que estão sendo abandonados os processos antigos da cultura devas­
tadora e adotadas técnicas modernas de recuperação e de conservação dos solos. 

o reerguimento da cafeicultura é manifesto em tôdas as velhas regiões 
cafeeiras. No vale do Paraíba que foi, de certo modo·, o berço do café em São 
Paulo; nos contrafortes da Mantiqueira, tanto perto de Jundiaí e de Campinas 
quanto na fronteira de São Paulo e de Minas; nas manchas de terra roxa que 
se espalham pela depressão periférica ou que acompanham o traçado da cuesta 
dos arenitos e dos basaltos; até mesmo nos terrenos arenosos dos arenitos de 
Bauru, perto de Marília, por exemplo. Não se trata, pois, de alguns caso·s isola­
dos e localizados. Entretanto, a maioria dos fazendeiros ainda não renunciou 
aos antigos erros; pode-se; muitas vêzes, observar nos cafezais muitos novos 
plantados segundo a linha do declive (que freqüentemente é bem abrupta) ao 
lado de velhas plantações, raízes dos moribundos. pés de café desenterradas pela 
erosão. A lição nem sempre foi aproveitada. 

É, entretanto, na luta contra á erosão que se manifesta, de modo mais visí­
vel, a renovação das técnicas agrícolas. As plantações ressuscitadas -nas regiões 
mais acidentadas estão sendo feitas em curvas de nível, havendo mesmo, às 
vêzes, construção de terraços. Com o auxílio de material mecanizado moderno, 
revolve-se o solo e procede-se a uma série de trabalhos para o tratamento do 
terreno. O espaço entre os pés de café e entre as vá:rias fileiras é alargado, a 
fim de permitir a passagem de tratores destinados à aração e ao· corte das legu­
minosas de cobertura, que são igualmente utilizadas na alimentação do gado. 
Nas covas destinadas às mudas novas, junto às plantas já crescidas, colocam-se 
ao mesmo tempo adubos químicos e adubos orgânicos. Outras modificações 
se referem à adoção de variedades novas de alto rendimento e resistentes à 
geada. Alguns fazendeiros adotaram as experiências da estação experiment2.l 
de Campinas quanto ao sombreamento dos pés de café por meio de árvores mais 
altas · (ingá) . Generaliza-~e a irrigação por aspersão que permite minorar as 
sêcas, cada vez mais pronunciadas durante os meses de julho e agôsto. 

O ponto capital na evolução das técnicas agrícolas, a revolução ora em curso 
nos sistemas de cultura, •reside no maior cuidado proporcionado à adubação 
orgânica, à forma.ção do estrume e na associação da agricultura à pecuária. 
Depois da crise econômica de 1_930, observou-se, nas plantações, o áproveitamento 
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total dos solos, com cafezais nas partes elevadas e pastagens nos vales e nas 
encostas baixas. A associação entre os dois modos de ocupação'do solo esttita­
mente econômica, permitia aos fazendeiros compensar as perdas do café com 
os lucros da pecuária. De alguns anos para cá evolui-se para associação técni­
ca. Os animais são mantidos em currais próximos dít sede da propriedade; no 
fim do dia são levados ao estábulo para a ordenha. O estêrco é cuidadosamente 
guardado. Misturado às leguminosas, fo·rnece um composto bem menos oneroso 
e mais eficaz qUe os superfosfatos importados. l!:ste 'utêntico mixed farming 
está longe de constituir hábito, mas é notável observar-se sua presença, não 
apenas nas grandes propriedades-modêlo, porém, talvez ainda mais, nas peque­
nas explotações. As vêzes, em um raio bastante limitado à volta das cidades. 
a criação de bovinos é substituida pela avicultura de tipo americano. As gran­
jas de galinha vendem o estêrco aos cafeicultores. 

A recuperação dos antigos cafezais não é exclusivamente empreendida pelos 
grandes fazendeiros que dispõem de capitais de vulto. Lavradores que possuem 
apenas algumas dezenas de milhares de pés de caté têm conseguido o mesmo re­
sultado. Não é raro encontrá-los no vale do Paraiba ou nos contrafortes da 
Mantiqueira. Vêem-se plantações novas e prósperas em solos que, há setenta e 
cinco ou cinqüenta anos, estão suportando sucessivamente cafezais, canaviais 
e pastagens. Os rendimentos que tinham caído a 200 ou 300 quilos por 1 000 
pés se elevaram a 1 200, por vêzes mesmo a mais de 2 000, na terceira colheita 
dos cafezais novos. O preço atingido pelo café em 1953 compensava os esf01:ços. 
Levahdo-se em consideração as despesas agrícolas propriamente ditas (compras 
das mudas, mão-de-obra, adubos) pôde-se verificar que as. despesas para a for­
mação de um cafezal são mais elevadas nas velhas regiões do café do que nas 
regiões pioneiras. Mas o fazendeiro das zonas antigas não precisa construir os 
terreiros para secagem do café, a casa e as várias dependências destinadas a 
exploração. Dispõe de uma rêde bastante densa de comunicações, tanto rodo­
viárias quanto ferroviárias, que lhe permite o escoamento rápido das colheitas, 
o que não acontece no norte do Paraná e menos ainda em Mato Grosso ou em 
Goiás. Por outro lado, a pecuária proporciona-lhe lucro não desprezível com 
a venda do leite, seja para as grandes companhias que abastecem São Paulo 
seja para as pequenas cidades vizinhas. Por fim, depois da geada de 1953, come­
çou-se a reconhecer os riscos que ameaçam as plantações do Paraná e, hoje, 
quem possui modesto capital, prefere aplicá-lo na renovação de sua velha pró­
priedade embora tenha que despender nela maiores esforços. 

As realizações técnicas mais espetaculares encontram-se, evidentemente, 
nas grandes plantações em· que trabalham agrônomos, brasileiros ou estrangeiros. 
Citar-se-á, entre outros, o caso da fazenda Guatapará em Ribeirão Prêto, que foi 
o orgulho de uma das mais antigas famílias paulistas, mas que, às vésperas da 
segunda guerra mundial, estava em pleno regresso; um milhão de pés de café 
foi arrancado, o gado pastava no milhão restante cuja 'produção era ínfima. 
Guatapará era considerada com q exemplo do esgotamento da terra roxa. A 
propriedade fo-i, finalmente, adquirida pela família Morganti, cuja fortuna pro­
vém da cana e das usinas de açúcar. Parte da antiga lavoura foi restaurada; 
algumas centenas de milhares de novos pés.cfe café estão sendo plantados. Foi 

. construída uma comprida rêde de canais de irrigação por aspersão; a lu'~a con- · 
tra os parasitas é feita por avião; a mecanização se intensificou. Deve-se salien­
tar que, das 2 000 pessoas que trabalham em Guatapará, 800 se dedicam aos tra­
balhos agrícolas. A .maior fazenda de café do mundo, Cambuci (município de 
Ma tão), fundada em 1884 por paulistas, passou em 1924 a uma companhia in­
glêsa; porém o café, devido à crise, recuou, cedendo lugar ao algodão e às fru-

. tas cítricas. Em 1954, a emprêsa foi retomada por um grupo bancário paulista 
solidamente amparado pelos americanos. Técnicos da organização1 de Nélson 
Rockfeller (International Basic and Economic Corporation) . têm a seu cargo 
90 tratores e seu emprêgo racional; um crédio de 60 milhões de cruzeiros permite 
a construção de canais de irrigação. Os agrônomos do Instituto Agronômico de 
.Campinas colaboram na seleção das variedades de café (café caturra), na utili­
zação dos adubos orgânicos e na fabricação dos adubos químicos. São cêrca 
de 5 500 000 pés de café tratados cientificamente. As técnicas modernas e a 
rarefação da mão-de-obra fizeram com que os proprietários de Cambui modifi­
cassem o sistema tradicional de colonato; ,,Qs colonos ocupam-se, por emprei-
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tada, de um número variável de árvo·res. Cabe mencionar certa modificação na 
sociedade rural paulista e na estrutura agrária: dir-se-ia haver uma tendên­
cia, por parte dos antigos colonos das fazendas de fixar residência nos pequenos 
centros urbanos e de ir e voltar, todos .os dias, ao local de trabalho, em cami­
nhões. Análises puramente estatisticas indicam também diminuição progressi· 
va do número total das explorações agrícolas e . acréscimo das grandes explota­
ções• . Esta . tendência, que deverá ser verificada por meio de inquéritos locais, 
parece-nos plausivel; grànde número de pequenos agricultores eram meeiros 
encarregados de cultivar o algodão e_de preparar os pastos; com a volta do 
café, êles desapareceram. . 

A reconquista das zonas velhas de São Paulo não é efetuada apenas pelo 
café, resulta, muitas vêzes, do impulso dado pelos grandes ·aglomerados urbanos. 
Suas necessidades alimentares criam novas culturas ou desenvolvem culturas 
até então consideradas de. pouca importância. Longe da capital, ao norte do 
estado (entre a cidade de Ribeirão Prêto e o rio Grande), observam-se tentativ:oi,s 
esporádicas de aproveitamento de terras muito pobres e reservadas, até pouce> 
tempo, a uma reduzida pecuária. Fazem parte dos solos arenosos do Bauru in­
ferior dos pedólogos paulistas, recobertos pela vegetação raquí~ica dos cerrados. 
Modestos agricultores que residem principalmente nas aglomerações, obtêm apre­
ciável lucro cultivando abacaxi. Outros faz~m culturas irrigadas de batata. Em 
outros lugares, o amendo1m ocupa o maior espaço do terreno. Mais impressio· 
nante ainda é o desenvolvimento da cana-de-açúcar, que se espalha, qual man­
cha de óleo, nos municípios centrais da depressão periférica onde, por vêzes, 
substituiu ~ culturas cítricas. Mais perto da metrópole paulista, à distância 
de cêrca de 80 quilômetros, ao longo das novas rodovias traçadas através das 
colinas cristalinas recobertas por solo espêsso de decomposição, muito fragmen­
tàriamente 'trabalhado por culturas itinerantes, multiplicam-se pequenas pro­
priedades especializadas: avicultura, legumes, frutas (morangos), árvores fru­
tiferas (uvas de Jundiaí) . Tôda essa atividade confina e às vêzes se associa 
à recuperação de velhas plantações de café, perto de Jundiaí e de Campinas, 
empreendida pelos proprietários citadinos aue acharam um hobby nessa agri­
cultura científica, por certo, mas também especulativa. 

No quadro da recuperação do·s solos por uma produção criada pela procura 
urbana situam-se duas experiências originais. Uma é feita sob a égide do escri­
tor norte-americano Bromfield e de sua propriedade no Ohio; trata-se da fazen­
da "Malabar do Brasil", situada a 700 metros de altitude, nas colinas cristali­
nas do município de Itapira, perto de Jundiai. Antiga fazenda de café trans­
formada em plantação de tungue, Malabar acha-se, atualmente, em vias de 
ser recuperada por um grupo heterogêneo de japonêse:;;, luso-americanos, espa­
nhóis e brasileiros; sob a direção técnica de um americhno,•planta tomates, er­
vilhas, batatas, aspargos nas encostas suaves das. colinas, empregam irrigação 
por aspersão e tentam culturas. de cereais (trigo) nos fundos dos vales de Bolo 
escuro. A segunda experiência parece mais sólida e tem maior amplitude; é a 
cooperativa agropecuária "Holambra", também antiga plantação de café, de­
pois transformada em pastligens ~ara o gado que se destina a um frigorífico 
de São Paulo. Holambra encontra-se na depressão periférica, na estrada éle ro­
dagem de Campinas a Mojimirim (aproximadamente a 135 quilômetros de 
São Paulo). Nos 2000 hectares, em vias de ser recuperados, apenas um quarto 
é composto de boas terras roxas, sendo o resto muito pobre. Em conjunto as 
terras são pouco acidentadas, atravessadas por três ribeirões de vales insignifi­
cantes. Em 1948, foi iniciada uma colonização sob a forma de cooperativa, com 
imigrantes holandeses, todos católicos. Um pequeno aglomerado concentra os 
edifícios administrativos, depósitos de tratores, oficinas mecânicas, pequenas 
instalações industriais (preparação de rações para o gado, por exemplo), igreja 
e escola, todos pertencentes à cooperativa. As 85 familias aí inst!!-ladas se espa­
lham pelos campos tendo cada uma cavado seu poço, instalado sua bomba, cons­
truído sua casa de tijolos e de madeira no lote de terras que lhe coube, em geral 

-~,.·&-·~~:~~~1~~.-~.illT'1:'~ 

• "Concentração da propriedade agrícola em São Paulo". Oonfuntura Econômica, Rio de 
Janeiro, 1954, n.0 6, pp. 69-77. A · superfície das propriedades agrícolas aumentou entre 1940 
e 1950, mas o. número das propriedades diminuiu. Passa-se de 5 228 propriedades superiores a 
SOO hectares a 6 021. Tôdas as categorias Inferiores a 100 hectares diminuem. 
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de forma retangular (o que é uma exceção no Brasil ·tropical). Os holandeses , 
encontraram terra empobrecida, formando uma crosta pouco espêssa em super­
fície, às vêzes atacada por um comêço de ravinamento. Todos cultivam o. solo 
em curvas de nível, cada faixa cultivada se acha separada da outra por uma 
estreita faixa de cana-de-açúcar, às vêzes, de mandioca, mais raramente por 
uma simples fileira de eucaliptos. A escavação profunda do solo, o arranca­
mento dos tocos e raízes e dos arbustos renascidos de pouco é feito com máqui­
nas que pertencem à cooperativa ou com o auxilio de tratores que foram adquiri­
dos po·r uns trinta colonos. No primeiro ano plantam-se leguminosas (feijão 
guando) ; a seguir faz-se a cultura de milho com superfosfatos, arroz, batatas. 
A maior parte da colheita é vendida nas cidades vizinhas. o lucro principal vem 
da criação: cada colono possui apenas algumas vacas holandesas de raça pura, 
porcos e aves domésticas. A cooperativa fornece as rações para os animais e 
se encarrega da venda dos ovos e do leite nas cidades dq Campinas e São Paulo. 
Encarrega-se da venda dos bezerros, novilhas e reprodutores, sendo os compra­
dores não somente de São Paulo, mas também de Minas Gerais, do Ceará, e de 
Sergipe. Os preços de venda variam entre· 25 000 e 50 000 cruzeiros. A medida 
que o fazendeiro observa a melhoria do solo, vai reduzindo a parte das culturas 

. de subsistência e aumentando as de especulação: café, frutas cítricas, abacaxis. 
Sente-se perfeitamente que o ideal de todos é possuir uma plantação de café, 
tão grande é, mesmo sôbre o mais pacato dos holandeses, a marca dos brasileiros. 
Atualmente, uma nova faixa de terra recebe cafezais. O aproveitamento dos !otes 
progride ràpidamente, pois os colonos não se queixam de seu esfôrço: um pro­
príetário de 16,50 hectares, que chegou em 1951,- já havia, em 1954, cultivado 
todo o seu terreno com auxílio de um camarada, enquanto a mulher se encarre­
gava dos porcos e das aves. Outro, chegado dois anos antes, cultiva 32 hectares, 
dos quais 10 em pastagens destinados às 20 cabeças de gado tem, outrossim, uma. 
dezena de porcos; possui três grandes galinheiros, um hectare de café, uma 
plantação de abacaxis, culturas de batata, arroz, milho, mandioca, etc. 
Tem a intenção de aumentar o cafezal, plantar laranjas e conseguir ainda uma 
estabulação .completa. A experiêncfa. é por demais recente para que seja possí­
vel tirar-se uma conclusão. Entretanto, a situação econômica atual dos colonos, 
que trazem recursos, parece assaz satisfatória. Em 1953, a venda dos produtos 
da cooperativa rendeu 15 120 000 cruzeiros, ou seja aproximadamente 188 000 
cruzeiros por família. Os dirigentes da cooperativa, entre os quais se encontram 
um economista ·e um especialista em questões agrícolas, dão ensino téenico 
para iniciar os colonos nos problemas do Brasil e dos ·trópicos. Sem dúvida a 
organização eooperativa reforça a unidade técnica e religiosa e, por conseguin­
te, fo·rtalece o meio social onde vive o colono. Entretanto, procura-se evitar tudo 
aquilo que possa contribuir para o enquistamento do grupo holarldês; um bra­
sileiro adquiriu, recentemente, a propriedade de um colono que a deixou para 
ir se estabelecer na cidade, como comerciante; duas moças casaram-se com bra­
sileiros e os colonos aprendem português. Estas precauções fazem de Holambra 
um tipo de colônia bem diferente daquele constituído pelos núcleos japonêses 
de antes da guerra. Além disso, êstes ficavam, em geral,· isolados nas franjas 
pioneiras. Holambra, pelo contrário, foi instalada em terras medíocres, mas 
a escolha do local foi determinada pelas necessidades -do mercado urbano onde, 
a preços remuneradores, podem ser vendidos os produtos da agricultura e da 
criação especializadas e, ao mesmo tempo, adaptaçlas às necessidades de restau­
ração do solo. '..,. 1 

A enorme concentração urbana 'Santos-São Paulo-Campinas deve-se, portan­
to,· o desenvolvimento de uma agricultura moderna em uma região tropical que 
tinha permanecido em parte abandonada, em parte empobrecida. Os habitan:..: 
tes das cidades devem a esta agricultura um mercado alimentar que é o mais 
variado do Brasil. Em contraste, os últimos anos foram assinalados por um 
recuo sensível de produtos alimentares de base: de 1945-1953, as áreas, cultiva­
das com milho, arroz, feijão. e, por sua vez, as colheitas sofreram sensível redu­
ção•. Explica-se êste fenômeno pelo ~xodo, pa~a as cidades, de peqqenos agricul-

• Produção de mllho (mllhares de toneladas) : 1945-47, 12,2; 1951·53, 8,2. Produção de al'r<>21 
(mllhares de toneladas): 1945-47, 8,5; 1951·53, 3,6. Produção de feijão (milhares de tonelBdas): 
1945·47, 1,8; 1951•53, 1,3. Produção de cana (milhares de toneladas): 1945·47, 52,6; 1951-53, b8,9. 
Oulturas diversas (milhares de toneladas): 1945-47, 18,3; 1951-53, 22,8. 
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tores, tanto quanto pela recuperação do café e pelos novos métodos de cultivo 
que excluem as culturas intercalares ditas de "r.ereais". Deve-se, em grande 
parte, também, ao envelhecimento das plantações nas regiões novas, onde as 
tais culturas intercalares não são possíveis. A contribuição das zonas pioneiras_ 
mais recentes, sobretudo as do norte do Paraná; compensa êste deficit estrita­
mente paulista, mas somente em parte: o transporte a longas distâncias acar­
reta o encarecimento dos produtos citados, fundamentais na alimentação bra­
sileira; finalmente, a insuficiência da via férrea é tal, que a produção do norte 
do Paraná se escoa de modo vagaroso e é parcialmente perdida. Isto constitui 
um primeiro ponto fraco desta agricultura em vias de evolução. 

Mais· grave ainda, talvez séja a incerteza que paira sôbre o futuro. A moder­
nização das técnicas de cultivo do café não terá chegado tarde de mais? O 
mercado mundial retorna ao desequilíbrió e à )Jaixa dos preços. As exportações 
brasileiras sofreram, desde agôsto de 1954, queda fulminante. Nestas condições, 
será possível aos que plantam. prosseguir em seus onerosos esforços? Uma crise 
econômica do café, as medidas governamentais tomadas para detê-Ia, tradu­
zem-se inevitàvelmente por uma pausa no desenvol:vimento industrial e urbano, 
por uma regressão do poder aquisitivo do habitante da cidade. Eis ai outro setor 
da agricultura que poderá também vir a sofrer. A agricultura paulista perma­
nece incerta, porque participa de uma economia, instável. É verdade, entretanto, 
que as tendências recentes, os resultados obtidos na restauração das velhas 
plantaçõés, a associação criação-cultura mostram o que se pode conseguir em 
um meio tropical que não é o principal obstáculo à permanência das culturas, à 
estabilidade do povoapiento e à elevação do nível de vida dos homens •. 

.• 

/ 

' Preston E. James: "Trends 1n Brazillan. Agrtcultural Development". Geo. .Re11., n.0 3, 
Pl>· 301-328. 
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à Ci~ncia Geográfica 

Notas Sôbre Algumas Fazendas de Criação no 
Município de Rio Branco, Território. do Acre* 

ROBERTO GALVÃO 

Introdução. É realmente difícil entrever, na região, uma atividade pecuá­
ria por excelência. 

Não existe, de modo geral, a propriedade comumente denominada fazenda, 
ou pelo menos, uma fazenda que tenha real expressão econômica como tal. 

A cobertura vegetal da região, a Hiléia de Humboldt, dificultou sobremodo 
a instalação de propriedades criadoras já que a não existência de campos 
naturais obrigou o povoador a realizar uma verdadeira mudança na .paisagem 
da região a fim de que pudesse desenvolver uma atividade pecuária incipiente. 

O tipo normal e mais comum é a pequena propriedade agropecuária, 
cobrindo cêrca de 15 ou 20 hectares e com pequeno número de cabeças de gado 
geralmente destinado à produção do leite. 

Existem, entretanto, propriedades maio·res dedicadas não só à agropecuária, 
mas 'também ao extirativismo vegetal. · 

Neste caso, encontra-se a fazenda Itucumã, sôbre a qual falaremos mais 
além. · · 

A ação dos órgãos governamentais em pouco ou nada contribui PJ!.ra melho­
ria do rebanho na região (fig. 1) . 

O abastecimento de carne verde, na cidade de Rio Branco, depende, quase 
inteiramente .• do gado importado da Bolívia, o que, além de encarecer êsse pro­
duto, torna esporádico o aparecimento de carne no mercado da capital acreana. 

li:sse gado bovino é proveniente da região de Moxos, no vizinho pais, e 
alcança Rio Branco, em pé, em lotes de 100 a 150 cabeças, atravessando com 
dificuldade a região •. 

Essa escassez de carne bovina é atenuada pelo consumo, bem difundido, de 
carne de suínos. 

Aliás, nas propriedades que visitamos, era sempre importante o número de 
........_ suinos, vindo logo abaixo o de bovinos de cujo rebanho apenas alguns bois sãc 

aproveitados para corte. 
A dificuldade inicial da obtenção dos campos para criação é compensada 

em parte pelo aparecimento, após abertura dos campos artificiais, de pasto até 
certo ponto bom (capim papuã> . · 

- O plantio qe capins para forragem é relativamente freqüente, sendo os mais 
comuns os capins jaraguá, elefante e imperial. . 

• Resultou a presente nota da excursão de reconhecimento ao território do Acre, realizada 
sob os ausplclos do Conselho Nacional de Geografia, e em cumprimento do programa de sua 
Divisão de Geografia para a elaboração de uma Geografia do Brasil. 

1 O gado proveniente da região de Moxos vem através dos rios Benl, Madre de Dlos, Ma­
nurtpe, Bol!var, entra no rio Tauamano na margem do Porvenlr, atravessa um sertngal em 
Riacho de Areia, onde há uma Invernada, passa pelo seringai Itu já no Brasil e clai vem para 
Rio Branco via Palmares. os vaqueiros bolivianos trazem o gado até Rio Branco~ levando a 
viagem cêrca de 30 dias. :tsses vaqueiros são pagos por viagem em dinheiro e ranr,ho, perce­
bendo aproximadamente Cr$ 2 000,00 mais o rancho que consiste de charque, arroz, café, açúcar, 
farinha, etc. Informações fornecidas pelo Sr. José Ahum, proprietário da fazenda São José, 
munlciplo de Brasllé!a. 
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A pecuâria apresenta cunho sedentário: a criação não é feita com o obje­
tivo imediato de abastecimento; o leite obtido é, via de regra, consumido nas,, 
próprias fazendas e apenas esporàdicamente é vendido, na cidade, o excedente. 

Ptg. 1 - Aspecto do curral da. /aaenda do Gadelfo no Km 'I da rodovúi Plácido de Castro. Como 
se pr.;d'J ver na foto acima éste curral é uma pequena clareira marginai cercada e, ;unto ao leito 
eia rodovfa. Extstem. atualmente 30 cabeças de gado para a produçao de leite, o qual é envltido 
nas "frasqueiras" (garrafões) em lombo de muares e vendido na cidade de .Rio Branco. Em 
outras /a2endolas que tivemos opotuniàade de estudar, situadas nas margens do rfo Acre, vim.os 

que a aua produção de leite era para consumo próprio. 
(Legenda de A. T. Guerra e toto de TibOr Jablonsky - ONG) 
I I 

. A fazenda Itucumã. 

Esta propriedade, situada à margem da estrada que liga Rio Branco à vila 
Plácido de Castro, a cêrca de 25 quilômetros daquela, dedica-se não só à criação 
de gado e à agricultura, mas também ao extrativismo da borracha e da cas~anha. 

É uma das propriedades mais importantes ao longo da estrada referida, 
seja -pela produção agrícola, seja pelo alcance das transações que executa. 

&sse recurso da extração da borracha, principalmente, e da castanha, é; ao 
que parece, prâtica mais ou menos difundida não só nas propriedades aQro·' 
pecuárias particulares mas também entre os agricultores instalados nas diversas 
.colônias adjacentes a Rio Branco. · 

As instalações da fazenda tliucumã não fogem, grosso moão, à regra geral. 
A sede é composta de uma casa de madeira, assobradada e elevada do chão, 

por moirões de madeira, cêrca de 1,50 metro. · 
A parte superior é a mora.dia do proprietário, Sr. José Carneiro Figueiredo• 

e s-aa familia; a parte inferior é usada para depósito de castanha e utensilios 
Yários. . 

•. Agradecemos ao ·Sr. José cametro Figueiredo a genti'!.._ e.colhida com que nos d1sttngulu 
e também as prectosas ln!onnações :fornecidas. 
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Além dessa casa, existe outra, menor, pertencente a um. colono, e um galpão. 
A cêrca de 300 metros da casa principal, acha-se instalado o engenh'o, gal­

pão de madeira coberto de palha. Ali se encontram um engenho de cana movido 
a. motor de gasolina e 2 fornos para cozimento de farinha de mandioca. 

Tôda a sede, engenho, (fig. 2), etc. estão situados em uma extensão de cam­
po artificial; próximo da estrada achava-se. uma•plantação de milho, viçosa e 
bem cuidada. . 

Os terrenos da fazenda compreendem 4 quilômetros quadrados '!lproxima-
damente. · 

A fazenda dispunha, à época da nossa visita, de cêrca de 200 cabeças de 
gado bovino (crioulo) originário do próprio local. 

~sse gado é destinado a cria e a produção do leite, que é consumido na pró-
pria fazenda. , 

Para o cuidado do gado, existe um vaqueiro que é pago à razão de ..... . 
Cr$ 1 200,00 mensais sendo-lhe fornecida casa de moradia. 

A estabulação não é usada, nem o estrm:p.e, como adubo. 
Além do gado bovino, havia ainda, 60 suinos, 60 ovinos (para consumo local), 

8-cavalos e 40 asininos (geralmente usados para transporte da borracha ex· 
traida nos aeringais da fazenda) • 

o capim papuã é a pastagem encontrada nos campos da fazenda mas já 
se cuida da plantação de capim jaraguá, para forragem. -

A atividade agrícola na· fazenda é bem desenvolvida, sendo as principais 
culturas: milho, arroz, fe1jão, ,cana-de-açúcar e mandioca. · 

Dez colonos se acham instalados na fazenda, aos quais é fornecida a terra 
em troca da produção, por contrato verbal. Quando há admissão de diaristas, 
êstes são llagos à razão de Cr$ 40,00. 

Plg. 2 - Cau. ü farinha e peqtUmca olarf4 na /uend4 ltuoom4. 
(Legenda de A. T. Guerra e foto de Tibor JablonakJ - CN'G) 
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A produção agrícola é vendida na própria fazenda, na cidade de Rio Branco 
e parte consumida na sede da mesma. Assim, a produção anual de fari.nha de 
mandioca é de cêrca de 40 000 quilogramas, sendo 20 000 consumidos no local 
e o restante vendido à razão de Cr$ 3,50 por quilograma. O feijão, cuja pro­
dução é da ordem dos 5 000 quilogramas anuais, é vendido a Cr$ 7,00 (feijão 
de corda) e a Cr$ 10,00 (feijão mulato) . 

A produção de arroz é também importante - 14 000 quilogramas anuais 
- sendo beneficiado na fazenda e vendido, após essa op~ração, ao preço de 
Cr$ 6,00 por quilograma. · 

O açúcar mascavo é produzido no engenho acima descrito (cêrca de 10 000 
quilogramas anuais) e vendido ao preço de Cr$ 5,00 o quilograma no próprio 
engenho. 

Como culturas acessórias aparecem o abacaxi e a banana. o abacaxi, do 
qual existem 20 000 pés plantados na fazenda, é vendido, geralmente, ao preço 
de Cr$ 5,00 por unidade. Foram plantadas 2 000 touceiras de bananeiras, con· 
sumidas na própria fazenda. 1 

O extrativismo, na fazenda, adquire cunho de importância e; ao que parece, 
é a base da economia desta propriedade. Três seringais são explorados (um 
próprio e dois arrendados) e apresentam produção. anual de cêrca de 30 tone­
ladas. O seringai próprio dispõe de 52 "estradas" • e os seringais arrendados, 
respectivamente, 100 e 75 "estradas". 

Para a exploração são empregàdos 70 seringueiros· que percebem à base de 
prOdução (Cr$ 20,00 por quilograma de borracha produzida, com 10% de tara). 

O crédito ou "aviamento" é fornecido em gêneros ou utilidades. 
A borracha produzida é entregue ao Banco de Crédito da Amazônia, em 

Rio Branco. 1 

o proprietário da fazenda iria plantar 35 quilogramas de sementes de serin­
gueira com auxílio do BCA. :tl:sse plantio seria feito em local definitivo. 

Os seringueiros coletam a cai;tanha de novembro a maio e recebem ...• 
Cr$ 150,00 por hectolitro produzido. 

A produção é vendida em .Rio Branco ou diretamente para Belém, caso 
em que é transportada nos navios dos Serviços de Navegação e Administração 
dos Portos do Pará (SNAPP) . 

O preço de. venda da castanha atinge Cr$ 250,00 por hectolitro, sujeito a 
ulha despésa de 20% de frete até Belém. · 

É, a fazenda Itucumã, um exemplo de que pode ser obtido através da ope­
rosidade e da boa administração-; no entanto, não pode de modo algum ser 
considerada comum já que, como acima declaramos, êsse tipo de propl'iedade 
é bem diverso do tipo predominante. 

Fazenda Aldeota 

Esta pequena fazenda dedicada à criação de gado acha-se instalada em 
terras da colônia Cecília J;>arentes, no núcleo colonial Seringai Emprêsa. 

A propriedade acha-se pràticamente dentro do limite urbano de Rio Branco 
e seus proprietários residem na cidade. 

O gado da fazenda compõe-se de 57 cabeças destinadas a produzir leite. 
A produção é vendida em Rio Branco, para onde é conduzido nas costas de bois, 
em cangalhas. 

Para o cuidado do rebanho da fazenda, é empregado um vaqueiro cujo· pa­
gamento mensal é de Cr$ 1200,00, sendo-lhe fornecida a casa de moradia. 

A agricultura na fazenda Aldeota tem pouca significação, pelo fato de ser 
destinada apenas ao consumo local e sendo feita em pequena quantidade, talvez 
não tenha nem o cunho de subsistência. Mandioca, abacaxi, cajus, côco da 
praia e café, .são ali plantados. 

A fazenda foi a única propriedade por nós visitada que dispunha de curral 
para récolhimento do gado. 

O gado é do tipo crioulo, originário do próprio local; os campos são artificiais. 
. J 

• Caminho ou• picada que, Uga as seringueiras. 
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Fazenda Sobral 

Situada à margem esquerda do rio Acre, um pouco a montante da cidade de 
Rio Branco, encontra-se a fazenda Sobral (fig. 3) . Esta fazenda foi adquirida 
pelo góvêrno territorial em 1943 à Sra. Ana Ajuricaba com o fim de, através 
da íntrodução de elementos raçados, melhorar as condições do rebanho bovi­
no local. 

A fazenda possuía, à época da nossa visita, 96 cabeças de gado bovino mes­
tiço, havendo algumas_ vacas holandesas e reprodutoras. 

O gado é destinado à criação, sendo extraído o leite que é usado no hospital 
em Rio Branco. 

Há o plantio de capins forrageiros; dentre êsses destacam-se o capim \ele­
fante, capim imperial, capim gordura. Também plantam mandioca para consu-
mo local e milho para forragem. · 

Dispunha de 6 hectares plantados com capins forrageiros. Os terrenos da 
fazenda compreendem 38 h~ctares de campos artificiais. 

Além do gado bovino, havia na fazenda 100 ovinos, 27 eqüinos e 8 búfalos 
indianos, (búfalos d'água) importados da ilha de Marajó. 

Para o cuidado do gado a fazenda emprega um vaqueiro e um auxiliar que 
são diaristas, p.ercebendo Cr$ 56,00 e Cr$ 40,00, respectivamente e com direito 
à moradia e a uma quota diária de 2 litros de leite. 

Para O·utros serviços gerais a fazenda emprega, ainda, mais doze auxiliares 
dialistas. · 

Fig. 3 - Fazenda Sobrai, iocaiwada na margem esquerda ão rio Acre, um pouco a montant4 
da capital do território. 

(Legenda de A. T. Guerra e foto de Tlbor Jablonsky - ONG) 

2 - 25931 
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Fazenda Farol 

Esta pequena propriedade é bem um exemplo tipico das fazendas da re­
gião (fig. 4) . Está situada à margem esquerda do rio Acre, a jusante da fazen-
da Sobral. . , 

É uma propriedade muito pobre, dedicada a uma pecuária sem expressão 
econômica e a uma atividade agrícola incipiente. · 

o proprietário da fazenda, ex-seringueiro, cearense de origem, estabeleceu­
se no local há cêrca de 8 · anos. 

As instalações da sede são precárias, havendo além da casa um pequeno 
engenho, movido a tração animal, para a fabricação do açúcar mascavo e da 
rapadura. , 

O terreno da fazenda compreende 15 hectares, sendo 8 de campos e 7 de 
capoeiras. O campo é artificial, com pastagens naturais. 

O gado da fazenda se resume em 15 cabeças, do tipo crioulo (originário do 
local) , usado para a produção de leite, que é consumido no local. 

Além do gado bovino, dispõe de alguns ovinos e suinos, também com o 
mesmo fim. 

A atividade agrícola é reduzida, havendo o plantio da mandioca, milho, 
cana-de-açúcar, arroz e bananas, além de pequena quantidade de fumo. 

A "cultura de praia" também é realizada; sendo plantado.s o "feijão de ar­
ranca" e melancias no período entre maio e outubro. 

Como é de prática geral, a agricultura tem como objetivo imediato o susten­
to dos moradores, sendo o excesso eventual comerciado na cidade de Rio Branco. 

J'lg. 4 - .U 1e4e1 de algumas dai chamadal "fazendas'', constituem casas modesto como 11 
ão Farol, que focali2amos acima. 

{Legenda de A\ T. Guerra e foto de Tlbor JabloDSkJ - CNG) 
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Conclusões 

Procuramos selecionar e apresentar os vários tipos de propriedade agro­
pecuária encontrados no município de Rio Branco; como se viu acima a pe­
cuária no município em questão, apresenta dois problemas, capitais: em pri­
meiro lugar, salta aos olhos do observador a dificuldade de abertura e conserva­
ção dos campos de pastagem, devido à presença da hiléia. Tendo em vista o cresci­
mento arbustivo muito rápido, difícil se torna a atividade de limpeza. dêsses 
campos artificiais, levada em conta a escassez e o alto preço da mão-de-obra 
local. · 

O outro problema reside na própria condição do rebanho acreano; se bem 
que existam iniciativas oficiais no sentido do fomento do raceamento daquele 
rebanho, essas mesmas iniciativas são incipientes, haja. vista a situação da 
fazenda Sobral. 

Advogamos, como já declaramos em outros trabalhos, o contacto intimo das 
iniciativas oficiais com os interessados diretos, isto é, os criadores acreanos; 
não existe, de modo algum, conhecimento por parte. dêsses criadores, das ativi­
dades que se estão processando naquela fazenda financiadas ·pelo govêrno terri­
torial; reputamos de todo' interêsse um programa de difusão de técnicas pecua­
ristas racionais, pelo me.nos no município de Rio Branco, a fim de que se consiga 
o abastecimento constante do mercado que representa a capital do território. 

Ao que parece, a criação de gado é, mesmo, relegada a plano secundário nas 
propriedades que têm como base de sua economia, extrativismo vegetal, quan­
do deveria, a nosso ver, acontecer justamente o inverso, já que os produtos pas- _ 
toris viriam inegàvelmente completar e melhorar os hábitos alimentares na 
área em questão, com benefícios gerais. 

@" AOS EDITORES: i!:ste -''Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, reglstrarã 
ou comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para maia ampla 
_difusão de bibliografia referente à ceo~afia brasileira. 



A Coluna Crono-Geológica na Reconstrução do 
Passado da Terra* 

FAUSTO Luís DE SOUSA CUNHA. 
Do Museu Nacional 

A Geologia Histórica tem como objetivo a reconstrução do passado da Ter­
ra. Para organizar a história do nosso planêta, os geógrafos construiram a 
Coluna Geológica, baseando-se na documentação encontrada no interior da 
crosta terrestre, que são as rochas e os fósseis, obedecendo aos seguintes prin­
cípios: 

- rochas que constituem a crosta sólida do planêta; 
- sêres vivos (animais e vegetais) que viveram em época anterior à nossa, 

cujos restos são encontrados nos sedimentos e que por isso constituem os fósseis; 
- estabelecimento de uma cronologia quanto à disposição das camadas es­

tratigráficas (ou sedimentares) e a distribuição dos fósseis pelas mesmas. 
A parte da) Geologia que estuda a disposição das camadas sedimentares é 

a Estratigrafia e um dos seus princípios fundamentais é que as camadas sedi­
mentares se superpõem em uma seqüência cronológica, ou seja, quanto mais 
acima, mais recente será uma determinada camada em relação às outras. Tam­
bém a sucessão de floras e faunas indica que camadas diferentes encerram fós­
seis distintos. 

E assim podemos empregar vários métodos para medir o tempo geológico, 
tais como•: radioatividade, salinidade dos mares, espessura das camadas sedimen­
tares, etc. e para exemplo dês te último, podemos calcular que cada 0,1 · m. 
de espessura encontrado em um sedimento, corresponde a um ano de sedimen­
tação, como acontece com as varves depositadas pelas geleiras. 

História litológica da Terra 

Com essas breves" noções podemos acompanhar o desenvolvimento da co­
luna crono-geológJca pela sua litologia, ou seja, o estudo das rochas que se for­
maram através dos tempos geológicos. No quadro a seguir, observamos que a 
coluna geológica está dividida em eras e estas por sua vez, em períodos. Os 
números escritos à esquerda das eras e dos períodos correspondem à duração 
dos mesmos em milhões de anos. Por exemplo: o período Devonian<> durou 45 
milhões de anos. · 

Resumidamente, podemos dizer que a Terra se formou há uns três bilhões 
de anos, segundo os cálculos geológicos feitos pela radioatividade, étc. Daí para 
os nossçis dias foi-se processando um resfriamento de fora para dentro do 
globo terrestre, partindo-se do princípio de que o mesmo se encontrava, no 
início, em estado incandescent.e (fato êste deduzido do calor reinante no inte­
rior da Terra como comprovam a matétia lançada pelos vulcões e o grau de 
temperatura que se eleva, quando se aprofunda na crosta nas explorações de 
minas subterrâneas), resultando a consolidação dos primeiros escudos cristali­
nos, ou seja, as primeiras rochas cristalinas, que iriam dar origem às estruturas 
dos primeiros continentes. Constituídas as primeiras formações rochosru>, so-

• Trabalho transcrito do Correio da Manha, de 16-VI-1957. 
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, freram esta tremenda ação dos agentes geológicos, tanto internos quanto exter­
nos, que imediatamente começaram a modificar a fisionomia da superficie ter­
restre, primeiramente formada. Dêste trabalho, novas formações se consti­
tuíram pelos sedimentos oriundos do desgaste das rochas cristalinas, mas como 
neste tempo as perturbações internas eram tremendas, estas rochas sedimenta­
res foram recozidas, dando novas rochas metamorfoseadas que também se trans­
formaram em outras diferentes rochas sedimentares e assim, por êste mecanis­
mo, as rochas se foram sucedendo através das eras geológicas. · 

Abaixamento e levantamento dos continentes 

Simultâneamente, houve o abaixamento e o levantamento dos continentes, 
Isto alternadamente em vários pontos da Terra, o que podemos verificar pelas 
diferentes facies (conjunto de caracteres litológicos e paleonto.Jógicos de uma 
unidade estratigráfica), ora marinhos, ora continentais, apresentados pelos su­
cessivos depósitos alternados, de origem continental e de origem marinha, além 
dos fósseis tipicamente marinhos ou terrestres. Movimentos orogenéticos se fi­
zeram sentir dando origem às grandes cadeias de montanhas. O enrugamento 
das mesmas mostra que uma fôrça atuou em determinado sentido nas eras Ar­
queozóica e Proterozóica, os primeiros movimentos orogenéticos de grande .am­
plitude foram denominados Laurenciano e Huroniano, sendo que êste último 
constituiu uma fase ouro, ferro, manganês, estanho, etc., se formaram devido a 
êste movimento. Na era Paleozóica, novos movimentos orogenéticos ocorreram: 
Tacônico 1 (Cambriano), Caledoniano (Siluriano), que deram origem às monta­
npas Caledonianas, em arco pela Escócia, Escandinávia e Groenlândia; Hercinia­
nos (região central da Europa) e Apalacheanos (montes Apalaches na América). 
A era Mesozóica foi de calma e somente no princípio da Cenozóica iniciaram-se 
novas revoluções tais como a de Himalaia, que originaram as Montanhas Ro­
chosas nos EE.UU., e o Himalaia na Asia (Paleoceno), e• a revolução alpina que 
determinou o levantamento dos Pirineus, Alpes, Cárpatos e Cáucaso na Europa. 
Atlas na Africa e Andes na América do Sul (Plioceno). 

Devemos compreender que as fases de acalmia da crosta terrestre, isto é, 
as fases compreendidas ·entre dois movimentos orogenéticos, 'se caracterizaram 
pelo desgaste sofrido· à ação dos agentes geológicos. 

Os documentos litológicos nos forneceram dados ainda para apreciação dos 
climas do passado. O tipo de sedimento examinado em nossos dias reflete o 
ambiente da época e da região trabalhada pelos agentes geológicos. Um exemplo 
típico é o clima glacial indicado pelos conglomerados glaciais, varvitos, tilitos 
etc., cujas formações rochosas se originaram pela ação direta do gêlo. Se ob­
servarmos o esquema da coluna, notaremos que as partes levemente cobertas 
por um reticulado, indicam glaclações e litolàgicamente, podemos documentar 
a existência de quatro grandes períodos glaciais: dois na era Proterozóica, um 
na Paleozóica e o último na Cenozóica, durante o período Pleistoceno, cuja maio·r 
documentação nos permite reconstituir os primeiros passos do homem sôbre a 
Terra. 

ERAS PERtODOS ERAS PERtODOS 

Holoceno Permiano• 
Cenozóica: Plelstoceno • Carbon!fero 

(70) Paleozóica Devonllmo 
Plloceno (380) Slturlano 
Mloceno Ordovlclano 

Quatemárlo Ollgocéno Cambriano 
Arqueano Eoceno 

Paleoceno • Proteroz6fca Algonqufano 
(1 000) • Cretáceo 

Mesozóica Jurássico 4rqueoz6tca • (150) 
Triásslco. (?) Terclárlo 

(Nota - Os asteriscos representam as épocas em que houve glaciação.) 



Ano Geofísico Internacional 

Pesquisas Oceanográficas* 
!NGVAR EMILSON 

Do Instituto Oceanográfico 

O mundo no qual vivemos apresenta uma variedade infinita de problemas 
fascinantes, que despertam a nossa admiração e curiosidade. O trabalhador 
cientifico, como um detetive, tenta formlliar êsses problemas cm têrmos exatos 
e resolvê-los através dos fatos pertinentes, obtidos por meio de observação e 
experiência. .. 

Hoje em dia consideramos todos os fenômenos naturais como uma ação da. 
energia sôbre ou através da matéria e não, como nos séculos passados, uma 
conseqüência dos caprichos imprevisíveis dos sêres mitológicos. Os ventos não 
são mais interpretados como o sôpro de Éolo, mas sim o resultado do aqueci­
mento ou resfriamento do ar. 

As investigações cientificas realizadas nos últimos três ou quatro séculos. 
trazem-nos a certeza de que para os enigmas da naturezà existe sempre nma 
solução quando sabemos formulá-la de maneira certa e efetuar as observações 
e experiências apropriadas. Essa_é a filosofia que guia o cientista hodierno ra 
sua procura incessante de explicações dos fenômenos naturais. 

A Terra pode ser considerada como um engenho cujo mecanismo é tão com-
\ plicado que até agora. só conseguimos entendê-lo em seus princípios mais gros­

seiros. Sabemos que a fonte principal .de energia que mantém a· máquina em 
funcionamento é o Sol. Desde a sua· entrada na Terra em forma de raios lumi­
nosos até a saída parà o universo também em forma de radiação, a energia 
mantém em funcionamento tôdas as partes desta máquina. É justamente a fun­
ção desta que queremos conhecer melhor, para tornar realidade o grande so­
nho do homem que sempre foi o de ser mestre do seu ambiente, tant::> no mo­
mento quanto no futuro. Queremos fazer previsão de tudo que acontece, e, 
se fôr possível, tomar as providências necessárias assim que as fôrças da na­
tureza se tornem em nosso favor ou. pelo menos não nos prejudiquem. 

Para isso necessitamos sobretudo entender as causas responsáveis pelos 
fenômenos em questão. O meteorologista, por exemplo, precisa ,de observações 
distribuídas sôbre uma área tão vasta quanto possível ·para prever o tempo 
amanhã. O bom êxito do seu trabalho depende portanto de informações sôbre 
o estado da atmosfera em cima de outros países, pois a atmo·sfera não conhece 
fronteiras políticas - é certamente internacional. 

. :G:sse fato faz com que os homens· que se dedicam a pesquisas geofísicas se 
sintam forq,ados a procurar colaboração com colegas de outras nações e a esten­
der rêde de observações sôbre o globo· inteiro. 

O "Ano" 

A idéia do Ano Geofísico Internacionàl origina do bom êxito que tiveram 
os dois Anos Polares em 1882-83 e 1932-33, ocasião na qual as regiões polares 
da Terra foram submetidas a estudos intensos por várias nações. 

• Da série publicada em O Estado de Silo Paulo, edição de 6·VII·1957. 
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A iniciativa para o AGI (Ano Geofísico Internacional) vem de cientistas 
essencialmente interessados em meteorologia, magnetismo e eletricidade terres­
~re, bem como na física da alta atmosfera. 

Tornou-se evidente, porém, que o programa de estudos seria incompleto 
se não fôssem nêle incluídos observações e estudos simultâneos dos oceanos 
que cobrem mais de 2/3 da superfície da Terra. A intera'ção entre o mar e o ar 
exerce um papel fundamental tanto na circulação oceânica quanto atmosférica, 
de maneira que a física dêstes dois elementos deve ser estudada simultânea-
mente. · · . . 

Oficialmente o AGI começa a 1.º de julho dêste ano e termina, no dia 3'1 
cié dezembro de~1958. O "Ano" estende-se, portanto, por um período de 1 1/2 ano. 

Os planos para o trabalho, que, incluem a participação de 56 nações, já 
estão feitos. Foram transportados aparelhamentos para várias regiões do globo 
que normalmente são inacessíveis, como ilhas oceânicas, florestas tropicais e as 
áreas nevadas do Artico e Antártico. Como é bem conhecido, foram. feitos pre­
parativos para o lançamento de um satéute artificial da Terra para estudos da 
alta atmosfera. · · 

Pretende-se realizar, ao todo, estudos no campo de onze ramos da Geofísica 
com intensidade nunca anteriormente procedida; um dêstes é a Oceanografia. 

Pesquisas oceanográficas 

Sendo a Oceanografia, em sua forma moderna, uma ciência nova cujo 
desenvolvimento tinha que esperar og progressos recentes no campo da física 
e química e nos últimos tempos, da técnica eletrônica, há muitos problemas de 
caráter fundamental que esperam solução. 

Sôbre a circulação nas grandes profundidades· dos oceanos, pràtlcamente 
nada se conhece, senão as características qualitativas mais básicas. N~o sabemos 
se as águas existentes em altas profundidades ressurglim à superfície em deze­
nas ou centenas de anos. 

Além da influência que esta circulação exerce no clima e na produtividade 
de organismos comestíveis, há um terceiro aspecto que atualmente espera solu­
ção urgente. Isto é, a eliminação de produtos radioativos provindos da i..tilização 
de energia atômica para fin~pacíficos. Os abismos do mar seriam um lugar 
ideal para êsses produtos indesejáveis, se tivermos a certeza que as águas, lá 
expostas à contaminação radioativa, não alcançam a superfície antes que a 
radioatividade se tenha tornado inofensiva. Obtida uma idéia sôbre a inten­
sidade desta circulação, temos a. possibilidade de encontrar uma solução. prática 
para o problema da eliminação dos restos radioativos. · 

:G: interessante notar que talvez a determinação de isótopos naturais, de car­
bono e hidrogênio seja o. método mais efetivo para fornecer-nos conhecimentos 

. a respeito da intensidade com a qual as águas profundas se renovam. Para êsse 
fim serão feitas coletas de grandes amostras de água em alta profundidi.tde em 
vários pontos.do oceano, que depois de devidamente estudadas, podem revelar-nos 
a sua idade, isto é, o tempo p'!lrcorrido desde o último contacto com o ar. 

A Oceanografia e o Brasil 

No Brasil existem somente duas instituições que se dedicam a pesquisas sô­
bre a física e química do oceano. Ambas são recentes e estão no início do seu 
desenvolvimento. · 

A Diretoria de Hidrografia e Navegação da Marinha através do seu Depar­
tamento de Geofísica, realiza pesquisas oceanográficas já há alguns anos. Tem 
atualmente à sua disposição o navio-escola "Almirante Saldanha" que foi equi­
pado para efetuar observações oceanográficas· em alto mar durante o AGI. O 
navio já realizou viagens à região de Abrolhos, ocasião na qual foram feitos 
estudos sôbre a temperatura entre a superfície e o fundo bem como determina­
ções de elementos químicos na água. No futuro próximo 9 navio realizará pes­
quisas semelhantes em outras zonas ao longo da costa. 

Além dt&to, pretende-se .estabelecer uma base de observações na ilha da. 
Trindade, situada 1200 quilômetros a leste do estado de Espírito\ Santo, e já 

. . 
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se transportaram material, instrumentos ~ homens para êsse fim. Devido à 
localização da ilha, esta oferece uma oportunidade excepcional para observa­
ções no campo de meteorologia e oceanografia. O pôsto de observação na ilha 
da Trindade ocupa um ponto importante na rêde de estações que já foram es­
tabelecidas em tôdas as ilhas do oceano Atlântico. É portanto uma contri­
buição respeitável à colaboração internacional no campo de pesquisas geofísicas. 

A outra instituição que se dedica a pesquisas oceanográficas é o Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São Paulo. O. seu trabalho foi dificultado 
pela falta dum navio próprio para a realização de observações e coletas em 
aito mar. Graças, _pÓrém, à boa colaboração com a Marinha Nacional, o Insti­
tuto Oceanográfico teve oportunidade de realizar três viagens em alto mar no 
ano passado, utilizando navios concedidos\ para êsse fim. Por ocasião destas 
viagens foi coberta com observações e coletas oceanográficas a região que se 
estende entre Cabo Frio, ao no·rte, e Cabo Polônia na costa do Uruguai, ao sul, 
e 600 quilômetros ao largo. 

Embora os navios da Marinha, que são da classe de corveta, não sejam 
bem adaptáveis para êsse fim, pois necessitam de instalações provisórias, mon­
tadas e desmontadas po·r ocasião de cada viagem, o Instituto Oceanográfico 
preten~e utilizá-los para a realização do seu plano de pesquisas para o AGI, na 
falta duma embarcação mais adequada. · 

Comparadas com outras regiões do oceano Atlântico, os mar.es que banham 
as costas do Brasil são pouco conhecidos no que diz respeito a movimentos e 
natureza da água. Até há um ano atrás, quando foram feitos os estudos que já 
mencionamos, os dados mais importantes sôbre a oceanografia dest.as águas 
foram obtidos pela expedição oceanográfica alemã com o navio "Meteor" em 
1925-27. Tendo essa expedição a seu cargo estudos do oceano Atlântico inteiro, 
as observações efetuadas em águas brasileiras são~ embora de alta precisão, 
insuficientes para conhecimentos mais detalhados sôbre a estrutura interna das 
massas de água e naturalmente não fornecem informação nenhuma· quanto 
a flutuações de temperatura, salinidade etc. 

O programa .do Instituto Oceanográfico 

No programa do Instituto Oceanográfico dá-se muita importância a iavesti­
gações sôbre a interação entre as duas correntes oceânicas que se fazem notar 
em frente à costa sul do país. São estas: a corrente do Brasil, que traz da zona 
tropical águas quentes e salgadas para o sul, e a corrente de Falkland, levanão 
águas frias e pouco salgadas, porém com alto teor de sais nutritivos, para o nor-
te, ao longo da costa. ' · 

ll:ste sistema de correntes oceânicas, que é muito ma.is complexo do. que ti­
vemos oportunidade de descrever aqui, ·será submetido a estudos intensos que 
visam, entre outras, a esclarecer várias questões ligadas à produção das águas 
~ qual, por sua vez, se baseia a pesca. 

Estudo de ondas 

Além do movimento ondulatório da superfície do mar que todos conhece­
mos, existem oscilações verticais entre as várias camadas de pêso específico 
diferente no mar, chamadas ondas internas, que exigem métodos especiais a 
fim de serem observadas. 

Para estudar essas oscilações os técnicos do Instituto Oceanográfico pre­
tendem ancorar um navio sôbre alta profundidade e efetuar estudos minuciosos 
da coluna de água entre a superfície e o fundo, durante alguns dias. 

Foram observados em vários lugares no oceano ondas na superfície de 
período médio, isto é, de ordem de 1/2 a '-1 hora, que aparentemente não são 
causadas pelos ventos como é o caso das vagas nem pela ação da lua e do sol 
como a maré. · 

Será coordenada uma rêde de marégràfos sôbre todos os mares para estudar 
estas ondas. Por meio do marégrafo, instalado há anos na base de pesquisas de 
Cananéia, o Instituto Oceanográfico contribuirá para êsses estudos. 

Na referida base de pesquisas serão também efetuadas observações meteo­
rológicas das quais salientamos observações da radiação solar e as das camadas 
superiore·s da atmosfera, por rádio-sondas. 
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Dosagem de gás carbônico 

Em atenção ao plano mundial de .determinação do teor de gás carbônico 
na atmosfera e no oceano, o Instituto Oceanográfico pretende efetuar tais de: 
terminações em vários lugares no mar e na costa, fornecendo assim informações 
duma regiâ9 que de outro modo não seria coberta com observações desta natureza. 

Há muito que indica, que o teor de gás carbônico na atmosfera aumenta 
por causa da combustão de carvão e petróleo cada vez mais intensa provocada 
pela civilização técnica moderna. 

Já se pode prever que um aumento do gás carbônico na'atmosfera teria in­
fluência no clima da Terra no sentido de aumentar a temperatura, isto é, de 
alterar o balanço energético entre a Terra e o Universo, o que certamente iria 
modificar a•vida das gerações futuras sob vários aspectos .. 

O aumento de temperatura e outras modificações do clima que se verifi­
caram nos últimos decênios, nas regiões subárticas, têm sido explicadas como 
conseqüência do aumento do gás carbônico na atmosfera. Essa hipótese, po­
rém, não é bem fundada, e a única maneira de confirmá-la ou refutá-la será 
por meio de observações diretas sôbre o teor dêste gás tanto na atmosfera 
quanto no mar. \. 

No campo da Oceanografia, o Instituto Oceanográfico considera como seu 
dever colaborar com outras nações o máximo possível. Os planos de trabalho 
são modestos e limitados pelos meios reduzidos de que dispõe e sobretudo pela 
falta de navio de pesquisas própriamente equipado. 

A ciência oceanográfica se encontra ainda no estado. infantil aqui no Bra­
sil. É, porém, animador o interêsse que se nota nos últimos anos pelas pesquisas 
marinhas, e podemos confirmar que trabalhos em oceanografia, por modestos 
que sejam, são acompanhados com a maior atenção pelas outras nações, uma 
vez que a parte ocidental do Atlântico Sul ainda pode ser considerada, sob 
vários p_ontos de vista, umà das menos conhecidas do mundo. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geogrâficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geogrâficos, seus levantamentos, sua .documentação. 



A Deformação do Globo , Terrestre Pelas 
Fôrças da Maré 

EMMANOEL LEoNTSINS 

A Terra, sob a dupla influência do Sol e da Lua, sofre oscilações periódicas, 
conhecidas comumente pelo nome de marés que, entretanto, não se limit.am ape­
nas sôbre os oceanos em relação à terra-firme, pois que também sob as mesmas 
influências a parte sólida do globo terrestre experimenta deformações periódicas 
afetando, dessa forma, a estabilidade do chamado geóide Listing ou seja da 
forma do nosso planêta. 

Em qualquer obra elementar de Geografia Física ou de Oceanografia, en­
contramos bem explicada a teoria das marés oceânicas dentro dos princípios 
clássicos referentes ao assunto, cuja solução nos vem desde a época de Isaac 
Newton. ' 

Entretanto, sem que ousemos contestar a teoria clássica de Newton c.om re­
ferência às marés, não podemos deixar de med~tar na notável advertência do 
acadêmico Estebam Repeto em sua obra sôbre o assunto quando, maneira de 
contribuição amistosa, nos dá ligeira indicação com referência ao..J)eríodo de 
oscilação das marés, ao qual se atribui um valor geral de 12 horas e 25 minutos 
de tempo solar médio. Isto ocorre porque, desde a ind'ância, nos acostumamos 
a crer, por erros de didática, que a maré é um fenômeno que se produz, quase 
com. um sincronismo matemático, duas vêzes no intervalo de um dia lunar. 
Sabemos, porém, que não podemos generalizar essa característica (que só vale 
para um tipo de maré especial, denominada semi-diurna) para todos os pon­
tos do globo, pois há lugares em que a maré aparece uma por dia, e outros 
em que se tnanifesta por muitas vêzes. Pensemos também que existem lugares, 
situados em pleno oceano, em que não se registra a vinda da maré. Assim, ve­
mos, que há certos pontos que não foram levados em consideração pela hipótese 
de Newton. Tão pouco podemos dizer que as maiores marés se produzem nas 
luas novas e cheias (sizigias luni-solares), embora, de modo geral, as marés 

·de "águas-vivas" se façam sentir, algumas vêzes, até vários dias depois de passa­
rem os astros, em conjunção ou oposição, pelo meridiano local, de vez que o 
momento correspondente ao máximo de culminação das águas, em qualquer 
lugar, depende de um elemento que constitui outra das constantes de Laplace. 
e que se denominam "Idade da Maré". Isso, em outras palavras, significa que 
não convém dizer, que a protuberância se produz com a passagem do astro pelo 
meridiano do lugar. Prova cabal é o fato verificado etn Puerto Belgrano, na pro­
víncia de Buenos Aires, onde as marés vivas se produzem 144 horas depois de 
haverem passado os astros em sizígias pelo meridiano, isto é, quase raiando 
pelas quadraturas !uni-solares. Assim concluímos que a hipótese de Newton nem 
sempre é precisa porque se baseia numa série de suposições tais como: terra 
recoberta por. uma massa líquida isótropa perfeita, de depsidade igual à da. água 
e de profundidade uniforme - admite que, debaixo da "ação" teledinâmica 
dos corpos celestes se produz uma protuberância do lado do nosso planêta vol­
tado para o astro que exerce a atração, e que, debaixo da gravitação (reação da 
Terra dentro do sistema universal), a qual se coloca sempre no justo Hmite das 
necessidades, para evitar que os corpos celestes se choquem uns com os outros-· 
se produz nos antípodas uma protuberância de "reação", ou anti-maré, ou maré 
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de gravitação. Além do mais, o grande oceanógrafo Alphonse Berget também nos, 
adverte sôbre a teoria simplista de Newton que supunha a Terra e a Lua imóveis 
quando na realidade a Lua se move em redor da Terra. O eminente cientista 
alude também à propagação da maré na superficie da Terra, isto é, dos oceanos 
e frisa que a partir dêsse momento, o problema não é mais uma questão de as­
tronomia: é uma quéstão de hidrodinâmica. Entretanto, a Geofisica moderna 
não se contenta em apreciar o fenômeno da Geografia Física e da Geofísica, 
para melhor estudar as condições e razões pelas quais a hipótese hidrostática 
das marés terresti:es pode explicar as deformações do globo terrestre pelas fôr­
ças das marés . 

. Atualmente, além da teoria clássica, temos a "teoria ou hipótese hidrostá­
tica das marés, isto é, das terras e dos mares, submetidos à influência luni-solar 
que afeta sobremaneira a forma do nosso planêta. ' 

Para entendê-la convenientemente, temos de partir de uma suposição, por 
assim dizer abstrata, que passamos a desenvolver: 

Invertendo-se a realidade, fàçamos os astros perturbadores acompanhar, 
em súa ,rotação, as partes fixas da Terra, guardando, em relação a elas, a si­
tuação que ocupam em um determinado momento, num determinado !ni:.tante. 
Nesse caso, tôda a massa móvel sôbre a Terra tenderá, em relação às partes fi­
xas, para uma posição limite na qual a fôrça centrífuga e as fôrças exercidas 
pelas outras massas (coesão e atração) alcançando um equilíbrio, atingindo as­
sim a posição, que a teoria estática atribui à massa móvel, cm:isiderada em um 
dado momento. 

Suponhamos, primeiramente, a Terra constituída por uma eSferã indefo;,-­
mável e recoberta por uma camada de um líquido homogêneo e incompressí­
vel: nesse caso, a coesão não interferirá mais. 

:ç,<o 
Seja Zeta o levantamento da superfície em relação à posição que ~ela to­

maria na ausência do astro perturbador. Zeta é positivo naquele lado do 
astro, mas também o é do lado oposto, porque a "fôrça" da maré (não a 
"atração") .é dirigida para o exterio·r; enquanto Zeta é negativo no ângulo di­
reito do astro conforme a figura que ilustra êsse trabalho. 

A "protuberância" ou intumescência formada pelas massas positivas e ne­
gativas agregadas à massa fluída seguem o astro em seu deslocamento em rela­
ção à Terra. Se porém, desprezarmos a ação da protuberância, teremos o. tra-
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balho g z realizado pela massa-unidade durante a elevação igual ao poten- · 
cial perturbador. Denominamos essa situção "levantamento esático" a qui;i.n-

o 
tidade z = --. 

. g 
A amplitudé correspondente seria de 54 cm para a maré estática lunar e de 

24 cm para a maré solar, embora não tenhamos nenhuma indicação exterior 
que nos permita verificar essas afirmações. Também é preciso frisar que estas 
suposições não seriam aplicáveis apenas aos oceanos, a não ser que cobrissem 
tôda a superfície terrestre, mesmo porque a inércia da água raramente nos per-
mitiria deixar de tomá-la em consideração. · 

A verdadeira teoria das marés oceânicas não pode deixar de ser uma teoria 
dinâmica e já foi focalizada por Laplace, embora não possa ser considerada de 
forma alguma como definitiva. Poderíamos dizer que a teoria estática é pelo 
menós aplicável às marés de longo período. Seria o caso se êste período fôsse 
realmente longo em - relação aos períodos próprios de 'oscilação dos oceanos, 
visto a extensão dos mares em face de sua profundidade permitirem a conta­
gem dos períodos em dia. A condição não é, porém, cumprida pelas marés de 
quinzena nem pelas mensais. Estas, porém, poderiam se aproximar da forma 
estática se pudéssemos desprezar o atrito e os efeitos da inércia, salvo nos mares 
pouco profundos. Naquele caso, poderíamos contar o tempo necessário em anos. 
Nestas condições, as marés oceânicas em período de ordem mensal seriam 
suscetíveis de assemelharem-se, não às marés estáticas, mas a um tipo limite 
diferente, comportando assim uma outra deformação da superfície acompanha­
da de uma circulação interna, se a presença dos continentes não viesse por sua 
vez pefturbar esta circulação. De maneira geral, porém, êste assunto fica por 
enquanto pendente. ' 

De outra forma as marés terrestres, mesmo semidiurnas, podem ser assi­
miladas às marés estáticas. Com efeito, o "período fundamental" de um globo 
líquido, que possua as dimensões da Ter\'a, é calculado em 94 minutos e a coesão 
o reduziria ainda mais. ll:ste fato nos permite levar esta teoria mais avante, em 
relação ao levantamento estático Qg que serve muitas vêzes de referência à 
maré reduzida pela coesão e aumentada pela atração da protuberância (neste 
caso, a "protuberância" se refere ao sistema de diferença de massas entre o 
corpo deformado e o que não está deformado) daí procuramos medir êsses 
efeitos. Se se supõe que a estrutura do globo não deformada admite a simetria 
esférica, a do globo deformado admitirá a simetria de revolução. Neste caso, 
aplicamos a fórmula de Clairaut que nos fornece a variação do pêso na super­
fície do globo. A forma de Clairaut nos leva à primeira aproximação seguinte 
para o potencial da protuberância: · · 

V = G (A :____ C) (3 cos• O - 1) ' 

2a 

E e A sendo os momentos de inércia da protuberância em direção ao astro 
perturbador e numa direção perpendicular. Donde 

h = p' (A - C) 

Ma' 
Podemos escrever V =: k Q (a), Q representando sempre o potencial pu­

turbador, k é o "primeiro" de Love, que corresponde à deformação visível. Por 
sua vez, o erguimento ou elevação da superfície é também supostamente pro­
porcional ao potencial perturbador que o produz. Poderemos assim demcnstrar 
que esta condição de proporcionalidade verificada apresenta uma deformação 
elástica ou viscosa . Escreveremos pois · 

hQ (a) 
t=---

g 

h é o segundo "número de Love". Os dois números de Love são universal­
mente utilizados para caracterizar a deformação do globo sob a influência dos 
potenciais perturbadores análogos aos da maré . 
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Em 1910, Lallemand introduziu os parâmetros equivalentes k!h e h! (1 + k) . 
o que sem dúvida complicaria certas fórmulas1 mas que em compensação pare­
ceriam ter uma significação intuitiva muito, superior aos parâmetros h e k. 
Ainda segundo Lallemand k!h seria um "parâmetro de constituição" que me­
diria o efeito gravitatório ou de gravitação da protuberância e dependente ape­
nas das densidades internas. Com efeito, se o globo de densidade média D é 
constituído por uma esfera indeformável coberta por uma camada homogênea 
e incompreensível de densidade D, teremos k/h = 3 D/5D. Em particular, para 
um globo homogêneo k/h = 0,6. Ao .contrário h/(1 + k) seria um "parâmetro 
clássico" que mediria as contrações impostas pelo achatamento das superfícies 
de nível. 

.se considerarmos o globo fluído, pelo menos nas proximidades de sua su­
perfície, esta se confundirá com uma superfície de nível e teremos hl (1 + k) = 1. 
Notamos, de passagem que, por ·uma maré te, do que se deduz facilmente 
h =1,1; a influência da protuberância seria então de 54 a 60 cm em relação ao 
levantamento lunar sôbre um oceano que rodeasse o globo na sua totalidade 
Tudo isso entretanto, embora exato, não é geral e se mencionamos as idéias 
de Lallemand o fazemos porque sem dúvida certos resultados engenhosamente 
alcançados são ainda. hoje citados pelos geofísicos. Infelizmente os cálculos 
de Lallemand não são rigorosamente exatos. 

A deformação do· globo terrestre pelas fôrças da maré se exprime geral­
mente por uma relação - a de uma quantidade medida em superfície em rela­
ção ao valor desta quantidade calculada sôbre um globo indeformável. 

Os números de Lave permitem expressar essas relações, daí as primeiras de­
terminações da maré terrestre e da quantidade utilizada segundo uma idéia 
de Lord Kelvin que consistia no cálculo da maré pela teoria estática, pois é 
evidente que a maré nesse caso é reduzida pelo levantamento da parte sólida do. 
globo que lhe serve de leito. Essa relação pode ser demonstrada através da 

·expressão 
y = 1 + k -"h. 

Em face das . objeções contra a teoria estática aplicada aos oceanos em 
relação ao levantamento da maré ao largo, êsse método não possui senão in­
terêsse histórico, mas apesar disso é a mesma relação y que a medida das in­
clinações da vertical permite determinar. Ao contrário, a relação da variação 
do pêso sôbre um globo do qual os números de Love são k e h a variação 
do pêso sôbre um globo· indeformável é · 

3k 
ô = 1 - --· + h, diferente de y. 2 . 

, Mas êsse complexo assunto apresenta outros fenômenos de maré Observa­
dos por ocasião de pesquisas diferentes tais como as variações astronômicas 
da vertical (nutação eulariana) . 

É o caso O·bservado nas variações de nível em certos poços e em áreas inun­
dadas, confo-rme o demonstrou W. D. Lambert em cuja opinião são dií::-rcnças 
de nível ligadas à compressão ou à dilatação do solo pela maré. As observa­
ções revelaram que as águas dêsses poços estão baixas quando a Lua culmimt. 
Atribui-se a diversos fatôres nos quais intervém a compressibilidade, a dife­
rença de densidade das partículas que constituem a crosta terrestre, as quais 
mudam as atrações recíprocas etc. Como vemos o fenômeno é mui complexo, 
mas vamos procurar compreendê-lo, através do seguinte raciocínio: se o le­
vantamento !; fôsse permanente, radial e proporcional ao longo de cada raio, 
a distância do centro, a .dilatação linear seria !;la, e á dilatação cúbica seria 
31;/a; permitindo dessa forma calcular por estimativa sua variação. A ampli­
tude é de ordem•l,5.lé-7 se tomarmos o valor h=0,5 para contar com a coesão. 
Nesse caso, um poço de 10 cm de raio e!:n comunicação com um reservatório 
esférico de 10 metros de diâmetro apresentaria marés de 2 cm. Isso vem provar 
a possibilidade de observações acidentais e que a conclusão relativa a uma 
dilatação subterrânea, é perfeitamente viável (Pekeris) . 

Próximo dos litorais, êsses fenômenos podem apresentar vastíssima ampli­
tude a ponto de terem sido notados e assinalados na antiguidade clássica por 
:Plínio, o Jovem. Nos tempos atuais, há o exemplo dos P91iOS artesianos situados 
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na bacia de Arcanchon em França onqe segundo Mondain-Monval e Wellard, 
o débito horário de um daqueles poços passou de 274 litros entre a maré t,aixa a. 
347 litros na maré alta, por ocasião de uma maré de água morta, e de 250 a 
360 litros na água viva seguinte. A causa é que além da fôrça da maré o ter­
reno se deforma devido ao ·esfôrço da protuberância oceânica, sôbre as pro-
fundezas vizinhas. · 

Conclusões 

Pelo exposto . acima, consideremos primeiramente os desvios da vertical. 
A primeira dificuldade que se apresenta quando se quer deduzir de sua obser­
vação o valor do coeficiente de redução, y, é a diferença entre os dois compc­
nentes. Na Europa onde a maior parte dessas medidas foi realizada, a compo­
nente EW fornece em geral resultados superiores como as medições de Eblé por 
exemplo 

y = 0,91 
EW 

y = 0,62 
NS 

Atribui-se essa discordância a uma dupla influência das marés oceânicas a 
atração pela "protuberância líquida" que muda a vertical e a deformação da 
plataforma continental submarina que muda o solo, ou sejá os dois efeitos agem 
no mesmo sentido. 

E para finálizar observamos que as marés terrestres diu,rnas são relativa­
mente menos perturbadas que as marés semi-diurnas, donde a preponderância 
das marés oceânicas semi-diurnas. Por sua vez, Schweydar tirou importantes 
deduções das medições realizadas em Freiberg na Saxônia (1910-1915} sendo 
os valores encontrados 

y = 0,61 y = 0,62 

Prosseguindo suas pesquisas levando em consideração as marés diurnas e 
outros fatôres, resolveu adotar um valor definitivo mais elevado y = 0,84 que 
foi depois aceito. No mesmo sentido, temos os trabalhos de Michelson e Gade 
realizados em Chicago e as medições do cientista nipônico Nisimura realizadas 
em 1941 em Barin e na Mandchúria. Os valores encontrados por Michelson 
e Nisimura são respectivamente y = Q,69 e y = 0,66 os quais correspondem 
a uma "Terra" menos rígida que a dê Schweyd~r. 

De tudo que acabamos de expor nesse breve ensaio, concluímos que "não 
podemos ter dúvida sôbre o fato que a ação teledinâmica dos astros pertur­
badores sôbre a crosta terrestre é incontestável e que as marés, mesmo na in­
significância de sua altura em comparação com o raio médio do planêta, são 

. elementos de deformação do globo terrestre, fato êsse irrefutável e que nos 
leva a perguntar se será absolutamente correto designar por esferóide ou elip­
sóide de revolução um planeta que a cada momento apresenta deformações pro­
nunciadas e cuja configuração se altera a cada instante. 

Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva ã 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu ,.... Rio de Janeiro) que o aten­
derá pronta e satisfatôriamente. 



A U nesco e o Preconceito Racial 
EGON SCHADEN 

Da cadeira de Antropologia da Faeuldade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Univer­

sidade de São Paulo. 

Há vários anos, à Unesco votou a resolução de pôr em prática um programa 
de ação educativa contra o preconceito racial, movimento cuja execução se 
basearia na mais ampla difusão dos dados cientificos relativos às questões de 
raça. Preliminarmente, o departamento de ciências sociais daquela organi­
zação con'Vocou uma reunião de antropólogos e sociólogos que, além de formu­
lar com clareza os· conhecimentos elementares sôbre o assunto, indicaria uma 
série de questões raciais a serem investigadas de maneira sistemática. 

Em fins de 1949 um grupo de oito cientistas reunidos em Paris elaborou, 
assim, uma declaração de quinze artigos sôbre as qu~stões raciais. A comissão 
era constituída dos seguintes especialistas: E. Beaglehole (Nova Zelândia), J. 
Comas (México), L. A. Costa Pinto (Brasil), F. Frazier (Estados Unidos da 
América), M. Ginsberg (Inglaterra), H. Kabir (índia), C. Lévi-S,trauss (Fran­
ça), e A. Mo·ntagu (Estados Unidos da América) . Antes da redação definitiva 
do texto, examinaram-se ainda as sugestões de doze cientistas europeus e 
americanos. Publicada a declaração, que valia por um manifesto científico, 
surgiram, porém, numerosas reservas em revistas antropológicas da Europa. E 
como e~ grande parte os críticos se referissem ao fato de se ter dada a palavra 
mais a sociólogos do que propriamente a antropólogos, embora no texto estivesse 
expressa a necessidade de basear as afirmações na consideração dos fatos antro­
pológicos, a Unesco resolveu convocar nova reunião, dessa vez convidando exclu­
sivamente especialistas em antropologia fisica e genética. O texto, redigido em 
Paris no dia 8 de junho de 1951, foi elaborado pelos seguintes autores: R. t\.M. 
Bergmann (Amsterdão), G. Dahlberg (Upsala), L. C. Dum (Nova York),. J. B. 
S. Haldane (Londres), M. F. Ashley Montagu (Nova Brunswík), A. E. Mourant 
(Londres), H. Nachtshein (Berlim), E. Schreider (Paris), H.B: Shapiro (Nova 
York), jf. C. Trevor (Cambridge), H. V. Vallois (Paris), S. Zuckerman (~fr­
mingham), Th. Dobshansky (Nova York) e J. Huxley (Londres) cóntribniram 
para a redação final. 

O teor do documento é o seguinte: 

Organização das Nações U.nidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

RAÇA E DIFERENÇAS RACIAIS 

· Declaração de um grupo de antropólogos e geneticistas 
(Setembro de 1952) 

1. Os cientistas de modo geral reconhecem que todos os homens da atua· , 
Udade 1pertencem a uma só espécie, Homo sapiens, e que provêm de um tronco 
único. Quando e como os diferentes grupos humanos se separaram do tronco 
comum, é questão controvertida. · ' 

• Transcrito de Atualidades Pedagógicas, ano VIII, n.o 41, maio a agõsto de 1957, publica­
ção da Companhia Edltôra Nacional, que o reprOduiiu,- por sua vez, de O Estado ae Sfío Paulo, 
ecllçl!.o de 9 de abril de 1953. 
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Os antropólogos são unânimes em considerar o conceito de raça como re­
curso de classificação dos diferentes grupos humanos num quadro zoológico, 
próprio para facilitar o estudo de processos de evolução: Em sentido antropo­
lógico, o têrmo "raça" deveria ficar reservado para grupos humanos que se dis­
tinguem por traços físicos perfeitamente caracterizados e, em essência, trans­
missíveis por hereditariedade. Muitas populações podem ser classificadas dessa 
maneira, mas, em conseqüência da complexidade da história humana, muitas 
outras se prestam dificilmente a uma classificação racial. 

2. Parte das diferenças físicas enfre os grupos humanos é devida a dife­
renças de constituição hereditária, .parte a diferenças de ambiente, a maioria 
a umas e outras. A genética sugere a idéia de que as diferenças hereditárias 
no interior de uma determinada espécie resultam de duas ordens de processos. 
De um lado, a composição genética de populações isoladas se vai modificando 
constante, mas progressivamente, pela seleção natural e por mudanças fortui­
tas (mutações) nas partículas materiais (genes) que controlam a heredita­

. riedade, por mudanças acidentais na freqüência dos genes e, ainda, por "ostu­
mes matrimoniais. De outro lado, os cruzamentos tendem continuamente a 
apagar as diferenciações assim criadas. As novas populações oriundas dos cruza­
mentos, na medida em que, por sua vez, se tornam isoladas, estão 8ujeitas às 
mesmas influências, e estas podem levar a novas transformações. As raças 
atuais são apenas o resultado, considerado em certo momento histórico, da 
soma dos processos que assim atuavam na espécie humana. E' justo, portanto, 
que os caracteres hereditários usados ria classificação dos grupos humanos, 
os limites de sua variação no interior dêsses grupos e, por conseguinte, a ex­
tensão das subdivisões variam de acôrdo com o fim científico em mira. 

3. Os grupos nacionais, religiosos, geográficos, lisgüísticos e culturais não 
coincidem necessàriamente com grupos raciais, e até hoje não se demonstrou 
conexão entre os aspectos culturais e os caracteres raciais. Os americanos não 
constituem raça, nem tampouco os franceses ou os alemães, e nenhum outro 
grupo constitui ipso facto uma raça. Os muçulmanos e os judeus não são 
raça como não o são os católicos ou os protestantes, os habitantes da Islândia, 
da Grã-Bretanha ou da índia, os que falam inglês ou qualquer outra língua, os 
que participam da cultura turco-chinesa e assim por diante. O emprêgo do 
têrmo "raça" para designar algum dêsses grupos pode constituir êrro grave 
que, no · enta:nto, se 

1 
comete com freqüência. 

. 4. As raças humanas podem ser e têm sido, classific~.das de diferentes ma­
neiras de acôrdo com os antropólogos. A maioria dêstes concorda em dividir a 
maior parte da humanidade atual em, pelo menos, três grandes grupos (em in­
glês: major racial groups, em francês: grandes races, em alemão: Hauptrassen). 
Esta classificação não se baseia em um caráter, físico único: a côr da pele, por 
exemplo, não basta necessàriamente para distinguir um grande grupo racial 
de O·utro. Acresce, que, na medida em que se tem podido analisá-las, 9.S diferen­
ças de estrutura fisica' que distinguem um grande grupo racial de outro não 
fornecem argumento algum a favor ·das idéias correntes de "superioridade" 
ou "inferioridade" geral de um ou de outro dêsses grupos. 

\ De modo geral, os membros de diferentes grandes grupos raciais da lmma­
nidade se distinguem por certos caracteres físicos; mas os .indivíduos, ou os 
pequenos grupos, pertencentes a diferentes raças de um mesmo grande grupo 
em geral não se ~iferenciam tão fàcilmente. Mesmo entre um grande grupo 
racial e outro há transições insensíveis, e os caracteres físicos próprios dêsses 
grupos e das raças em que êstes se dividem podem estar sobrepostos. No que 
respeita à maioria, se não à totalidade, dos caracteres mensuráveis, as diferen­
ças encontradas no interior de determinada raça são ,maiores do que as que se 
observam entre .as médias de duas ou mais raças pertencentes a um mesmo 
grande grupo racial. 

5. A m"à.ioria dos antropólogos não recorrem a caracteres mentai.s na 
classificação das raças humanas. Estudos feitos com indivíduos pertencentes 
à mesma raça têm revelado que os resultados dos testes de inteligência e os 
testes de personalidade dependem tanto das aptidões inatas quanto das condi­
ções de ambiente físico e social, não havendo, contudo, acôrdo quanto à impor-
tância relativa de cada um dêsses fatôres. · 
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Testes de inteligência, mesmo' não verbais, acusam geralmente· resultados 
mais baixós quando aplicados em população não-letrada do que no caso de 
outra, mais civilizada. Em grupos diferentes de uma só raça, mas pertencentes 
a nível cultural equivalente, os testes dêsse tipo podem dar resultados e'xtraor­
dinàriame:::ite variáveis. Se, entretanto, os dois grupos viverem desde a infância 
em ambientes semelhantes, as diferenças costumam ser mínimas. Mais ainda, 
.~tudo leva a crer que, para grupos colocados em condições. ambientais seme.­
lhantes, o nível médio (isto é, o resultado individual considerado representativo 
·por se encontrarem acima dêle tantos resultados quantos abaixo) e a,s varia­
ções neste e ·naquele sentido não diferem consideràvelmente entre uma raça 
e outra. ' 

Mesmo os psicólogos que decla·ram ter encontrado as maiores diferenças 
de inteligência entre grupos de origem racial diferente, e que afirmam serem 
hereditárias essas diferenças, verificaram sempre que alguns membros do grupo 
de .resultado mais baixo ultrapassam não somente o nível inferior, do grupo 
superior, mas até a sua média. De qualquer forma, não se tem podido, até hoje, 
distinguir os membros de dois grupos sôbre a base das aptidões mentais, ao 
contrário do que se dá não raro com referência à religião, à côr da pele, à tex.:. 
tura do cabelo ou à língua. E' possível, mas nunca foi provado, que certas 
categorias de aptidões inatas, de ordem intelectual ou afetiva, sejam mais .fre.,. 
qüentes em um grupo do que em outro, mas é certo que aptidões variam tanto, 
ou mais ainda no interio·r de um ·mesmo grupo do que entre grupos diferentes. 

o estudo da hereditariedade dos· caracteres psicológicos· se defronta· com 
uma série de dificuldades. Sabe-se que certas moléstias ou deficiências mentais 
são transmitidas de uma geração a outra, mas não se conhece bem o papel da 
hereditariedade na vida psíquica de indivíduos normais. O indivíduo· normal, 
qualquer que seja a sua raça, é educável em essência. A sua vida intelectual e 
moral é, pois, amplamente condicionada pela sua formação e pelo ambiente 
físico e social. 

Freqüentemente um grupo nacional parece caracterizar-se por atributos psi;­
cológicos ~speciais. Pará o o·bservador superficial tais particularidades se expli­
cariam pela raça. Do ponto de vista cientifico, porém, qualquer um dêsses atri'i" 
butos psicológicos decorre antes de influências históricas ·e sociais sofridas e1n 
comum, e a sua existência não nos deve fazer esquecer que; no interior de popu.;. 
lações diferentes, constituídas de muitos tipos humanos, se encontram aproxt.:. 
·madamente a m~ma gama de temperamento e de inteligência; 

6. Os dados científicos disponíveis na atualidade, justificam a conclusão dê 
que diferenças genéticas hereditárias, seriam o principal fator responsável pelas 
diferenças entre as culturas e as realizações culturais de diferentes povos ou 
grupos étnicos. Revelam, ao contrário que essas diferenças se explicam predomt:. 
nantemente pela experiência cultural de cada grupo. , 

7. Não há prova alguma da existência das chamadas raças "puras". Os es­
queletos fósseis fornecem a base de nossos escassos conhecimentos a respeito de 
raças extintas. Quanto aos cruzamentos raciais, tudo permite crer que o pro· 
cesso de hibridação se vem realizando durante período indeterminado, mas con­
siderável. Na realidade, um dos mecanismos da formação das raças e da sua ex­
tinção ou absorção é precisamente a hibridação entre elas. Ninguém provou até 
hoje que essa hibridação teria quaisquer efeitos desfavoráveis; não há, pois, 
nenhuma .justificação biológica da proibição de casamento entre pessoas de ra­
ças diferentes. 

8. Cumpre-nos, agora, considerar a aplicação dêsses dados ao problema da 
Igualdade humana. E convém acentuar que a igualdade das oportunidades e igual­
dade perante a lei não dependem, absolutamente, como princípios éticos, do pos­
tulado de que os sêres humanos são de fato igualmente dotados. 

9. Consideramos recomendável expo·r de maneira formal o que no presente 
se encontra estabelecido cientificamente no que diz respeito às diferenças lndi .. 
viduais e entre grupos. · 

(1) Os únicos caracteres em que, até agora, os antropólogos têm podido. 
efetivamente basear as classificações raciais são os caracteres físicos (anatô· 
micos e fisiológicos) • ·· , · 

3- ~931 
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(2) No estado atual da ciência nada há que justifique a crença de que os 
grupos humanos diferem no tocante às aptidões inatas de ordem intelectual ou 
afetiva. 

(3) Certas diferenças biológicas podem ser tão grandes no interior de uma 
determinada raça quanto entre uma raça e outra. 

(4) Verificaram-se grandes transformações sociais sem que estivessem de 
qualquer modo ligados com mudanças de tipo racial. Os estudos históricos e so· 
ciológicos corroboram, assim, a opinião de que as diferen,.<ts genéticas pouco 
Influem na determinação das diferenças sociais e culturais entre grnpr.., hu-
manos. · 

(5) Não há prova de que a mestiçagem tenha efeitos desfavoráveis do ponto 
de vista biológico. Os resultados sociais, bons ou maus se explicam geralmente 
por fatôres sociais. · 

Em setembro do ano passado a declaração foi apresentada ao IV Congresso 
Internacional de Ciências Antropológicas e Etnológicas reunido em Viena. De­
pois de longa discussão, em que vários oradores insistiram na conveniência de se 
~tender às diferenças psíquicas entre os grupos humanos e ·à necessidade de se 
investigar em que medida essas diferenças devem ou não ser atribuídas a fatôres 
propriamente raciais, o congresso, em sessão plenária, votou a seguinte resolu-
Q!o: . 

"1. O congresso, tendo tomado conhecimento da declaração sôbre raça e 
diferenças raciais, elaborada por um grupo de antropólogos e geneticistas reu­
nidos pela Unesco, declara aprovar as opiniões expressas nesse documento. -

2. O congresso, depois de ter reconhecido a possibilidade de relações entre 
fatôres biológicos e psíquico-sociais recomenda que o estudo dêste problema se­
ja levado adiante em estreita colaboração com outras disciplinas científicas, em 
particular com a psicologia social. 

3. O congresso considerando que o racismo deve ser destruído em suas 
raízes, recomenda que as nações. fundamentais de antropologia e de biologia 
constituam objeto de ensino nos programas escolares". 

De tudo isso depreende-se que o trabalho da Unesco no sentido de combater 
o preconceito racial a fim de salvaguardar os princípios humanísticos que ca­
racterizam ou, pelo menos, deveriam caracterizar o mundo ocidental encontra, 
nos meios científicos, a compreensão indispensável ao êxito da· campanha. que 
}>retende levar a efeito. É provável que para breve se convoque outra reunião 
de psicólogos e sociólogos para se definirem, com a possível clareza, outros as­
pectos importantes do problema racial. Será uma iniciativa de grande utilidade. 
De maior alcance, porém, será a realização de uma série de pesquisas sistemáti­
cas sôbre o assunto; uma delas, empreendida em São Paulo, e já concluídn, le· 
.vou a resultados muito elucidativos, que, esperamos, não tardarão a receber a 
sua mais ampla divulgação. ' 

·~ :f!ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãftca · 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, D.F. 



Aristocracia Rural e Fidalgos do Café* 

(Continuação) 
.AI.VARO GONÇALVES 

Se é exato que São Paulo teve o seu grande surto progressLSta a partir da 
fixação dos grupos humanos no planalto, não é menos exato que a utilização 
do braço escravo co·ntribuiu decisivamente para edificar a "civilização dos qua­
trocentos anos", hoje tão citada como atributo de nobreza sanguínea. e em 
que, afinal de contas, negros africanos e índios brasileiros impulsionaram, ou 
melhor, deram origem à aristocracia rural já em franco progresso no norte 
do pais. . 

Quando a mineração deixou de atrair os exércitos de trabalhadores, quando, 
após um século de decadência, São Paulo se viu reintegrado na vida rural, dois 
elementos preciosos forçaram o aparecimento e uniram-se para fazer prosperar 
um terceiro elemento, que foi o fator, apesar de tudo, do ressurgimento paulista. 
já à beira de uma decadência de sérias conseqüências; e êstes elementos foram: 
os latifúndios, de um lado, e os negros e índios, do outro. ~te tripé sustentou 
tôda uma época, dando origem à verdadeira e sólida economia do patrlarcalis­
mo polígamo escravocrata. 

Assim, enquanto os engénhos de açúcar do norte prÔsperavam a olhos vis­
tos, e porque prosperavam podiam comprar e manter centenas de escravos im­
portados, os núcleos humanos de colonização vicentina, recém-saídos de uma 
decadência que fêz São Paulo, em 1748, perde+ a sua individualidade, sendo 
por is~o mesmo incorporado ao Rio de Janeiro, não possuíam recursos neces-

. sários a. tal emprêsa de importância vital, como se pensava e como tudo, àquela 
época, estava a indicar, para o desenvolvimento econômico dos povoados cate· 
eiros, com a aquisição do negro africano. . , 

Os plantadores de café,- que se instalaram em tõda a extensão do vale do 
rio Paraiba, cemeçaram a levar a sério êsse novo Eldorado, que para êles tendia 
multo mais e era mais estável, põsto que menos aventureiro para o e&pir!to 
bandeirante, do que a pesquisa do ouro e das pedras preciosas. 
· A deficiência do negro escravo nas plantações cafeeiras do sul foi ainda 
a responsável por esparsas manifestações do bandeirismo. Compreende-se fà­
cllmente que assim o fizessem tendo em vista as poucas possibilidades de cres­
cimento e independência eco·nômica de quem mal uodia se agarrar ao plantio 
da terra pela falta do elemento da sua recuperaçao: o braço escravo tomado 
a bom preço dos mercadores, que o vendiam a quem melhor lhes pagasse. Não 
podendo, portanto, dispor do braço trabalhador, os paulistas resolveram êles 
próprios encorajar a internação do branco aventureiro, do bandeirante desli­
gado da terra e sem maiores compromissos com qualquer povoado, pelos ser­
tões onde faiscava o ouro e onde o braço trabalhador não precisasse ser es­
quematizado numa ordem de valores econômicos antes que de valores humanos. 
Nessas incursões, domina-os igualmente o desejo de uma tarefa paralela: a 
caça dos elementos aborigines. O braço para as lavouras. Assim, de par com 
a aventura da mineração, êsses pesquisadores se vestem também de caça.dores 
de homens para povoar as fazendas de café do sul do pais. E quem são êsses 
chefes que comandam tão humilhante batalhão? Rapôso Tavares, buscando all 

. e acolá os indios esquivos e apavorados, não raro para mais tarde ihorrerem 

• Transcrito do JomeZ do Bra.ati, edições de 9-VI-57 e 16-VI-1.957. 
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como trapos pelas doenças que a "civilização" lhes acarreta, inexoràvelmente. 
O outro, numa impiedosa caçada aos negros brasileiros, é o não menos famoso 
Domingos Jorge Velho. Ambos comerciam ativamente com os senhores rurais 
para o melhor aparelhamento braçal das fazendas. 

Ai estão, portanto, dois criadores da civilização brasileira. Não exagP.ramos 
apontar nêles os precursores da grandeza do café. Os homens que negocia­
vam com a carne humana para que a, civilização subsistisse, para que os lares 
se enchessem de confôrto, e, sobretudo, para atender à maior necessidade gera­
da pelo ativo aumento dos núcleos cafeeiros, e, pois, maior necessidade de bra­
ços impulsionadores. 

E' assim que aumentam sempre as bandeiras em busca de escravos, perma­
necendo os f)aulistas nessas arremetidas contra negros e indios até a alvorada 
do século XVJII, quando então elas começam a ser atraidas para as minas 
de ouro de Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. 

A verdade é que o espírito aventureiro, a incontida vontade de embrenhar~se 
pelos sertões a dentro, jamais desapareceu do paulista. E' na busc::i. ao ouro 
que êles fixam a sua posição mais destacada na história do Brasil. Com o 
desvio das bandeiras para aquêles estados, apresenta-se de pronto um proble­
ma grave para o paulista do planalto, o paulista já acomodado e fixado nas 
suas fazendas de café: o do braço. Com o êxodo dos faiscadores, cai vertical­
mente a produção de braços, isto é, diminui sensivelmente -a entrega outrora 
regular dos homens que afinal estavam impulsionando a economia cafeeira. 
E' então que se dá a decadência dos grandes senhores de então. 

Para felicidade dêles, entretanto, aquêles mesmos que haviam na véspera 
abandonado o comércio dos negros e índios, e mais, os que com êles haviam 
partido para a aventura do desconhecido, deixando seus lares e tudo o mais 
pela ambição do lucro mais fácil e mais rápido, tal sentimento de nomadismo 
durou pouco: as plantações abandonadas voltaram a ser reocupadas. Só, po­
rém, uma coisa não mudou: o problema do braço escravo. 

As medidas proibitivas contra o tráfico africano causavam à lavoura ca­
feeira sérios transtornos, razão por que os fazendeiros resolveram examinar 
as possibilidades do transporte dos negros d·o Norte para o Sul. o contato dos 
negros cativos dos engenhos de açúcar com os das plantações de café, entre­
tanto, veio em peuco demonstrar que mesmo entre escravos o sentimento de 
superioridade é uma condição humana que leva o homem ao mais absurdo des­
propós_ito. Negros do norte zombavam do trabalho dos do sul, e nem sempre 
admitiam em seus circulos os plantadores de café. Achavam-nos muito estú­
pidos e atrasados. E os do sul chamavam os do norte de "baianos", para. tra­
duzir tôda a irritação de que eram ·possuídos pela superioridade com que os 
nortistas tratavam os sulistas. 

Com a volta das bandeiras mineradoras que haviam partido em demanda 
de Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, a agricultura toma impulso. O homem; 
mais afeiçoado à terra, que êle Tê produzir o seu próprio sustento, imagin:l. que 
as suas tentativas para o enriquecimento rápido em pesquisas mineralógicas 
foi- uma- fantasia louca e inconseqüente. Já então, perfeitamente integrado na 
consciência do valor da terra e na economia equilibrada que lhe haveria de 
advir; fatalmente, com a -agricultura, êle multiplica seus esforços para. a cria­
(!ãó de centros rurais. São êss·es domínios, êsses pequenos domínios que surgem 
da concentração de · um grupo, geralmente chefiado pelo mais poderoso 
financeiramente, que dão origem, em certo espaço de tempo, aos grandes lati­
fúndios. No planalto paulista, já o sentimento de amor à terra pode oferecer a 
visão confortadora da multiplicação indefinida dos verdes pés de café. 

_A grandeza do café, ó verdadeiro e inequivoco sinal de solidificação e enten­
dimento tácito do homem com o produto que lhe vai dando lucros fabuloilos, 
s'(lrge a partir de 1860. 

No primeiro qtiartel do século xvrir, já estão cabalmente satisfeitas e 
comprova;das. as experiências quê muitos senhores rurais, antes de o serem, fo­
ram fazer em terras do- planalto. E vai mais longe ainda, porque a êsse senti­
J;Ilento de gratidão, de convicção plena dos valores reais que a agricultura lhes 
~erecla ~m relativamente curto espaço de tempo, i;iasceu êste outro não menor, 
o da sedução pelo campo, pela .vida rural, um como alheamento da vida urbana 
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e menos lucrativa. E' para o interfor que todos querem ir e é para lá, efetiva­
mente, que todos vão, originando uma compacta sociedade colonial - ou me­
lhor ...,.-- um grupo rural de grandes proporções, onde os escravos. dominavam 
pelo número, sabido que o paulista do planalto entendia colonização como a 
sistemática importação de braços escravos. 

Parece-nos desnecessário assinalar como teria sido útil se, naquele tempo, 
os poderes públicos tivessem encorajado a colonização de braços livres vindos 
da Europa entulhada e às vo1tas com eternas crises, e não deixassem a cargo 
da iniciativa privada tão importante problema. Apesar dos discursos e men­
sagens de dois presidentes da província de São Paulo,' que ficaram somente nas 
lamúrias dos discursos e na vontade das mensagens, a colonização, com efeito, 
coube ao esfôrço individual, tendo sido o precursor, como já assinal.ameis em 
nosso artigo passado, o senador Vergueiro, com a sua colonia de !bicaba. 

O problema da colonização, entretanto, não foi estranho ao próprio im­
perador. Em 1827, po·rtanto antes de vergueiro tomar a si o povoamento das 
fazendas particulares, D. Pedro I traçou normas para ativar a vinda para o 
Brasil de colonos alemães. Mas não chegou a ser uma política colonizadora, 
o que fêz o imperador. Vieram 149 famílias e 72 indivíduos solteiros, num total 
de 926 pessoas. Destas, 336 foram localizadas no município de Santo Amaro. 
Com 238 outras fundara o barão de Antonina, na mais tarde província do Pa­
raná, a colônia do Rio Negro, perto da capela do Rio Negro; 29 h::i,viam sido 
levadas à Vila da Conceição de Itanhaém e 57 ao Cubatão de San~os. O resto 
nã.o se empregara como colono, trabalhando como jornaleiros livres, artífices 
ou comerciantes. Os colonos de Santo Amaro eram na maioria prussianos 
da região do Hundsruck. Encontraram um protetor na pessoa do barão de Santo 
Amaro (mais tarde marquês de Santo Amaro). 

Parte (especialmente os católicos) aceitara as propostas feitas pelo govêrno 
imperial: 1.º - cada familia receberia uma doação de 400 braças quadradas 
de terra; 2.º - cada adulto venceria durante ano e meio, diàriamente, 160 réis 
em dinheiro (às crianças caberia a metade) ; 3.0 - receberia cada colono o 
gado necessário, cavalos e ovelhas, que devia pagar, dentro de quatro anos, 
ín natura ou em dinheiro; 4.0 - oito anos de isenção de impostos se concederie,:n · 
aos colonos importados pelos governos, e dez anos aos que haviam pago a própr~a 
passagem; 5.0 - firmara-se a obrigação dos homens de tomarem armas por 
oraem do govêrno, em caso de perigo; 6.0 - consignava-se a obrigatoriedade 
do recrutamento dos rapazes; 7.0 - obrigava-se o govêrno a fornecer à colônia 
médico e capelão durante ano e meio. 

Uns tantos dêsses imigrantes, principalmente os ,protestantes, não aceita­
ram tais condições. Preferiram comprar, coní o dinheiro trazido da Europa, 
terra já roçada, para o que encontraram bom ensejo numa sesmaria •mtrora 
pertencente aos jesuítas, e situada perto da aldeia de Itapecerica a uma dis­
tância de alguns quilômetros de Santo Amaro. :il:sses colonos não receberam 
nenhuma subvenção do govêrno. Ficaram completamente às suas expensas, e 
isto contribuiu muito para o progresso da colônia. 

Vê-se, portanto, que todos reconheciam a importância do braço adventicio 
mesmo quando ainda nem se pensava na libertação do negro escravo do poder 
absoluto -do senhor rural. "O escravo - escreve Gilberto Freyre - foi a base 
principal da riqueza· 'colonial. Uma riqueza, no entanto - prossegue o sociólo­
go -, em extremo corruptível, apodrecendo fàcilmente a um sôpro mais forte de 
epidemia de bexiga o:u de cólera" "grande número dentre êles padece de moléstias 
de pele e está coberto de pústulas repugnantes" (A Aculturação Negra no Brasil, 
- Artur Ramos, p.· 96) • 

Com o desenvolvimento da colonização, entretanto, haveria de surgir um tipo 
essencialmente.asqueroso: o intermediário. Esta figura de negociante, que ainda. 
não deixara de lidar com o mercado de negros traficados, "não podia deixar 
de assumir importância considerável dentro do regime mórbido da economia 
patriarcal. ~te o exigiu pelas duas feridas sempre abertas da monocultura 
e da escravidão. Duas bôcas erto·rmes pedindo dinheiro e negro. O intermediário 
viveu, como um médico de um doente a quem explorasse, dessas feridas con­
servadas abertas. E as cidades começaram a crescer à custa dos senhores de 
terras e de escravos, assim explorados" (Sobrados e Mocambos - Gilberto FreY­
re, p. 39). 
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o intermediário recebia a sua mercadoria e lançava-a nos mercados, à es­
pera de que aparecessem os fregueses - o que não demorava - e, tal como se 
examinasse um animal, abria-lhe a bôca para examinar os dentes, arregalava 
com os dedos os olhos dos negros para descobrir alguma enfermidade. Mer­
cados famosos de negros distribuiam-se pelo Rio, Bahia, Recife e Maranhão. 
Os mercados de Pedra do Sol e do Valongo, no Rio, de Agua de Menin0s, ue 
Madragoa e do Unhão, na Bahia, e os largos fronteiriços aos fortes de Recife, 
ficaram famosos pelas cenas do maior enxovalhamento humano que 11.li tive­
ram como palco em presença dos compradores .. Os escravos comprados nesse.a 
praças eram depois distribuídos pelas plantações de cana-de-açúcar, no Nor· 
deste, de algodão, no Maranhão, de café, no Rio e em São Paulo e muitos outros 
levados para os trabalhos auríferos de Minas Gerais. 

Em nosso ·artigo anterior, citamos alguns mercados de negros, existentes no 
país, .e que serviam de postos de abastecimento ao fazendeiro do interio·r. 

Valongo, empório carioca de tão triste memória, era um verdadeiro mercado 
de animais, ao qual iam senhores - e não raro também senhoras . - adquirir 
a mercadoria que impulsionava os seus. lucros. O comprador devia possuir dotes 
de psicólogo e ser profundo conhecedor da matéria para adquirir uma boa leva. 

Afonso de Taunay expõe-nos o processo de aquisição dos negros e as exi­
gências que o comprador devia fazer para sair bem servido: "1.º - cabelo<i en-­
crespados em demasia, testa pequena ou baixa, olhos encovados e orelhas gran­
des, denotavam ordinàriamente mau caráter; 2.0 - nariz demasiadamente cha­
to e ventas muito apertadas, constituiam defeitos sérios, pois, incom0dando a 
respiração, não permitiam a livre entrada e saída do ar; 3.0 - língua compri­
da, espêssa ou muito delgada, dentes mal seguros, amarelos ou pr:etos, avan­
tajados ou muito pouco salientes, gengivas moles, de côr lívida, sangrando ao 
menor toque, respiração prêsa e fétida, traduziam outras tantas imperfeições 
físicas a indicarem mau estômago, ou a existência de vícios no sangue; 4. 0 -

pescoço comprido, com espáduas elevadas muito inclinada para a frente, tor­
nando o peito estreito e o esterno curto, vinham a ser sinais certos de que os 
órgãos colocados nestas cavidades se achavam em mau estado; 5.0 - devia ser 
recusado todo e qualquer negro que - tivesse pernas finas, compridas e pés cha­
tos, porque tais escravos nunca eram fortes e muito mais sujeitos do que os 
outros a úlceras, inchação das pernas, donde provinham naturalmente êsses tu­
mores incuráveis dos pés, desenvolvendo freqüentemente a "elefantíase" moléstia 
hedionda. · 

o sentimento escravagista, de caráter epidêmico, não pertencia unicamente 
aos brancos, pois era comum verem-se negros alforriados coparticipes do trá­
fico, indo à Costa d'Africa comprar escravos. Vale como demonstração da 
"importância" que adquiriam os negros que obtinham melhor situação hie­
rárquica, a cantiga dos escravos, como numa injúria aos cativos de penacho: 

"Nêgo do eito vira copeiro 
Num óia mai pro seu praceiro~·. 

Vários escritores estrangeiros, que por aqui andaram, fixaram suas im­
pressões acêrca do regime escravocrata, mas nem sempre para causticar o 
deprimente comércio, como· é o caso, por exemplo, de James Holland, que exa­
minou detidamente o sistema de compra dos escravos do mercado de Valongo: 
de Bowdich e Hutchinson, que achavam que os negros negociados· em outros 
mercados que não nos da Africa equatorial, deviam por certo ter vida bem me­
lhor; de Walsh; que achava que os cativos do Brasil não eram "muito mais in­
felizes do que no seu continente, onde imperava prodigiosa anarquia e ,perma­
nente estado de guerra". 

Debret levou para o papel cenas da escravidão nas praças do Brasil, tendo 
como motivos principais, muitas vêzes, o espancamento em praça públi~a de 
negros indefesos. Também Ribeyrolles e Rugendas reportaram-se ao assunto, 
mostrando todo o regime escravocrata da época, com cenas colhidas não só 
pelas fazendas do interior, como também em plena província do Rio de Janeiro. 

A abolição do cativeiro, conquanto· tivesse provocado sensíveis alterações 
no sistema de produção e lucro dos fazendeiros, nem por is~.o contribu.iu para 
a. derro<'ada da economia cafeeira. açucareira e algodoeira do sul e norte do .,, 
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pais. E isto se explica pela solidificação dos núcleos rurais espalhados, e pela 
plena consciência do valor que a terra estava dando ao homem. 

"O Brasil, em 1888 - diz José Maria dos Santos (A Política Geral do Brasil, 
p. 242) - ao abandonar definitivamente o regime econômico do trabalho 
escravo, havia certamente atingido o ciclo do seu grande desenvolvimento. To­
dos os problemas da nossa formação de grande país, naquele momento, esta­
vam resolvido, de fato ou em princípio. A escravidão estava extinta. Nada mais 
se opunha que a mão-de-obra da imigração estrangeira viesse -aumentar, na 
proporção das nossas crescentes necessidades, o contingente primitivo do11 tra­
balhadores escravos, tornados livres pela lei de 13 de maio. Passados apenas 
dezoito meses daquela lei, já se podia sentir claramente o esplêndido milagre 
produzido pela abolição. As previsões pessimistas daqueles que viam na ex­
tinção do cativeiro a ruína da economia nacional encontravam-se inteira.mente 
desmentidas. A produtividade do trabalho brasileiro atingiu, nos dois anos ime­
diatos à abolição, cifras que jamais conhecera. A imigração, que nos....melhores 
anos anteriores, nunca ultrapassara a média de vinte e cinco 1mil indivíduos, 
tocava em 1888 à cifra de cento e trinta e um mil, para chegar a cento e cin­
qüenta mil, só nos meses de janeiro e outubro de 1889". , 

Sousa Ferreira, analisando as operações financeiras e as conseqüências que 
a abolição trouxera à economia.nacional teve estas palavras: "Nova era começara 
à nação brasileira naquele milésimo pela súbita e radial transformação da base 
em que, desde os tempos primitivos de sua história, repousava a indústria e 
o comércio do império sul-americano. o glorioso acontecimento, cuja ;iarração 
encheria de assombro as gerações futuras, tanto pela sua grandeza como· prin­
cipalmente pela serenidade de sua evolução, viera efetivamente alterar de tal 
modo as condições existentes no Brasil como se acaso a composição do ar so_. 
fresse completa e repentina modificação. Cumpria, todavia, reconhecer que o 
13 de maio não _colhera tão de surprêsa a nação, como essas erupções que aba­
lam inesperadamente a natureza física e, após convulsões violentas, a deixam 
alrustrada de ruínas. · 

Assim, aboliÇão não trouxe o que· se pudesse chamar de desesperação aos 
agricultores, porque, desde que perdeu o seu caráter de proporções verdadeira­
mente amedrontadas - como no inicio perdera· o sintoma de "perigo social" -
a dificuldade acarretada era problema agora simples e de fácil resolução. 

1
A lei de 13 de maio tivera, no entanto, para os próprios indiferentes ou 

mais diretamente prejudicados pela medida, o privilégio de apagar de suas men­
tes as incertezas e inquietações, que viviam então ocupando a vida dos anos 
derradeiros do século XIX. Dissipadas as apreensões pela lei que tra.zia con­
sigo uma eloqüente demonstração de compreensão e espírito de fraternidade 
para com os negros escravizados da véspera, de pronto a situação econômica 
pôde ser acomodada, graças também ao crescimento da corrente imigratória e à 
autonomia de algumas centenas de milhares de pessoas que multiplicaram sua 
capacidade de trabalho, abrindo um novo horizonte ao comércio de importação. 

O regime econômico que se seguiu à abolição do cativeiro, afora alguns 
tropeços naturais em situações semelhantes, deu origem a um período de rela­
tiva movimentação financeira e comercial, graças sobretudo à ação do visconde 
de Ouro. Prêto, então ministro da Fazenda, ao providenciar a fundação de em­
prêsas para fins industriais e comerciais. 

E' sem dúvida por essa época que surgem os primeiros movimentos orga­
nizados de amparo à lavoura por meio de empréstimos bancários. Destas faci­
lidades tiveram o·rigem também a febre de especulação e um grande aumento 
financeiro e comercial .. A história econômica dêsse período do Brasil apon­
ta Ouro Prêto como tendo sido o causador "de uma situação monetária instável 
e fugaz". ' 

Já em 1880 era o café a base de tôda a economia nacional. Silveira Martins 
proclamava, em pleno Parlamento, que "O Brasil é o café e o café é o negro" E 
assim foi, em nada menos de sessenta anos de regime imperial. 

A emancipação dos escravos, como fêz notar José Maria dos Santos, impnnha 
a idéia do resgate, cabendo ao govêrno criar ou descobrir os recurssos financei­
ros indispensáveis. Tratava-se, portanto, de uma operação a longo prazo, que 
teria de processar-se gradualmente, em partes sucessivas. De fato, havendo en-
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tregue os projetos de Pimenta Bueno· ao estudo do conselho de Estado logo 
após a apresentação do gabinete ao Parlamento, o govêrno não tardou em re­
ceber de volta o resultado daquele estudo. Os conselheiros da Coroa haviam 
fundido cmco projetos iniciais num sexto da lavra, de Bueno, o qual, dispondo 
sôbre criação de fundo de resgate e outros processos de indenização mais ou 
menos eficazes, êles só admitiam, como imediata e compulsória, a liberdade do 
nascituro vindo à luz após a conversão do projeto em lei, isto mesmo indi­
cando até a maioridade sob. a tutela dos senhores, sujeitos ainda à prest.ação 
de serviços, como remuneração de alimentos e educação. As prudentes i·essal­
vas da "propriedade atual" e o cuidado de algum "abalo profundo" na agricultura, 
que se encontram na Fala do Trono de 1867, inspiravam-se naturalmente nos 
têrmos dêsse projeto. 

Resolvido que foi o problema da abolição do cativeiro, restava ao govêr~.o 
e ao agricultor equilibrar a balança da agricultura, ainda por assim dizer sem 
raízes profundas, o primeiro providenciando o desenvolvimento da imigração -
como aliás já tentara o próprio Pedro I, mandando vir algumas famílias de 
colonos da Europa -- e o segundo cuidando, por si mesmo, de O·rganizar-se 
em colônias cafeeiras fundadas à luz da experiência adquirida e à fôrça da 
necessidade decorrente da escassez do braço. 

Em São Paulo, como de resto em tôdas as outras regiões, cujo adiantamen­
to agrícola se podia comparar, a terra era lavrada com vantagem maior do que 
há cem anos atrás, isto é, limitando-se os processos da agricultura a derrubar 
o mato, lançar-lhe fogo para então se fazerem as sementeiras nas queirnadus. 
Era o que se podia repetir com e.e. Furnas: "A agricultura que usa bois, em­
bora sendo, assim mesmo, uma indústria, representa um atraso de cêrca de 
trezentos anos". 

São Paulo não tardou em compreender que era medida essencial à sua 
economia o encorajamento da importação de máquinas agrícolas e a mais am­
pla difusão de ensinamentos nos meios fazendeiros. Por essa época já chega­
vam até nós os ecos do que faziam a Europa e os Estados. Unidos, com a substi­
tuição da enxada e do arado pelos mais modernos maquinismos agrícolM, os 
quais eram aplicados com grande vantagem para a produção, com maio;: econo­
mia de tempo e de braço e com um notável aperfeiçoamento dos serviços. 
. Evidentemente que não foi fácil vencer o preconceito da maioria 'dos ar.1.s­
tocratas rúrais, ainda imbuidos do valor do trabalho escravo. A máquha. sendo 
uma inovação, uma obra do progresso, era sempre olhada com desconfiança. Os 
mais audazes, porém, contribuíram para fazer prosélitos, e bem mais cedo do 
que esperavam, os latifundiários passaram à industrialização através da má­
quina. Do pilão para o monjolo, dêste para o bocardo e, finalmente, dêste. 
numa sucessão progressista, para a máquina moderna, muita luta teve que 
ser travada. O monjolo, que era, então, considerado um grande avanço sôbre o 
pilão, representava o trabalho de nada menos de doze homens em nada menos 
de doze horas. E ao monjolo sucede o bocardo, no qual cada mão de pilão fazia 
tanto trai:lalho em uma hora, quanto o monjolo em um ciia. 

Com a máquina, pôde o beneficiamento do café tomar sentido mais lógico e 
r~clonal, sem se falar na economia em tempo e na multiplicação da produção com 
um número sensivelmente reduzido de braços. ~ 

E assim, vemos o café adquirir o seu verdadeiro pôsto na economia nacional, 
tendo a impulsioná-la sobretudo aquêles mesmo aristocratas rurais q11e deram 
a civilização ao hoje decadente vale do Paraíba. 

A fotografia ê um e:rcelente documento geográfico, desde que se saiba e:ratamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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O Têrmo Geográfico "Serra" 
Eng.o FÁBIÓ DE MACEDO. SOARES GUIMARÃES 

Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia 

CAPÍTULO I 

"Serra" é um têrmo vulgar usado na nomenclatura geográfica elementar 
e num têrmo técnico da moderna Geomorfologia 1 • 

Por ser um t~rmo vulgar o vocábulo "serra" não tem definição precisa, aceita 
de modo geral pelos geógrafos. 

Apenas aproximadamente, pode-se dizer que "serra é uma elevação alon­
gada", ou que "serra é ·uma série de elevações dispostas ao longo de uma linha. 
mais ou menos extensa". Há serras curtas e há serras longas, dando-se a estas, às 
vêzes, a denominação de "cadeias de montanhas". Se estas montanhas são de 
grande altura ou formam grandes massas do relêvo, então se podem chamar 
"cordilheiras". , 

Todos êsses têrmos são, todavia, um tanto vagos e dêles é inútil procurar 
-(1efinições nos modernos tratados de Oeomorfologia. O mesmo se poderá dizer 
de outros têrmos vulgares sôbre o relêvo, como sejam "montes", "colinas" "ma­
ciços", etc. 

A fim de evitar qualquer imprecisão, criou a Oeomorfologia. a sua própria 
nomenclatura, com têrmos exatamente definidos. Muitos dêsses são palavras de 
línguas diversas, que se evitam traduzir para que não surjam dúvidas sôbre 

·_seu significado. 
E' claro que os nomes vulgares (serra, monte, morro, vale, crista, fltC.) con­

tinuam a ser usados na linguagem geográfica 2, mas sempre suplementados por 
têrmos técnicos quando é necessário descrever precisamente as formas do re­
lêvo. "Serra" não diz grande coisa para. um geomorfólogo, pois há serras de todos 
ns tipos e origens; por isso êle usará, conforme o caso, em vez daquele vocábulo, 
outros têrmos, como sejam: flexura, escarpa de falha, crista monoclinal, cuesta, 
cornija, hogback, horst, etc., etc. Em vez de "monte", usará: domo, testemu-
nho, cone vulcânico, monad'[l-Ock, etc., etc. · 

Não.encontrando uma definição de "serra" nos modernos tratados de Geo­
grafia, poder-se-á ficar tentado a procurá-la em dicionários e enciclopédias. Tal 
recurso é sempre perigoso quando se trata de têrmos técnicos, a não ser que êsses 
dicionários sejam especializados e modernos e tenham a sua elaboração confi-

Nota da Redação - Trabalho extraido da obra Parecer sôbre o aspecto geográfico da Questllo 
<le Limites J!.linas Gerais-Espírito Santo - Imprensa Oficial - Belo Horizonte - 1950. 

1 Geomor/ologia é o ramo da Geografia Física que estuda as formas do relêvo terrestre, 
além da Geomorfologia, a Geografia Fisica ou Fisiografia compreende a Climatologia e a 
Oceanografia. Como estudo "raéional" do relêvo do solo, a Geomorfologia é um d-:>s ramos 
mais novos da ciência geográfica, tendo-se corporificado a partir do fim do século XIX, graças 
sobretudo ao gênio de William Morris Davis (1850-1934). 

A "Orografia" dos antigos compêndios caiu quase inteiramente em desuso, pois que era 
unicamente descritiva e empírica. :ll:sse têrmo é, aliás, inadequado, visto referir-se etimologica­
mente apenas ao estudo das montanhas; ao passo que a Geomorfologia trata de tôdas as formas 
do terreno: montanhas, planaltos, planícies, peneplanos etc. 

:É: freqüente usar-se o vocábulo "Topografia" para designar o estudo do relêvo e atê mesmo 
o próprio relêvo. A rigor, tal emprêgo do têrmo tende a ser evitado pelos geógrafos, pols a 
Topografia limita-se, na prático, à técnica das mensurações que se fazem na superficie terres• 
restre a fim de chegar-se à representação dessa superficle segundo mapas oú cartas ("Car­
tografia") . 

• "Empirical terms must be used in geomorphology; they are the common heritage oi 
language" - Von Engeln, Geomorphology - New York, 1942, p. 7. . 
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ada a cientistas bem selecionados. As definições de têrinos geográficos que se 
encontram em enciclopédias e em dicionãrioiS não especializados são em geral 
vagas, imprecisas e freqüentemente errôneas. 

Tratando-se de nomes geogrãflcos vulgares, o recurso aos dicionários em 
linguas estrangeiras é particularmente perigoso. Isso ocorre, por exemplo, quanto 
ao vocábulo "serra". Cada país, e mesmo cada região cria seus próprios têrmos cor­
respondentes às formas do relêvo peculiares ao país ou à região. Por isso, con­
forme já dissemos, os geógrafos modernos evitam traduzir tais vocábulos, pre­
ferindo usá-los, internacionalmente, nos seus idiomas originais: cuesta, monad­
nock, hogback, horst, graben. etc. 

O recurso à etimologia e ao estudo do significado mais corrente dos vocá­
bulos, quando empregados na linguagem não especializada, pode também con­
duzir a resultados enganadores. Cada disciplina forma a sua terminologia pró­
pria (poderíamos dizer, a sua "gíria" própria), muitas vêzes com palavras que 
assumem um significado todo especial, diferente do que po·ssuíam na linguagem 
corrente. E' assim que alguns autores, ao tentar definir o têrmo geográfico 
"serra", supõem que o acidente do relêvo, ao qual se refere o vocábulo, deva 
possuir necessàriamente saliências e reentrâncias (cumes e colos), por ana­
logia com a forma do utensílio de mesmo nome. E' certamente provável que o 
têrmo se tenha referido originàriamente apenas a acidentes assim conforma­
dos; mas o fato é que, com o decorrer do tempo, se estendeu o seu emprêgo e 
elevações cujo tôpo (ou linha de cumiadas) é quase perfeitamente plano. 

E' óbvio, finalmente, que não constituem fontes das mais idôneas, para 
a definição do têrmo, os compêndios didáticos elementares e muito menos as 
obras de autores que não pertencem à profissão de geógrafo. 

Sendo assim inútil procurar definições precisas de vocábulos como "serra", 
"cordilheira", etc., como resolver então o problema da sua conceituação? A 
única solução objetiva, realista, tem que ser buscada na observação dos fatos. 
O que importa, quando tais vocábulos são empregados, é o sentido que se lhes 
costuma dar, em cada pais e mesmo em cada região. 

A palavra "cordilheira,", por exemplo, é usada no sul de Mato Grosso (região 
pantaneira) com um significado bem diferente naquele que tem quando nos 
referimos à Cordilheira dos Andes. Lá, "cordilheira" é a lombada, de escasso 
desnível, em relação às circunjacências, que se distingue, em meio dos campos 
atapetados de gramíneas, pela vegetação arbórea, nem sempre compacta"•. O 
têrmo tem aí um significado misto, muito peculiar, referindo-se não só a um 
acidente pouco acentuado do relêvo, mas também à vegetação que o reveste. 
Grave engano resultaria de uma interpr~tação precipitada do mesmo. 

Na Argentina, a palavra "monte" é usada também para um dado tipo de 
vegetação. Inúmeros são os exemplos, que poderíamos citar, de significações 
as mais diversas, segundo os países e as regiões de cada pais, atribuídas aos 
têrmos geográficos vulgares. · 

CAPÍTULO II 

O conceito de "serra" no Brasil 

No Brasil o vocábulo "serra" é usado em conceito bastante amplo. Para 
comprovar êste fato, bastará observar-se o aspecto diverso que apresentam os 
acidentes aqui denominados correntemente "serras". 

Já observamos que alguns autore~. levados pela preocupação etimológica, 
caracterizam uma serra pelo perfil vertical de sua linha de cumiada, que 
deveria ter saliências (picos) e reentrâncias (colos ou gargantas), de modo 
a assemelhar-se ao instrumento de mesmo nome. Excelente exemplo dêsse tipo 
encontra-se, de fato, na serra dos órgãos (nome local de urn trecho da serra 
do Mar), junto a Teresópolis; Ora, basta olhar-se para outros trechos da mes­
ma serra do Mar (serra do Couto, a oeste de Petrópolis; serra do Cubatão, entre 
Santos e São Paulo), ou da serra Geral (trecho ao sul de Santa Catarina) ou, 

• "Terminologia Geográflc'a." - ln Revtsta Brasfletra de Geografta, ano V, n. 0 1,, janet~-~ 
março de 1943, p. 125. 
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ainda melhor, de serras que constituem bordas de chapadas, - para ver-se que 
há muitas serras brasileiras cujo perfil é uma linha quase perfeitamente ho­
rizontal. 

Não cabe· também, em nosso pais, a definição restrita, dada por alguns, 
pela qual uma serra deveria ter forçosamente duas encostas (ou flancos, ou 
vertentes) com declive acentuado. Se adotássemos tal definição teríamos que 
excluir da categoria de "serra" a maior parte dos acidentes que usualmente 
recebem tal nome no Brasil. Se há umas que correspondem a tal conceito (como 
a serra da Carioca, no Distrito Federal), muitíssimas outras a êle fogem por 
completo. Muito comumente uma serra brasileira é apenas a encosta de um 
planalto. Quando se sobe, por exemplo, a serra do Cuba tão, entre Santos e 
São Paulo, chega-se finalmente a um planalto suavemente ondulado, cuja in­
clinação para o interior é tão fraca que se torna imperceptível. Outras vêzes, 
trata-se da escarpa que limita uma "chapada" (caso mais freqüente no interior 
do pais), cujo tôpo é aproximadamente um plano horizontal. 

Levados pela significação originá"! da palavra "serra", referente ao uten­
sílio dêsse nome, é que os compêndios elementares têm propagado !lo falsa noção 
de que o acidente "serra" deva ter encostas de declive acentuado, "de ambos 
os lados". Como êsse conceito errôneo tem-se difundido entre os que apren­
dem geografia nos compêndios <mas não entre os homens do campo, que vivem 
mais em contacto com a natureza), trabalhos geográfico·s mais recentes têm 
procurado chamar a atenção do grande público para a verdadeira forma de 
muitas serras brasileiras. 

Assim. escreveu, por exemplo, Pierre Deffontaines: 
"A serra do •Mar não é uma montanha costeira, mas a escarpa de um pla­

nalto que desce lentamente para o interior. Não é uma cadeia de montanhas 
com duas vertentes, é apenas uma escarpa abrupta para a costa; se assim se 
pode dizer, é uma semi-montanha, como a Montanha 9a Mesa, na Africa do 
Sul, ou as Cevenas, em França" •. 

Em uma síntese que elaboramos, sôbre o relêvo do Brasil, assim também 
afirmamos: "Podemos dizer que, de modo geral, o relêvo do Brasil é muito mais 
de planaltos do que de serras propriamente. Os desnivelamentos que se obser,­
vam no Brasil que vulgarmente recebem o nome de "serras" são, na realidade, 
simples bordas de planaltos e chapadas: não são geralmente elevações com 
declives acentuados de um e de outro lado, mas sim escarpas, que dão a impres­
são de serras aos que as contemplam dum nível mais baixo. Galgada, porém, 
uma dessas escarpas, chega-se a um planalto, com rélêvo. pouco acentuado e 
declive geral suave. Por essa razão, já foi proposto o curioso nome de "semi­
serras" para as serras brasileiras" •. 

O trecho citado pertence a um artigo de caráter didático, destinado a estudan­
tes que certamente aprenderam uma definição. demasiado restrita do têrmo "ser­
ra", como possuindo encostas de declive acentuado, de ambos os lados. O mesmo 
trecho seria inteiramente desnecessário para o homem comum, do interior, ao 
qual se deve justamente a nossa toponímia do .relêvo. · 

Outra suposta condição a que devam obedecer as serras, e que se encon­
tra em algumãs definições, é que elas formem uma linha contínua e, mais par­
ticularmente, devam constituir "divisores de águas". ~ste tema será discutido 
com maior desenvolvimento na resposta do segundo quesito (segunda parte dês­
te trabalho), mas desde já podemos salientar que aquela condição não tem 
absolutamente qualquer fundamento. · 

Serra e divisor de águas correspondem a dois conceitos independentes. 
"Nem tôda serra é divisor de águas, nem todo divisor de águas é serra". Esta 
afirmação - que se aplica não só ao Brasil, mas a qualquer parte do mundo 
- é uma verdade tão familiar a qualquer geógrafo, que causa espanto seja 
ainda ignorada ou posta em dúvida por outros profissionais (cartógrafos, to­
pógrafos, engenheiros, etc.). Recorrendo apenas a exemplos brasileiros, podemos 
citar imediatamente inúmeros casos de serras descontínuas, isto é, cortadas por 
cursos d'água transversais, não constituindo assim divisores de água: a serra 

• Pierre Deftontalnes - "Geografia Humana do Brasil" - ln .Rev. Bras. Geogr., ano I, 
n.o 1, Janeiro de 1939, p. 27. 

• Fábio de Macedo soares Guimarães - "Relêvo do Brasil" - ln Boletim Geo~rá/icO. 
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Geral, em todo o seu longo trecho paulista .e paranaense, cortada por grandes 
afluentes do rio Paraná; a serra Grande ou Ibiapaba entre o Ceará e Piaui 
Interrompida pelo "boqueirão" do Poti; a serra do Mar, no estado do Rio de 
Janeiro, atravessada pelo ribeirão das Lajes; a mesma serra,em Santa Catarina, 
esssencialmente descontínua, reduzida a cristas numerosas, separadas por im­
portantes rios como o Itajai-Açu, o Itajaí-Mirim, o Tijucas, etc.; a serra de 
São Jerônimo, em Mato Grosso, atravessada por afluentes do rio Paraguai; a 
serra de Jacobina, na Bahia, cortada pelOs vales de cinco rios, tributários do 
Itapicuru, etc., etc. (Na resposta ao segundo quesito examinaremos mais por­
menorizadamente êsses outros exemplos, documentando-os). 

Ainda uma condição apontada por certas definições é a de que as serras 
sejam formadas por "montanhas que se encontram dispostas "na mesma con­
dição". Tal requisito não é também rigoroso, pois há grandes linhas do relêvo 
terrestre que apresentam amplas curvaturas e sinuosidades (Alpes e Carpatos, 
na Europa; serra Geral, no sul do Brasil; etc.). Tem, entretanto, certo funda­
mento no que se refere à toponímia, conforme ainda veremos. Quase sempre, 
com efeito, uma mudança rápida de direção corresponde também a uma mu­
_dança do nome da serra. 

Vemos, por conseguinte, que no Brasil a palavra "serra" designa acidentes 
que podem apresentar o mais variado aspectO. Basta, para verificar o que afir­
mo, comparar as seguintes serras: a da Carioca (no Distrito Federal) , a de 
Cubatão (entre Santos e São Paulo), a da Canastra (em Minas Gerais), a -
dos órgãos <no estado do Rio de Janeiro), a Geral (no Planalto Meridional), 
.a Ibiapaba (entre Ceará e Piauí) e a dos Pirineus (em Goiás). Umas têm de­
clives acentuados para ambos os lados, como a serra da Carioca; outras têm 
declive acentuado apenas para um lado, como a de Cubatão, a Geral, a Ibiapa­
ba. Umas têm saliências e reentrâncias (picos e colos), como a dos órgãos e a 
dos Pirineus; outras têm o tôpo segundo a linha horizontal, ou quase, como a 
Canastra e a Geral. Umas são longas, como a Ibiapaba e a Geral; outras são 
curtas, correspondendo mais propriamente a um maciço, como os Pirineus. Umas 
são contínuas, como a da Carioca; outras são interrompidas, cortadas por vales 
transversais, como a Getal (no trecho paulista e paranaense) e a Ibiapaba. 

Como vemos, a palavra nada tem de preciso e muitas das definições dadas 
nos compêndios não têm aplicação a inúmeras "serras" brasi_leiras. Querer ado­
tar nma definição rígida e excluir, portanto, da categoria de 'serras" muitos 
dos acidentes que têm êsse nome no Brasil, seria ato puramente arbitrário e 
tal definição nada mais seria _que convencional. . 

o conceito de "serra", no Brasil, tem que ser eclético se quisermos atender 
à realidade dos fatos da natureza e não a convenções arbitrárias. Só uma de­
finição muito ampla pode abranger todos os casos. O mais que podemos pre­
cisar é que "serra" corresponde a um "desnível acentuado, ou uma série de 
desníveis acentuados, ao longo de uma linha mais ou menos extensa". Há ser­
ras curtas e longas, contínuas e descontínuas, com um ou com dois flancos de 
declive acentuado, com tôpo recortado ou achatado, etc., etc. 

CAPÍTULO Ili 

Critério :para a toponímia das serras 

Quanto à top0nimia, é necessário distinguir os "nomes locais" e os "nomes 
gerais". 

Os "nomes locais" são geralmente precisos quanto aos trechos a que se re­
ferem e a única autoridade para dar tal ou qual denominação a uma serra é 
o consenso popular, a tradição local dos moradores próximos a êsse acidente. 
No Brasil, os nomes locais são extremamente abundantes. Uma descontinuidade 
da serra, qualquer mudança de direção ou de aspecto, são suficientes para que 
surjam diferentes topônimos. Mesmo nas serras contínuas e relativamente uni­
formes, os nomes locais se sucedem, referindo-se a extensões muito . pequenas 
dessas serras. Um acidente notável, como a serra do Mar, bastante bem carac­
terizado, vai recebendo uma série de nomes locais, nos seus diversos trechos. 
Perguntando-s~ a um morador, qual o nome dêste acidente, êle responderá que 
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é a serra dos ôrgãos (junto a Terêsópolis), ou a de Cuba;tão (perto ·de Santos} 
ou a da Graciosa <entre Paranaguá e Curitiba), conforme ·O . caso, e muito se 
admirará de chamarmos serra. dô Mar. Outros trechos, entretanto, têm como 
nome local êste mesmo topônimo. Note-se ainda que há muitas denominações 
homônimas. Há, por exemplo, um outro Cuba.tão, no extremo sul da serra do Mar, 
em Santa Catarina; uma outra serra dos órgãos, perto da Graciosa, no Paraná. 

Tal extensa toponimia é uma das causas da ilusão de que o Brasil seja um 
pais extremafnente montanhoso. 

"Com relação às montanhas, os velhos livros enfiavam uma nomenclatura 
interminável e fatigante, a modo que o Brasil aparecia com quantidade abismante 
de serras; como se fôra mais montanhoso que seus vizinhos sul-americanos, percor­

. ridos pelas formidáveis arestas dos Andes',.. 
Não pode haver- regra alguma quanto aos topônimos locais, nem, tão pouco, 

· dúvidas a respeito dos nomes que se devam empregar. "A tradição local é a única 
soberana". 

Criticando os topônimos "serra do Espinhaço" e "serra das Vertentes" criados 
por Eschwege, para designar elevações de· Minas Gerais, assim se expressou 
o barão Homem de Melo: 

"A ciência não permite que se. substituam por expressões figurativas, en­
gendradas no gabinete, os nomes geográficos de regiões perfeitamente conheci­
das pelos habitantes e definitivamente consagradas pelo povo, único que pode 
legislar no assunto"•. · 

Igual respeito aos topônimos locais preconizava Saint-Hilaire: 
· "Os hapitantes do pais nomearam isoladamente as montanhas que tinham 
a percorrer, cada um na sua zona, e o geógrafo como o viajante, para evitár 
qualquer confusão, deve conservar religiosamente essas denominações, sem 
restringir-lhes .nem ampliar-lhes o significado"•. • 

Quanto aos "'nomes gerais", que se referem a longas linhas do relêvo e que 
são encontrados nos compêndios de Geografia, a situação é bem diferente. Tra­
ta-se aí de denominações um tanto convencionais, de caráter em grande parte 
didático, dadas por geógrafos desejosos de apresentar certa sistemática 
na orografia do pais de maneira a simplificar ·a compreensão das grandes Unhas 
do seu relêvo. Tais nomes são necessários, em face da multiplicidade dos topôni'­
mos locais, de modo a que não se perca a idéia do conjunto. 

A "individualização" dos trechos serranos correspondentes aos topônimos 
gerais nem• sempre recebe aceitação unânime da parte dos geógrafos. Onde 
começa e onde acaba; por exemplo, a serra do Mar? Uns dão êsse nome a ele-

'. vações qu.e se estendem desde o sul da Bahia,até o Rio. Grande do Sul. Outros 
limitam à escarpa compreendida entre os rios Paraíba do Sul e Ribeira de 

.Iguape: Entre êsses dois critérios há tôda uma gama de variações. Nos velhos 
compêndios, chamava-se serra do Mar aos grandes aparados que se observam 
no sul. de Santa cata'tina e nordeste do Rio Grande do Sul. Hoje os autores 
denominam êste trecho de serra Geral, ligando-a a uma outra grànde linha 
de elevações que se estendem pelo interior dos estados de Santa Catarina, Pa­
raná e São .Paulo. 

Sôbre o assunto, assim se eXPressa Deffontalnes: 
A serra da Mantiqueira apresenta os mesmos agregados compósitos e as• 

sim muitas outras serras. A serra do Espinhaço parece pertencer a um sistema 
montanhoso independente, mas é também composta de segmentos muito dife~· 
rentes. Por isso, tais montanhás são difíceis de ser circunscritas e individuali• 
zadas; provém dai a imprecisão da nomenclatura das cadeias brasileiras. Cer ... 
tas designações se estendem sôbre vastos territórios sem que as possamos loca­
lizar exatamente. O que é propriamente a serra do Mar? Dever-se-á distingui-la 
da •serra Geral ou limitá-la ao Norte e ao Sul? Onde colocar a serra Parana-

e Afonso Vârzea - "Relêvei do Brasil" - ln .Rev. Bras. Geogr., ano IV, n.0 1, janeiro. 
março de 1942, p. 97. ' 

• Barão Homem de Melo - Atlas do Brastl - Texto - Rio de Janeiro, 1908, p. 36. 
ª Augusto de Salnt-Hnatre - Viagem ds nascentes do rio sao Francisco - Tradução dll 

·Clad0 Ribeiro Lessa - São Paulo, 1937, tomo 1;•, p. 195. · 
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• 
placaba? Ainda mais imprecisos são os nomes "serra das Vertentes", ou "Espigão 
Mestre" em Goiás. A toponímia de detalhe dos cumes individuais está muito 
mais adiantada do que a toponímia geral dos grandes conjuntos"•. 

·os critérios para caracterização dêsses conjuntos envolvem naturalmente di­
versos aspectos: posição, formas predominantes, estrutura geológica, maneira 
como se teria formado a serra (orogênese), etc .. A direção geral, segundo uma 
linha mais ou menos sinuosa, mas sem desvios súbitos, é, entretanto, um dos mais 
usados, visto que as antigas dobras e fraturas da crosta terrestre geralmente 
assim se dispõem, segundo direções gerais. Nas serras do Mar e da Mantiqueira, 
por exemplo, predomina a direção NE-SW; na do Espinhaço, a orientação N-S. 

Somente o progresso dos estudos de Geomorfologia do Brasil poderá fornecer 
a chave para a individualização das grandes linhas do nosso relêvo. E' certo 
que tais conjuntos devam ser caracterizados pelos aspectos atuais, isto é, pela 
fisiografia atual de cada região e não diretamente pelos que existiam em passa­
das. eras geológicas (paleogeografia). Mas os aspectos atuais derivam de fenô­
menos antigos e é somente com o estudo dêsses fenômenos que se chega a 
compreender o relêvo atual. ll:ste é o ponto de vista da geomorfologia, cujo 
método tem sido dos mais fecundos. Isto foi claramente exposto por seu fun-
dador, Morris Davis, ao afirmar: · 

"Tôdas as formas de terreno, sejam simples ou complexas, podem ser descri­
tas da. melh~r maneira retornando-se às suas origens" e ainda: 

". . . o geógrafo examina as mudanças do passado apenas na medida em 
que elas servem para iluminar o presente, pois a geografia refere-se essencial­
mente à terra tal como ela agora existe" 10

• 

Todos os grandes conjuntos montanhosos da Europa (Alpes, Carpatos, Ape­
nlnos, Vosges, Floresta Negra, etc.) ou dos Estados Unidos (Blue Ridge, Apala­
ches (Montanhas Rochosas, etc.) - onde a geomorfologia está mais acentuada 
- têm sido caracterizados e delimitados por êsse método. Tôdas as modernas 
classificações científicas (botânicas, zoológicas, climáticas, geológicas, etc.) 
baseiam-se essencialmente no ponto de vista genético. 

A orogênese reflete-se, como foi dito acima, em diversos aspectos que podem 
ser observados atualmente: direção geral das elevações, formas exteriores do 
relêvo, estrutura geológica, etc. E' pelas observações dêsses aspectos que se po­
derá Individualizar os grandes conjuntos orográficos de um pais . 
..._ Os métodos empíricos e arbitrários da "orografia" dos antigos compêndios 
é que não puderam nem poderão resolver o problema. Quanto ao critério de 
acompanhar os divisores de água, usado no século XVIII e princípios do XIX, 
há mais de um século que se acha definitivamente pôsto de lado, desde as 
criticas vigorosas de Malte-Brun, Elie de Beaumont e outros. A nenhum geó­
grafo moderno e competente passará pela cabeça a idéia de subordinar as gran­
des linhas de relêvo aos divisores de água. 

O critério da continuidade não tem igualmente importância. Muitos dos 
grandes conjuntos montanhosos, aceitos universalmente, são descontínuos, cor­
tados por ·vales transversais, como os Apalaches e as Montanhas Rochosas, nos 
Estados Unidos, e os Alpes e o Maciço da Boêmia, na Europa. 

;'Quanto ao topônimo ·geral, em si mesmo", a escolha varia também. Ora 
é um nome referente à situação (como o caso da serra do Mar, linha de ele­
vações que acompanham a costa) , ora é um nome local que se estende convencio­
nalmente ao conjunto (como o da Mantiqueira), ora é uma criação arbitrária 
de algum .geógrafo (o têrmo Espinhaço, criado por Eschwege). Tais criações 

'nem sempre são felizes, como aconteceu com o ,topônimo "serra das Vertentes", 
em Minas Gerais, também por Eschwege, mas qualificado posteriormente de 
''cordilheira mítica'\ visto que no local existe apenas em divisor de águas, não 
assinalado, entretanto, por nenhum desnível acentuado que mereça o nome de 
"serra". O topônimo preferido, no Brasil, pelo público, para ~esignar longas exten-
~. 

• Op. clt. - ln Rev. Bras. Geogr., ano I, n.0 1, p, 28. • 
10 "As land!orm whether slmple or complex may be descrlbed bY golng back to thel1 

ortglns". 
". . • the geographer examines the changes of the past only so t:ar as they serve to Uumlnate 

the present, for geography Is concemed essentlally Wlth the each as lt now exlsts". - clt. ln 
Von Engeln - Ge-Omorpholotn1 - New York, 1942, p. 5. 
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sões serranas, é o de "serra Geral". Assim é que temos uma "serra Geral" no 
Sul (de São Paulo ao Rio Grande do Sul), uma serra Geral de Minas" (em vez 
de Espinhaço", têrmo rejeitado por muitos geógrafos mineiros), uma serra Geral 
de Goiás" (nos limites de Goiás e Bahia, chamada "Espigão Mestre" nos com-
pêndios) etc., etc. . . 

A recomendação de Saint-Hllaire (vide citação n.0 8) - pela qual não se 
deve "ampliar o significado" de qualquer nome local, isto é, estender êsse nom~ 
além do trecho a que êle originàriamente se referia -, não pode ser seguida à 
risca, sendo pelo contrário, um critério mais usado para a escolha de topônimos 
gerais. ··. 

A critica feita pelo barão Homem de Melo quanto à criação de novos topô­
nimos (vide citação n,º 7), só tem razão de ser quanto aos ncmes locais, que 
devem ser escrupulos.amente respeitados, mas não quanto aos topônimos gerais. 
A escolha do nome Espinhaço, por exemplo, feita por Eschwege, acabou se im­
pondo aos geógrafos (apesar das ponderáveis criticas de eminentes mineiros, 
como Alvaro Astolfo da Sllveira) , talvez por bem se ajustar à fisionomia do relêvo 
ao qual se refere. Se não se deu o mesmo com a "serra das Vertentes", foi sim­
plesmente porque lá não existe serra alguma, mas sim apenas um divisor d~ 
águas. ' 

Com o decorrer do tempo, forma-s~ uma tradição de uso de um topônimo 
geral, acaba afinal impondo-se a todos, sem notáveis divergências. "Na toponi­
mia" geral, assim como na local, "a tradição deve ser respeitada", salvo razões 
muito poderosás, baseadas em estudos geomorfológicos profundos. 

~ f!ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãflca 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geo~rafla - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio dl! 

laDelro, D.F. 



lntrod~ção à Geografia -dos Transportes Aéreos 
Eng.o NloACIR M.F. SILVA 

Membro do Diretório Central ~ ONG 

· o estudo qa, geografia dos transportes aéreos, ou em outras palavras, o estu­
do da distribuição dos transportes aéreos pelos vários países, - no estado evo­
iutlvo em que se encontram êsses transportes, sempre e cada vez mais, em fran­
co desenvolvimento (parecendo estar ainda longínqua a época de sua saturação), 
--- não poderá ser feito, de um pontó de vista gerai; que se refira a todos os con­
tinentes ou melhor, às diversas regiões do globo terrestre, - não poderá ser feito 
(repetimos) sem apoiar"'."se, ou pelo menos orientar-se nos critérios que ressaltam 
de três livros que, entre a já imensa bibliografia sôbre êsse gênero de transportes, 
se destacam (em nosso entend'er) como três obras clássicas, isto é, fontes fun­
damentais de estudo e meditação sôbre a geografia dos transportes aéreos. 

Essas três obras, cuja leitura reputamos necessária, tanto vale dizer indis-
pensável, são as seguintes: ~ 

a) The Geography of Worlã .A.ir Transport - de J. Parker van Zandt 
<Washington - 1944) ; 

b) Géographie Aérienne, de Emmanuel de Martonne (Paris, 1948) e 
e> Géographie de la Circulatton Aérienne, de Eugêne Pépin (Paris, 1956). 
Vejamos, tão resumidamente quanto possível, através dos. principais aspectos 

da. matéria considerada em cada um dêsses livros, quais os critérios que parecem 
ter sido preferidos (pois que preferentemente adotados}, por êsses· autores, no 
tratar a geografia dos transportes aéreos, ou seja, no tratar de sua distribuição 
( geográfica) pelo globo terrestre. 

2. Eugene ·Pépin expõe á "geografia da circulação aérea'; considerando-a 
sob os seguintes aspectos: 

1.ª parte - As grandes etapas do desenvolvimento da Circulação aérea, -
subdividindo esta parte em quatro capítulos: 

(!) - Até a primeira guerra mundial; 
(II) ~ Entre as duas guerras mundiais; 

(III) - A segunda guerra mundial; e 
(IV) - Desde a confe~~ncia de Chicago. 

2.ª parte - Liberdade e segurança da navegação aérea, - que igualmente 
subdivide em quatro capitulas, tais sejam: . . 

(!} -;- Liberdade da circulação aérea; 
(IU - Segurança através do espaço atmosférico; 

(III) - A infra-estrutura; e 
CIV) - Informação aeronáutica. 

3.ª parte - Circulação aérea e f atôres geográficos, - parte esta que é pro­
priamente a geográfica, exposta em três capítulos: 

CU - As grandes correntes aéreas intercontinentais; 
(II) - Correntes transcentinentais; e 

(ill) - Correntes regionais a_Jocais. 

Nota da Redação . - Súmula de aulas dadas no ".Curso ·de Férià.s para Aperfeiçoamento de 
fro!essôres, de Geografia do Ensino Secundário" reall.zado d\ll'&nte o. n:iês de julho. de 1957 
em colaboração com a Faculdade Nacional de 'Filosofia. · ,. .. · · · 
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Finalmente, na 4.ª parte, trata de algUns aspectos da contrlbufçao da ctrcula­
gao aérea ao desenvolvimento das relações humanas e a valorização da terra. 

O simples esquema revela, sem ser necessãrio pormenorizar as matérias 
tratadas nos diversos capitulos da obra, que Eugêne Pépin adotou um critério 
que se poderia denominar histórico e informativo, histórico no que se refere à 
evolução dos transportes aéreos, de suas origens até a época presente, e infor­
mativo quanto aos demais assuntos versados que, .não sendo históricos, não 
são também rigorosamente geogrãficos, muito embora seja útil o seu conheci­
mento como matéria subsidiária. 

3. De Martonne tratou da "geografia aérea" sob o critério evidente da 
geografia física. Assim se conclui do esquema de seu livro: 

1.ª parte - Geografia da atmosfera - estudo meteorológico, sumãrio, vi­
sando ao conhecimento da circulação atmosférica geral. 

2.ª parte - Cartografia aérea, subdividida em dois capitulos, a saber: 
(!) - A carta pelo avião;' . 

(II) - A carta para o avião; 
(Desnecessário esclarecer-se que se trata, no caso, não das car­
tas postais, mas das cartas geográficas>. 

o primeiro capítulo expõe o ·principio e os programas técnicos da cartogra­
na aérea. O segundo capitulo trata das cartas aéronáuticas, isto é, das que são 
usadas na prática da navegação aérea. · 

3.ª parte - Fisiografia aérea - subdividida em cin.co capitulos: 
(!) - Morfologia e estrutura; 

(II) - Hidrografia; ' 
(III) - O revestimento vegetal; 
(IV) - Geografia humana; 
(V) - Conjuntos regionais. 

Finalmente, na 4.ª parte trata da circulaçao aérea, considerando, em três 
capitulos: 

(!) - Condições gerais; · 
CID - Entre duas guerras mundiais; 

(III) - Presente e futuro. 
Vemos que, salvo um capítulo ou outro, os demais inspiraram-se nos conceitos 

da geografia física, tão do gôsto (e da mais alta competência) de De Martonne. 
4. J. Parker van Zandt; no ·Seu pequenino mas interessantíssimo livro, 

Inspirou-se em conceitqs econômicos, .isto é, encara os transportes aéreos como 
um capítulo da geografia. econômica. 

Começa adotando, para o globo terrestre, uma representação cartogrâfica 
diversa das que, até então, haviam ·sido adotadas. 

Considera, também, dois hemisférios, ·um a que chama hemisfério principal 
e outro que denomina, simplesmente, a outra metade do mundo. 

o hemisfério principal é representado em uma carta construida sôbre um 
plano tangente ao globo terrestre em um ponto (que é o centro da carta) situ­
ado a sudeste de Nantes, na França •. 

Dentro dêsse hemisfério (principal) ficam quase nove décimos das -áreas 
do globo livres do gêlo. 

Noventa e quatro por cento (94%) da população da Terra estão concen­
trados nesse hemisfério. Noventa e oito por cento (98%) da atividade indus­
trial do mundo nêle se realizam, bem como as maiores porções dos recursos 
naturais, da perícia técnica e das fôrças financeiras. Indiscutivelmente, é, para 
o gênero humano, o hemisfério principal. 

Ainda mais: a rota mais curta entre quaisquer pontos desta metade do 
mundo fica totalmente dentro dêste hemisfério. 

• :fl:sse ponto, situado exatamente a 47°12' de lat. N e 1°20' long. W. Greenwich, fol 
calculado em 1899 pelo geógrafo aleml'.o A. Penck, cálculos êsses reconhecidos exatos, em 
1943, pelo geógrafo norte-americano Erwln Ralsz. 

4 - 25931 
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No capitulo Ií, sob o titulo "Quatro regiões que dominam o mundo" 'van 
Zandt considera o mundo "cónsolldado em oito grandes áreas comerciais" (seria' 
mais adequado dizer-se "grandes áreas geo-econômicas"), a saber: 

I - Europa Maior <ou Grande Europa), incluindo: Europa continental, as 
Dhas Britânicas, Turquia, Egito e outros paises,, que . bordam o Mediterrâneo; 

ll - Norte-América, incluindo os Estados. Unidos, Canadá, Terra Nova, 
Alasca e Havai; 

Ill - URSS (União das Repúblicas Socialistas e Soviéticas) ; 
IV - .A.sia, incluindo: Japão, Filipinas, índias Orientais, mas excluindo a 

URSS. e a parte continental da Asia já incluida na Grande Europa; 
V - A/rica, excluindo a área em tôrno do Mediterrâneo, já considerada 

na Grande Europa; 
VI - América Média, a saber: México, América Central, índias Ocidentais 

e os países sul-americanos que contornam o caribe, incluindo Colômbia, Ve-
nezuela e Guianas; ' 

VII - América do Sul, excluindo a parte já considerada na América Média; 
VIll - Ocednia: Austrália, Nova Zelândia e outras ilhas do Pacífico Sul. 
Dessas oito grande regiões geo-econômicas do mundo (segundo essa divisão 

de Van Zandt), as seis primeiras estão situadas no "hemisfério principal", que 
contém, ainda, grande parte da América do Sul. 

Coligindo os dados estatísticos respectivos, Van Zandt mostra que, entre 
essas oito regiões, há quatro que sobressaem, em relação às restantes, e que, 
por isso mesmo, êle denomina os "big-four", que são: a Grande Europa, a Norte 
América, a URSS e a .A.sia. 

Resumindo o estudo comparatívo, em % dos totais respectivos (para o con­
junto das oito regiões), tem-se: 

Especificação 
Valor total dos 

"Quatro Grandes" 
Cem % do total mundial) 

Produção industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95% 
Número de automóveis . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 94% 
Renda nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 % 
População em cidades de mais de 100 000 

habitantes ............................ . 
Número de cidades acima de 100 000 habi-

tantes .............................•... 
População total ........................... . 

· Areas de terras cultivadas ............... . 
Extensão ferroviária .....••............... 
Importação interregional ..•.....•......... 
Exportação interregional .•................ 
Area total de terras .....•................ 

92% 

91% 
88% 
85% 
81% 
76% 
74% 
59% 

"Podemos antecipar, portanto - diz van Zandt, - que as aerovias nos 
continentes Eurasiano e Norte-Americano (e entre êsses continentes) realizam 
o tráfego mais pesado e serão as· principais rotas do futuro'~. 

No capitulo Ill, último dêsse livro (pequeno, mas precioso), o autor discorre 
sôbre "os três maiores "portões" (gateways) aéreos para a Norte América". 

Não cabe aqui pormenorizar quais sejam êsses três importantes pontos de 
entrada e de saída, pelo ar, do continente norte-americano. (Ou sejam os três 
"maiores portais aéreos'', segundo as próprias palavras tão expressivas do autor). 

, ·Apenas diremos, para concluir esta súmula, que, ainda nesse capítulo, come> 
em um dos dois apêndices do livro, se confirma que J. Parker van Zandt expõe 
a "geografia do transporte aéreo mundial" encarando-a sob critério de geografia 
econômica. · 

:m indiscutível, como observou De Martonne (obra citada), que "o uso. do 
observatório aéreo para fixar sôbre a carta todos os pormenores da fisionomia 
geográfica não teria conduzido tão ràpidamente a um método de, levantamentos 
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topográficos que ultrapassou todos os outros (anteriores), se o desenvolvimento 
da navegação aérea não tivesse sido imediatamente precedido pela invenção de 
um método de assinalação de objetos visíveis utilizando a fotografia". 

:&lse método que foi denominado fotogrametria, teoricamente simples, ba­
seado em medidas angulares, necessitava grande número de vistas (fotográfi­
cas) , seguidas de operações delicadas e de numerosos cálculos. 

Para evoluir-se da fotogrametria terrestre até a fotogrametria aérea foi ne­
cessário o uso de pares de fotografias estereoscópicas e a invenção de aparelhos 
que dão o traçado automático das linhas da planimetria e das curvas de nível. 

Evidentemente, não cabem aqui, nem as descrições dos vários aparelhos usa· 
dos nos levantamentos por aerofotogrametria, nem tampouco outros informes 
sôbre a técnica dêsse método, em seus fundamentos científicos ou em ·suas apli­
cações. 

Baste-nos recordarmos apenas que, tanto a fotogrametria aérea como a 
fotogrametria terrestre, depende de uma triangulação precisa que fixe pontos 
materializados no solo por marços bem visíveis sôbre os clichês fotográficos. 

E para a perfeição dêsses clichês, devem considerar-se: as horas que dão 
melhor iluminação; a estação (meteorológica) em que a visibilidade (atmos­
férica) é a maior; a qualidade das emulsões (fotográficas); os filtros coloridos; 
e finalmente a estabilidade do avião e sua aptidão para voar em linha reta e 
a uma altitude constante. 

Resumindo, o levantamento de uma região pela estereofotogrametria aérea 
compreende as seguintes operações: 

1.0 - Uma triangulação preparatória, na qual pode reduzir-se o número 
de pontos de segunda e de terceira ordens; 

2.0 - Tomada de vistas aéreas em série de faixas de recobrimento parcial; 
3.0 - Submeter os clichês a aparelhos de restituição automática; 
4.0 - Completar os pormenores, que tenham escapado à vista aérea, por um 

reconhecimento local, superficial, do terreno, visando também fixar a toponímia; 
5.0 - Finalmente, o desenho definitivo da carta, com os nomes de lugares, 

estradas, rios, etc. 
A principal vantagem do método de levantamento aerofotogramétrico sôbre 

os processos clássicos do levantamento superficial (topográfico) é a rapidez 
com que se pode obter o levantamento de áreas consideráveis. 

Quanto à maior ou menor perfeição (ou precisão) das cartcis levantadas, 
depende, evidentemente, dos fins que se tenha em vista e do instrumental em­
pregado. 

A êsse propósito, observa De Martonne (ob. cit.) : "duas escolas se forma­
ram: uma que se poderia chamar o método europeu, visando à mais alta per­
feição, empregando aparelhos admiráveis, devidos a ibventores que são sábios; 
suas produções se têm limitado às cartas em grande e média escalas; o outro, 
que se poderia dominar o método americano ou o método colonial, nasceu em 
um meio mais preocupado c'om as utilizações práticas, em regiões maiores sem 
dúvida do que qualquer país europeu, mas dispondo de recursos consideráveis, 
à qual não tinha ainda inteiramente acabado o levantamento de todo seu ter­
ritório, e que, entretanto, pelas necessidades de uma estrategia de envergadura 
mundial, estava e exigir cartas de partes as mais variadas e menos conhecidas. 
Nessas circunstâncias a rapidez de execução era a condição essencial, e, por 
isso mesmo, os métodos mais simples e mais expeditos eram melhores". . 

Entretanto, observa o mesmo autor, as duas escolas não se fixaram em 
suas primeiras 'realizações. As circunstâncias obrigaram em certos casos, os 
europeus a realizar "levantamentos expeditos", bem como, do seu lado, os Esta­
dos Unidos a aperfeiçoar seus métodos, criando tipos de instrumentos que permi­
tem produzir, nas escalas médias, cartas comparáveis às dos países europeus. 

Mas o que é indiscutível é que o avião criou uma nova cartografia, muito 
mais rápida que a anterior. 

• ••• 
, 
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_ Mas, por· outro lado, a rapidez de deslocamento da aeronave exige, para 
conduzir o avião nas longas viagens de interêsse econômico, (viagens comerciais 
ou de turismo) .. métodos mais expeditos do qde os utilizados pelo homem-do-mar, 
na conduta do navio. 

Dai proveio necessidade, para o aviador, de cartas especiais, ditas cartas 
aeronáuticas, com tôdas as notações impresci_ndiveis sôbre o que se denomina 
a infra-estrutura das linhas aéreas regularmente seguidas pelas aeronaves, que dão 
a essas _cartas um aspecto original, com círculos magnéticos, linhas de decli­
nação, inscrições em caracteres vermelhos das altitudes que devem alertar o 
pilôto, e mesmo por vêzes a indicação da distância a vôo-de-pássaro de uma ci-
dade a outra. · 

Essas cartas, que constituem as rotas aéreas são na escala de um por mühão 
(1: 1000 000), também conhecida por carta-ao-milionésimo. . . -.. 

A Carta Aeronáutica Mundial, .preconizada pela OACI ("Organização da Avia­
ção Civil Internacional") é, também na escala de 1: 1 000 000 (ao milionésimo) • 
As "cartas_de Auxilios Rádios" são na escala de três milhões (1:3000000). 

• • • 
Mas, parece fora de dúvida que o advento dos transportes aéreos mundiais 

trouxe para a representação cartográfica do globo terrestre (no seu conjunto) 
ou, apenas, de um hemisfério, a preferência pelo sistema de projeção azimutal 
eqüidistante, que tem a propriedade de conservar verdadeiras as distâncias ao 
centro do mapa. World Atlas da "Enciclopédia Britânica" observa mesmo que 
"esta projeção é usada para mostrar as distâncias em linhas aéreas ao ponto 
de projeção" (que é o centro do mapa) . 

Uma projeção azimutal é desenvolvida projetando-se a superfície do globo, 
_de. um ponto a um plano tangente ao globo. Se êsse ponto fôr o pólo terrestre, 
o plano de projeção será um plano tangente à Terra, nesse pólo e, na carta 
geográfica resultante, êsse mesmo pólo será o ponto central da carta. 

Para obtenção da projeçã_o azimutal eqüidistante (tem êsse nome por causa 
da eqüidistância dos arcos), projeta-se o arco-quadrante PE (pólo-equador) em 
verdadeira grandeza, retificado, _ em · PE', no plano de projeção, isto é, 

nR 
PE' = PE = - (n: = pi = 3,1416)<. 

2 

(Plano de pro· eção oe E·' 30Q 

E (Equador) 
R 

E assim se marcam os pontos em que vão passar os paralelos de 300, .600, 
étc., entre E' e P. 

- .. -.. 
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Não sabemos se a idéia de 'ihemisférlo principal", de Parker van .Zandt, 
. ter-se-ia inspirado na projeção azimutal eqüidistante, tendo como centro Nan­
tes (ou mesmo Londres), ou se tal idéia decorreu da célebre viagem de Wendel 
Wilkie, referida em livro Um Mundo Só (que van Zandt diz, aliás, ter sido "um 
melo-mundo apenas", isto é; terem sido percorridas, nessa viagem, terras tô­
das situadas em um só hemisfério). 

Mas podem-se citar algumas cartas de interêsse para os transportes aéreos 
(ou nestes inspiradas), tôdas em projeção azimutal eqüidistante. Tais sejam: 

(1) Carta dos "Centros Aéreos Mundiais e Distiincias", (em milhas), pu­
blicada na Military Review (edição brasileira), de maio de 1947, como sendo 
reprodução de Rand Me. Nally & Co.; 

(2)° o Aero-Mapa, publicado nas Seleções (edição em português) de maio 
de 1943, como sendo adaptado da Human GeogrQ{!JhY in the Air Age, de George 
T. Renner (Macmillan, 1942) - (Essas duas pequenas cartas, reproduzidas, 
têm como centro o pólo norte) . 

(3, 4, 5 ·e 6) Quatro projeções azimutais eqüidistantes, tertdo como 
centros, respectivamente: Madri, Wellington, Buenos Aires e Washington no 
"Atlas Universal Aguilar" (Mapa XII, Rotas Aéreas, pp. 194-5); 

(7) O mapa mundi editado em janeiro de 1949, pelo Departamento de 
Geografia ,da Faculdade de Filosofia,, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo, na escala 1:75 000 000, tendo como ponto ce.ntral .a cidade de São 
Paulo; 

(8)' O mapa mundi inserto no relatório da "Panair"· de 1947, tendo como 
centro a cidade do Rio de Janeiro; 

(9) . e (10) Igualmente o livro "Oux Aír-Age world", de Leonard Packard, 
Bruce Overton e Bon D. Wood {New York, 1945) insere, às pp. 5 e 7, dois pe­
quenos mapas dêsse gênero um tendo como centro o pólo Norte e o outro um 
ponto da Europa não assinalado, mas que parece ser Londres. · 

(11) e (12) Também o WorJdl Atlas da "Enciclopédia Britânica", edição 
de 1943, tem dois mapas da "Idade Aérea", um com centro no pólo Norte, outro 
·com centro em Washington. 

(13 e 14) A edição de 1951 dêsse mesmo "atlas mundial" da "Enciclopédia 
Britânica" dá, na p. 1, o "mapa polar do mundo", com centro :no pólo Norte 
e a Antártica (nós dizemos Antártida) com centro no pólo Sul. As oito {8) 
figuras da "introdução" dessa edição da "Enciclopédia" na parte intitulada "The 
World as a Globe" não são mapas, são vistas globais {"global views") obtidas 
fotografando um globo terrestre, cotadas algumas distâncias entre pontos prin­
cipais assinalados. 

Tendo sido ultrapassados, de há muito, os "tempos heróicos" da aviação 
- e conseqüentemente ter sido êsse novo sistema de transporte (na terceira di­

mensão) transformado em. importante fator de progresso, de expressão fun­
damentalmente econômica, - constituindo, po·r isso mesmo, um capítulo dos 
mais interessantes da geografia econômica, - é tal a crescente multiplicidade 
de linhas e rotas entrecruzando-se em todos os sentidos, exteriormente entre 
os países e interiormente sôbre os países, que se torna cada vez mais difícil 
expor resumidamente, de maneira sintética, o conjunto da rêde mundial de 
transportes aéreos. 

Por isso, ao tentar fazê-lo, vamos nos socorrer {como aliás sempre 'º fa­
zemos, em qualquer emergência) dos que, antes de nós (e certamente muito 
melhor do que nós) trataram do assunto, ora por nós abordado apenas em forma 
introdutória. 

Assim, o Oficial Airline Guide, publicação norte-americana (na edição 
de outubro de 1949) contém alguns cartogramas das inúmeras linhas aéreas, 
sob os títulos: 

1 - América do Sul 
2 - México e Area Cariõe (com indicação do "Serviço local em Cuba") 
3 - Oriente Médio e tndia 
4 - A/rica 

( 
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5 - Australásia 
6 - Area do Pacífico 
7 - Canadá, com destaque das "Províncias Marítimas" 
8 - Alasca e Ilhas Havaí, com destaque destas últimas e das Aleutianas. 
9 - Europa, com destaque dos "serviços locais" no polígono de vértices: 

·Londres, Amsterdão, Hamburgo, Berlim, Praga, Viena, Trieste, Pádua, Milão, 
Nice, Marselha, Montepelier e Paris. 

Como se vê, não houve nenhum critério de ordenação geográfica, na su­
cessão dos cartogramas, a qual parece ter apenas obedecido a conveniências 
da paginação do volume. 

André Ailix, A. Leyritz e A. Merlier, em sua Geographie - Les principales 
Puissances Economiques du Monde (Paris, 1945, :p. 485) adotam: 

1 - Linhas aéreas nacionais; 
2 - Linhas aéreas através dos continentes; 
3 - Linhas aéreas através dos oceanos. 
Eugêne Pépin (ob. cit.) adota uma classificação semelhante, quando es­

tuda, separada e pormenorizadamente: 
1 - As grandes correntes aéreas intercontinentais: . 

al Corrente Europa - América do Norte - Caraíba (ou circulação 
aéréa do Atlântico Norte) . 

b) Corrente Europa Ocidental - Asia - Australásia; 
e) Corrente Europa - Africa (ou circulação aérea na Africa) ; 
d) Corrente Europa - América. do Sul; 
e) Co·rrente América do Norte - América do Sul; 
/) Correntes transpacíficas, ou circulação aérea do Pacifico~ incluindo: 

(I) Correntes América do Norte - Asia Oriental 
(ll) Correntes América do Norte - Australásia 
(III) Outros serviços no Pacífico (Serviços Australianos (S1dne1-

Tóquio, Austrália-Chile, etc.) ; · 
g) Correntes transárticas e, finalmente, 
h) Co·rrentes para a Antártida (ainda em projeto, apenas). 

2 - Correntes transcontinentais: 
a) C'orrentes ·soviéticas tralliSeurasianas -(ou linhas aéreas da Asla 

·Russa); 
b) Corrente transcanadiana ou transcanadense) ; 
c} Correntes transamericanas. 

3 - Corre.ntes regionais e locais: 
a> Circulação regional na América do Sul; · 
b) Circulação regional na Africa; 
e> Circulação regiol;lal na Austrália; 
d) Circulação regional na Asia; 
e) Rêdes locais e feder lines, nos Estados Unidos (Unhas alimentado­

.ras suplementares, depois ditas "linhas locais") ; 
f) Circulação aérea na Europa; 
g) Circulação aérea regional e local acima de mares interiores ou de 

estreitos; 
h> Servic;os regionais e locais por helicópteros (o primeiro estabele­

cido neste gênero, entre: Bonn, Colônia, Liêge, Bruxelas, Lille, An· 
tuerpia, Amsterdão). · 

E' o momento, agora, de nos referirmos, ainda que de passagem, ao que 
Parker van Zandt (ob. cit.) denominou pitorescamente "os três maiores "por­
tões (gateways} aéreos para Norte-América". 
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:i!:sses três grandes "portões aéreos" são, nada mais nada menos que, as 
regiões que servem de "passagem forçada" (de entrada e de saída) dos feixes 
de linhas aéreas do e para o território norte-americano, a saber: 

a) o Alasca - portão para Norte-América vindo da Asia Oriental e Meri­
dional; 

b) o Labrador - portão de entrada para as correntes aéreas vindas da 
Grande Europa, Afrlca e Asia Ocidental; 

c) a faixa meridional dos'Estados Unidos - portão para as correntes aéreas 
da América Latip.a. A propósito, observa van Zandt: "Na verdade, a terceira 
aproximaÇã-o a êste continente não é de todo um "portão", mas uma grande 
"comporta.'.' (sliceway) do lado do Atlântico do continente ao Pacifico") 
(p. 37). 

Eugêne Lépin (ob. cit.), embora faça referência ao "hemisfério principal" 
de Parker van Zandt, considera como "principais focos de circulação intercon­
tinental" três outras regiões, a saber: 

1 - a Europa ocidental (NE da França, sul da Grã-Bretanha, Holanda, Bél­
gica; vale do Reno, Suíça e parte da Itália) ; 

2 - costa atlântica dos Estados Unidos (entre New York . e Miami) ; 
3 - costa ocidental da América do Norte (entre Vancouver (Canadá) e Los 

Angeles (Estados Unidos) . 
Referindo-se, embora de passagem, à inconveniêneia do uso das cartas na 

projeção de Mercator, diz Eugêne Pépin (ob.cit., p. 165): "Com efeito, é, 
impossível figurar com alguma verossimilhança sôbre uma carta na projeção 
de Mercator os itinerários de traçados ortodrômicos, isto é, segundo o arco 
dê circulo máximo de que tendem a aproximar-se as grandes correntes percor­
ridas sem escala; como conceber, por exemplo, ·pelo exame de uma tal carta 
que o mais curto caminho para ir de Panamá a Tóquio passa perto do Alasca 
e não diretamente através do Pacífico"? 

Linhas adiante, ao tratar de "hemisfério principal" ou melhor, da repre­
sentação cartográfica do globo terrestre na projeção dita zenital eqüidistante 
Cem que se representa êsse "hemi~fério principal"), recorda: "Os estudos feitos 
durante a guerra pelos geógrafos e economistas americanos mostraram que o 
mais curto caminho entre o Alasca e a Austrália atravessava a Sibéria oriental 
e a China; que a reta ortodfômica da Europa ocidental para Xangai passava 
por Moscou e que para ir da Europa ocidental à Austrália dever-se-ia sobrevoar 
o mar Cáspio, Calcutá e Singapura. O plano americano de 14 de junho de 1944 
previa aliás uma rota New York-Oslo-Leningrado-Moscou-Teeran-Barash e uma 
outra pela Sibéria e a China para a Indochina e a índia". 

Evidentemente, nos períodos de guerra, são as condições de segurança na­
cional, regional ou internacional (de um dos grupos beligerantes) que aconse­
lham ou determinam .as rotas. 

Mas, nos períodos normais de perfeita paz internacional, conforme as pró­
prias palavras do mesmo autor, "são os fatôres econômicos que exercem uma 
influência primordial no estabelecimento e na explotação • dos transportes aé­
reos, quer se trate de transportes regulares, que sirvam correntes ou rêdes bem 
delimitadas, quer se trate de transportes irregulares, que correspondam a neces­
sidades ocasionais ou sazonais". 

Se o transporte irregular, em rigor, constitui mais uma missão aérea, os 
transportes regulares, para serem econômicamente viáveis, devem ligar regiões 
que ofereçam largas possibilidades de trocas, -. trocas de pessoas ou de merca­
dorias,' que possam suportar o preço el~vado do transporte aéreo, - e, de outra 
parte, assegurar o transporte mais rápido que qualquer outro meio de circulação. 

• Embora tenha havido n. ..... stêncla à aceitação do neologismo, está. êle Já. no uso corrente, ~ 
cabendo pois, distinguir-se: -

a) exploraçO.o (no francês, e:i;ploratton; no esp., exploractón) ação de reconhecer; 1r à 
descoberta: ex.: explorar os mares: exploração nos serviços de campo, na engenharia; 

b) e:i;plotaçO.o (no francês, explotatton; no esp., explotactón) ação de tirar proveito de 
uma Indústria, de negócio, etc.: extrair as riquezas de uma explotaçO.o ferrovtárta, o que 
se refere ao transporte como negócio comercial que deve remunerar o capital empregado. 
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CONFRONTO ENTRE. DISTANCIAS POR "VIA MAR1TIMA" E POR "VIA ~EA", . 
ENTRE O RIO DE JANEIRO E ALGUNS PORTOS DE OUTROS PAíSES 

(Dtst4ncia8 ·contadas do Rio de Janeiro em milhas inglêsas comuns, 
de 1 609 metros> • 

Do Rio de Janeiro a: 
1 - Bombaim (índia) ....••.... 
2 - Buenos Aires (Argentina) .. 
3 - Capetown (Africa do Sul) .. 
4 - Colombo (Ceilão> ......... . 
5 - Honolulu (Havaí) ......... . 
6 - Istambul (Turquia) ....... . 
7 - Lisboa (Portugal) ••. : ••...• 
8 - Manila (Filipinas) .•....... 
9 - Melbourne (Austrâlia) .....• 

_ 10 - New Orleans (USA.) ...... . 
11 - New York (USA.)" ......... . 
12 - Panamâ (Zona do Canal) •• 
13 - Port Said (Egito) ........ .. 
14 - São Francisco (USA) •....• 
15 - Xangai (China) ......... .. 
16 - Singapura (Singapura) ... . 
17 - Valparaíso (Chile) ......... . 
18 - Welington (Nova Zelândia) . 

Por mar 
8998 
1325 
3 769 
8839 
9875 
6897 
4858 

11524 
9416 
5 965 
5 493 
5058· 
7 006 
8794 

12 490 
16179 
4191 
7 915 

FONTE: Atlas de Rand Me. Nally e da Enclclopédla BritA.nlca. 

Principais aeródromos internacionais 

Pelo ar 
8257 
1218 
3769 
8714 
8190 
6395 
4796 

11254 
8186 
4 796 
4820 
3294 
6244 
6 619 

11340 
9774 
1855 
7349 

O Atlas U11,iversal Aguilar (Madri, 1954), à p. 104, dâ uma relação de 
138 aeródromos internacionais, com indicação não só das cidades ou localidades 
em que se acham, mas ainda os nomes que têm êsses aeródromos. 

Ness~ relação constam os seguintes aeroportos brasileiros: 

Localidade Nome do aeroporto 
Belém ................ : ......... Val de Cãs 
Natal .......................... Parnamirim 
Recife .......................... Ibura 
Rio de Janeiro ................. Galeão 
São Paulo ...................... Congonhas 

O mesmo atlas, no verso da prancha XII - "Rotas Aéreas", traz um quadro 
de distâncias aproximadas em quilômetro, entre os "principais aeroportos do 
mundo", figurando aí os nossos de Natal e Rio de Janeiro -

Igualmente, contém quadros de distâncias aéreas os atlas de: (1) Enciclopé­
dia Britânica, 40 localidades, distâncias em milhas; (2) Gran Atlas Univerzal 
Jackson, 30 localidades nos principais lugares do mundo e 35 cidades da Europa, 
distâncias em quilômetros; (3) Rand Mc-Nally, 45 principais cidades do mundo, 
distâncias em milhas. 

• • • 
O atlas da Enciclopédia Britânica, além do jâ referido quadro de distâncias 

(em milhas) entre 40 cidades, que se acham assinaladas. nas 8 (oito) "vistas 
· globais", que seguem a êsse quadro, tem marcadas nessas oito "vistas globais" 

tôdas as distâncias entre os pontos principais assinalados. • 
Essas oito "vistas globais", por assim dizer, correspondem a uma clas­

sificação geográfica das correntes aéreas, isto é, de tráfego aviatório, diferente-

• Como sabido, cabe dlstlngulr-se: a) milha marítima ("nautlcal mUe"), 1852m, usada 
na navegação marltlma oue é de 1/60 do grau; b). milha inglésa comum ("statute mUe") 1609 m, 
que é a usada na aviação e corresponde a 1/69 do grau terrestre •• 
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mente "centradas", nas quais se destacam alguns pontos de mais intensa irra­
diação aérea. Tais sejam: 

Vistas globais "centradas" Principais piqntos de irradiação aérea 
·1 __,na Região Polar Norte ........ : .. Chicago, Washington, Seattle, Dakar, 

Londres, Roma, Moscou, Novosibirsk, 
Xangai, Tóquio, Honolulu. 

2 - no oceano Atlântico Norte . . . . . . . New York, Paris, México, Lisboa, Colon, 
Dakar. 

3 - no oceano Atlântico Sul .... : .. : . Natal, Rio de Janeiro, Buenos Aires. 
4 - no oceano Pacifico . . . . . . . . . . . . . . Khabarovsk, Tóquio, Manila, Honolulu, 

São Francisco, Los Angeles, Sidnei. 
5 - na Europa .......................... Londres, Paris, Roma, Berlim, Moscou, 

Istambul, Cairo, Kartown 
6 - no oceano índico ..............•• Singapura, Bombaim, Colombo, Adem, 

Perth, Johannesburg, Capetown. 
'1 - na Asia ............•. .,; •....••..• Novosibirsk, Khabarovsk, Tóquio, Mani­

la, Calcutã, Bombaim, Singapura. 
8 - nas lndias Orientais e Australásia Manila, Singapura, Perth, Sídnel, Auck­

land. 

As rotas aéreas transárticas 

As rotas aéreas polares, ou sejam os vôos através da região ãrtica, reduzem 
consideràvelmente as distâncias e· portanto a duração das viagens aéreas encre 
a Norte América e a Eurãsia. · 

Por isso, estaçÕes de radar, metéorológicas . e, raçÚotelegrãficas rodeiam o 
oceano Artico, facilitando com suas observações a segurança do vôo. 

Thule, localidade no norte da Groenlândia, que é a povoação sedentãria mais 
setentrional da Terra, é a base aérea mais importante como escala forçada no.s 
vôos ãrticos. 

Eis um quadro de distâncias aéreas de Thule: 

Thule - New York .................. . 
" - São Francisco .............. . 
" - Lago Baikal ........ · ........ • 
" - Svierdlovsk . . . . ............ . 
'' - Moscou .... · ................ . 
,, - Copenhague ., .............. . 
'' - Paris ...... .......... ·. · · · · · 
'' - Madrl ..... ................ . 

Algumas outras distâncias, contadas do Alasca: 

2 439 milhas 
2 732 ,, 
3251 
2 979 
2753 
2 061 
2311 
3088 

' 

" 
" 
" 
" 
" 

Nome (Alasca) -Jakuts (Sibéria) 1954 milhas 
Barrow (Alasca) -Igark (Sibéria) 2 282 " 
Barrow (Alasca) -Arkhangelsk . . . . . . . . . 3 220 " 

A distância de Chicago a Novosibirsk, através da região ártica, é de 5 717 
mllhas. 

• • • 
Evidentemente, uma das conseqüências dos extraordinãrios progressos dos 

transportes aéreos no aumento da extensão de vôo sem escalas, na maior se­
gurança de vôo e no aumento da capacidade do transporte, tudo isso combi­
nado com razões de segurança internacional, ou melhor, intercontinental, entre 
Norte América e Eurãsia, tem sido .o melhpr .conhecimento da região ãrtica 
no objetivo de atravessã-la, sobrevoando-a de um· para outro dos continentes 
nórdicos. · 

A propósito, é de citar-se entre inúmeros outros ensaios menos vulgariza­
dos, o que foi publicado no periódico norte-americano Li/e, de 3-2-47, de Char-
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les J. V. Murphy, sob o título "O Artico tornou-se a chave da estratégia mun­
dial"' e os subtítulos "J!: uma terra vasta de recursos ocultos" e "O conceito 
polar está revolucionando a estratégia norte-americana". 

Nésse interessante trabalho consta um gráfico com legenda: "O futuro ata­
que aéreo provàvelmente virá via pólo Norte, já que êle é a mais curta distân­
cia entre os centros industriais do mundo". 

É um gráfico de distâncias, em que constam, em milhas: 

Do Retângulo USA (Estados Unidos) ao Alasca ........•••... 
Do Alasca ao Complexo Japonês .......•.................... 
Do Alasca ao Complexo Siberiano .......................... . 
Do Retângulo USA (Estados Unidos) à Groenlândia ....... . 
Da Groenlândia ao Complexo Siberiano ...................... . 
Da Groenl~ndia ao Complexo Urais ................. ; ...•.•.. 
Da Groenlândia ao Complexo Moscou ....................... . 
Da Groenlândia ao Complexo. Europa Ocidental ............. . 
Da Groenlândia ao complexo Britânico ..................... . 

• • • 

3200 milhas 
3 500 " 
3 700 " 
2700_ " 
3100 " 
2 800 " 
2 400 " 
2100 " 
1900 " 

ESTATíSTICA DOS TRANSPORTES AÉREOS, NOS PRINCIPAIS PA1SES 
NO BRASIL 

Posição- do Brasil, no ano de 1952 • 
a) Quilômetros voados (Acima de 40 000 km) 

1 > Estados Unidos . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 934 229 
2l Reino Unido ...•..•...••••..... , . , . . • . • . . . . . . 92 750 
3) BRASIL . • • . . • . . • • • . . • • • • • . . • . . . . . . . . . . . . . . • • 86 231 
4) Austrália . . • . . . . . • . • . . . • • • . • • • . . . . . . . . . . . . . . . 80 350 
5) Canadá .•.•. , .•.. , . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 332 
6) França ................................ ·-... 54 212 
7) México . . . . • • . ................. ~ . . . . . . . . . • • • 51 850 
8) Holanda • • • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 40 748 

b) Passageiros-Km 
1) Estados Unidos ........................... . 
2) Reino Unido .............................. . 
3) Austrália ..............................•.. 
4) França . . . . : .. _ ........................... . 
5) BRASIL ...••...•..•..•.••....•........... 
6) Canadá ................................... . 
7) Holanda ••.............•••..•.... , ........ . 
8) México.· .......................... , ....... . 

e) Carga (ton.-Km) 
1) Estados Unidos •••..•..•• , .•........... , ..... . 
2) BRASIL .•••••............................... 
3) Austrália ..........•.....•••................•. 
4) França .•.. , ...•..•....... , •.•.•..•........•. 
5) Reino Unido ......•.•.••.....•................ 
6) China (1948) ..••...••............... , ....... . 
7) Holanda ................... : .. -............. . 
8) índia ....................................... . 

(Acima de 900 000) 

25 025174 
1978 526 
1481715 
1460 243 
1279 014 
1220 247 
1011221 

979 833 

(Acima de 20 000) 
508 902 

62050 
54049 
49182 
44351 
42340 
34756 
20 909 

d) Correio (ton.-Km> (Acima de 1800) 
1) Estados Unidos .. . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . .. . . . . . .. 141 590 
2) Reino Unido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 055 
3) França .••••... , .......... , . . . . . . . . . . . . . . ... • • 18 945 
4) Austrália ••• , .- , ••... • .•.•.•..•..•........ , . . 11 252 
5) Canadá ............................... _...... 8011 
6) Holanda . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . 7/727 

• FONTE, Anuário Estat'8tico da ONU - 1953. 

• 
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7) índia . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 247 
8) Bélgica . . . . . . . . . . . . . . • . • • . • • . . . . . . • . . • . . . . • . . 3 143 
9. União Sul-Aficana .......... ~. • . • • • • • • .. • • . • . . 3 040 

10) China • . • • • . . . . . . . . . . . • • • • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 2 670 
11) Suécia . • . . • . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1373 
12) BRASIL . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1868 

O Oxford Economics A'tlas of the World, de 1954, à p. iu, dá os seguintes 
informes relativos ao "tráfego aéreo" mundial, sôbre um cartograma das "rotas 
aéreas", em percentagens (relativas aos totais de 1952, expressos em ton.-mllhas, 
para a carga; e em passageiros-milhas para os viajantes): , 

I - Movimento Cie carga (interna e internacional) 
USA ..•.•...............•.•••••............•... 
Austrália ..................................... . 
França ....................••................. 
Reino Unido ................................... . 
Holanda ......................................... . 
índia .......................................... . 
Noruega, Suécia e Dinàmarca .................. . 
Canadá ...•.................................... 
Bélgica •..•....•.......•.••.................... 
Outros .................................•......•.. 

(ton.-milha) 
52% 
5% 
5% 
5% 
4% 
2% 
2% 
1% 
1% 

23% 

II.- Movimento de passageiros (interno e internacional) em passageiros 
em milhas: 

USA . .............••....................... ·~·.. 63% 
Reino Unido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . • . . . . • . . . . . . . 5% 
Austrália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4% 
França .•...........•........••..•.•.. , . . . . . . . . .4% 
Canadá .... ~ . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 % 
Holanda..... •.. .. . .•. ..•. .•• ... . . . ..•.. .. . . .. . 3% 
Noruega, Suécia e Dinamarca • • • • • . • • • . . . . . • . . • 2% 
índias . • • . • . . .. . • . • . . . . . • . • • . . • . • . . . . • . . . . • . . . • 1% 
Outros.... • .... .. .. .. .•. ..••.•. .•... .. . . . . . . . . . 15% 

100% 

O Brasil, não obstante sua alta expressão na estatística do tráfego aéreo 
mundial, desaparece nesses dois resumos, incluido na expressão "outros", que 
evidentemente deveria conter apenas os paises que individualmente não tivessem 
atingido ainda o mínimo de 1 % . • • Mas êsse, evidentemente, não é o caso do 
Brasil, que, como vimos anteriormente, tem, sob êsse aspecto, expressão muito 
mais alta. 

· Movimento do tráfego aéreo no Brasil • 

(Movimento total, incluindo emprêsas nacionais e estrangeiras) 

Tráfego efetivo. 1954 
Passageiros . . . . . ...................... . 
Bagagem (kg) ...•..•••••.••.•••••••.•.• 
Carga (kg) ••.••..••.••..•••.••••••..••. 
Correio (kg) •..•.•••.••.•••••••.•••..•.• 

Tráfego quilométrico 
Passageiros-km . . . . . ..•.•••.•..••.•...• 
Bagagem-km ......•....••.•.•..•••••.. 
Carga (ton.-km) •.•.....•....•....•...•• 
Correio (ton.-km) ••••••.••..••.••...... 

• FONTE: Anuário Estat!sttco do BrasU - 1958. 

2 833 307 
35 802 091 
64 476 221 
2127 341 

1814134 216 
31602428 . 
60 025 512 
4 966 812 
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Movimento dos princiliais aeroportos. do _Br.asil ... 
· Deixando de parti;) os dados relativ~s à bagagem transportada e ao correio, 

que no caso se nos afiguram menos exp~essivos, indicaremos a seguir os aero­
portos de maior movimento de passageiros e de carga. 

Aeroportos 

1) Rio de Janeiro {Galeão ••......... "'." .. 
· · Santos Dumont ..... 

TOTAL (RIO) ................ . 
2) São Paulo ........................... . 
3) Belo Horizonte ...................... . 
4) Pôrto ,Alegre ......................... . 
5) Curitiba ... · .... ~ .................... . 
6) Salvador ............................ . 
7) Recife .............................. . 
8) Londrina • . . . . . ...................... . 

Passageiros embarcados 
(Acima de 500 ton.) 

70720 
457 506 

528 226 
514 292 
•160 687 
149449 
135146 
83789 
67 414 
66952 

Essa é a corrente de tráfego no sentido centrifugo. Vejamos agora a cor­
rente de passageiros no sentido centrípeto. 

Aeroportos Passageiros desembarcados 
(Acima de 50 000) 

1) São Pau}o ...••••.•.•...•............. 
2) Rio de Janeiro •. {Galeão • · · · · · · · · · · · · · 

· - Santos .Dumont ..... 
~ 

- TOTAL (Rio) .................. . 
3). Pôrto Alegre .......................... . 
4) Curitiba ..... , ........................ . 
5) Belo Horizonte ........................ . 
6) Salvador ............ -.................... . 
7) Recife ..................... : ......... . 
8) Londrina . . . . . ................... ~ ... . 

532 363 
63 458 

464486 

527944 
149 450 
134 067 
126 837 
83 939 
66 281 
65 369 

Passemos às correntes de carga nos dois sentidos: da exportação e da tm­
portação (r1?feridos ambos os movimentos ao aeroporto respectivo) . 

Corrente de carga no sentido da saída 

A.eroportos 

1) São Paulo .•......................... 
2) · Rio de Janeir~ • ·{Galeão···· · · · · · · · · · 

Santos Dumont ..... 

TOTAL (Rio) . .- ............... . 
3) Pôrto Alegre ....... : : . : ............. . 
4) . Belo Horizonte · ...•.. '. ............ -. . . ' 
5) Recife ....... : : ...... ; .... · .......... . 
6) Salvador . . . . ....................... . 
7) Curitiba .... " ....................... . 
8) Fortaleza • ·. . . . . ........ .' .....•...... 
9) Campo Gr~nde (Má.to Grosso) •..... 

Carga embarcada 
(Acima de 500 ton.) 

15 578 394 
1444 768 

13 512445 

14 957 213 
8 040 707 
2 617 698 
2 028114 
1925 548 
1549 818 
1424'498 

505 305 / 

·Vejamos o fluxo comercial no· sentido inverso, isto é, da importaçilo nos 
diversos aeroportos, apenas nos principais, com movimento, nesse sentido, aci­
ma de 500 ton. 
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Aeroportos Carga desembarcada.·· 
(Acima de 500 ton.> 

1) Rio de Janeiro • {·Galeão • . . . . .. .. . .. 1484 854 
Santos Dumont . . . . . 9 700 972 

. TOTAL (Rio) .................. . 
2> São Paulo •...•. : ....................• · 
3) Pôrto Alegre ........................ . 
4) Belo Horizonte ............•.•.......• 
5) Salvador •...•..•••...••...• : ....... . 
6) Recife ••...............•............ 
'1) Curitiba . • . . . . ...................... . 
8) Fortaleza . . . • . .....•...............•. 
9) Londrina .....••..................... 

10) Campo Grande (MT) ............... . 
11) Vitória (ES) ......•................. 
12) Goiânia . . . . . .............•........•. 
13) Florianópolis ...................... .. 

•••• 

11185826 
9922 955 
6435 571 
2 934 344 
2638989 
2434481 
2314385 
1097 628 

662 520 
628285 
607676 
606002 
517 556 

Para o estudo econômico e estatístico dos transportes aéreos (além dos anuá­
rios estatísticos brasileiros e estrangeiros) constituem fontes de consulta pro-
veitosa, entre muitas outras obras, as seguintes: · 

1) Les Transports dans les aconomies ,sous-dêveloppées (Problêmes des ln· 
vest!ssements> de Philippe Froment, Paris, 1957. 

2) Les Statistiques de transport$ en France <Description - Modes d'éta­
blissement - Critique des resultats) - publicação do Institut National de la 
Statistique et des Etudes Economiques - Paris, 1952; e . 

3) Les transports aériens - por Michel Gautier e Jean Marais - Paris, 1949. 
:tl:ste último é apenas um opúsculo de vulgarização sôbre os transportes àé­

reos; os dois outros, além dos transportes na terceira dimensão, tratam, também, 
dos demais sistemas de transportes. 

• • • 
Os fJrânsportes aéreos no Brasil - Esbôço histórico de seu desenvolvimento 

"'.'"* Criaçélo do DAC e ão Ministério da Aeronáutica - O Código Brasileiro do Ar. 

• • • 
A primeira vista parece que os transportes na terceira dimensão escapam 

à influência da geografia, que; no considerar a circulação das massas econômi· 
ças, se afigura atuar apenas à superfície. do globo. 

·Mas, além âa posição geográfica dos pontos extremos e dos de escala de. 
uma linha aérea, que determinam o itinerário desta, e além das condições me­
teorológicas, variando· com os acidentes a sobrevoar (mares, montanhas, deser­
tos, etc.) , "o transporte aéreo está ainda em certa medida submisso ao relêvo 
e não se aventura sem perigo por cima de certas regiões pouco hospitaleiras" 
(Alexis Dalissier, Les Transports Aériens, Paris, 1931). E isso porque, comq acen­
tua Carlo Rocca (La Navigazione Aerea, Milano, 1930) o aeroplano é "o único 
meio de transporte que não pode manter-se firme sôbre a sua via própria, nà­
tural, o ar; mas, ao contrário, apena.e; lhe falta a fôrça de impulsão deve descer 
à terra". 

A. Albitreccia (Ce qu'il faut connaitre des Grands Moyens de Transports, 
Paris, 1931), a propósito das rotas, ou caminhos aéreos, observa que "mau grado 
sua aparente independência, as vias aéreas devem, como as outras, ter em con­
sideração condições naturais". Entre estas enumera: 

· a> condições meteorológicas e climáticas; 
b) condições do terreno; 
e) repartição dos rios, dos lagos, disposição das costas; 
d) vegetação (florestas, bosques, etc.> • 
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A essas acrescenta considerações humanas, econômicas e comerciais e, por 
fim, as condições próprias dos transportes aéreos {distribuição de aeródromos, 
sinalização diurna, faróis, etc.) , acentuando em passagem que "a TSF man­
tém o pilôto em contacto permanente com a terra". 

De modo geral, sob o ponto de vista econômico, e sem considerar outros in­
terêsses {administrativos, militares, etc.) : 

1 - As aerovias só devem ser estabelecidas entre pontos tão afastados quan­
to possível, para que o tempo ganho e a distância percorrida possam 
compensar as despesas realizadas; 

2 - Os transportes aéreos interiores, nos limites de cada estado, atingem 
ràpidamente à saturação; 

3 - Os aeródromos não devem ser muito numerosos. Só devem subsistir 
(como as aerovias) os que correspondem a necessidades nitidamente 

. definidas. -
Escapam ainda a essas restrições os transportes aéreos no Brasil, onde, sem 

embargo de seu desenvolvimento empolgante, estão longe da saturação. 
Foge- aos objetivos da presente súmula tratar da história da aeronáutica 

no Brasil, desde Bartolomeu de Gusmão a Santos Dumont. Trataremos aqui, 
e a largos traços, apenas da aviação comercial, utilizando-nos, para Isso, quanto 
possível, de publicações oficiais. 

1925 - Depois da grande guerra européia (1914-1918) surgiram projetos de 
organização de linhas aéreas, no Brasil, o que levou o govêrno, em 1925, a ex­
pedir o decreto n.0 16 983, de 22 de julho, aprovando regulamento para os Ser­
viços Civis de Navegação Aérea. Mas até 1927 nenhuma linhá foi estabelecida. 
Salvo alguns vôos de experiência e de caráter esportivo, a atividade aeronáutica 
ficou restrita à aviação militar (do exército e naval) . 

1927 - Em junho de 1927 organizou-se no Rio Grande do Sul uma com­
panhia brasileira, VARIG (Emprêsa de Viação Aérea Rio-Grandense) , que Ini­
ciou o tráfego em linhas regionais . 

. Em novembro, a "Compagnie Générale d'Entreprises Aéronautiques -
Llgnes Làtecoere" iniciou o tráfego Internacional entre Toulouse e Buenos Ai­
res, cujo trecho transatlântico era feito com auxílio de navios rápidos (avisos), 
que em Natal transbordavam as malas para aviões terrestres, voando êstes da­
quele pôrto brasileiro até Buenos Aires, com escalas nas principais cidades do 
nosso litoral. " 

1928-1930 - Em dezembro de 1927 foi organizada a emprêsa brasileira "Sin­
dicato Condor Limitada", iniciando em Janeiro de 1928 o tráfego aéreo entre 
Rio de Janeiro e Pôrto Alegre, utilizando hidro-aiiiões. A essa linha seguiu-se em 
fevereiro de 1930, a linha Rio de Janeiro-Natal, também -com hldro-aviões; e 
em setembro de 1930 a linha de Corumbá a Culabá. 

Em 1930, a "Nyrba do Brasil, S.A.", emprêsa nacional Iniciou a linha de Be­
lém do Pará ao sul do Brasil, prolongando-a a Buenos Aires. Utilizava hidro­
aviões bimotores. Estabeleceu tráfego mútuo com a Unha da "New York, Rio de 
Janeiro & Buenos Aires, Inc.", que, de Miami, nos Estados Unidos, fôra prolonga­
da através das Antilhas e litoral da Venezuela e das Guianas até Belém. 

A superintendência da navegação aérea estava, então, a cargo de uma comis­
são anexa ao gabinete do Ministério da Viação, sendo composta de dois enge­
nheiros civis, daquele Ministério, e aviadores militares da Guerra e da Marinha 
{Mensagem de 1929 do Presidente da República ao Congresso) . • 

1931-1932 - Criação e organização de Departamento. de Aeronáutica Civil 
(Decreto n.0 19.902, de 22 de abril de 1931). Expedição do Decreto n.0 20.914, de 
6 de janeiro de 1932, que regulou a execução dos serviços aeronáuticos civis. 

1933 - O desenvolvimento da linha Belém-Buenos Aires, da Nyrbá, que de­
pois se transfomou na "Panair do Brasil, S.A.'', permitiu manter uma viagem 
semanal em cada sentido, o mesmo sucedendo com a do "Sindicato Condor", 
que em 1933 passou a realizar duas viagens por semana em cada sentido na 
linha Rio de Janeiro-Pôrto Alegre. 

• Foram êles: os engenheiros Cesar Grilo e Luciano Koeler e os então capitães _Lyslae 
Rodrigues e Dyott Fontenelle, presente, por vêzes, o então comandante Armando Trompnwsky 
(que, anos depois, como_ brigadeiro do ar foi Ministro da Aeronáutica). · -
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, 
A "Panalr do Brasil" com a sua linha Belém-Buenos Aires, estabeleceu a 

primeira ligação do Brasil com o Rio da Prata, por via aérea, com hidro-aviões 
brasileiros. 

Em julho de 1933 nova emprêsa brasileira, o "Aerolólde Iguaçu, s. A.", esta­
beleceu com aviões terrestres a linha São Paulo-Curitiba, prolongando-a em 
1934 até Joinville e, em 1935, até Florianópolis. 

1934 - Em 1934, o "Sindicato condor" prolongou também suas linhas até 
Buenos Aires, assegurando segunda ligação aérea do Brasil com Uruguai e Ar­
gentina, com hidro-aviões que venciam o percurso entre o Rio de Janeiro e 
Buenos Aires no mesmo dia. 

1934, outra companhia brasileira, a VASP (Viação Aérea São Paulo, S.A.), 
foi organizada em São Paulo e iniciou o tráfego aéreo de duas linhas para o 
Interior (São Paulo-Uberaba e São Paulo-Rio Prêto), ambas com aviões terrestres. 

Ainda em 1934 o govêmo contratou com a "Panalr do Brasil, S.A." o es­
tabelecimento de uma linha de hidro-aviões sobrevoando o rio Amazonas, desde 
Belém até Manaus, e uma viagem semanal em cada sentido. O tráfego dessa 
linha ficou articulado com o da linha da Panair que de Belém se estendia até 
o extremo sul do Brasil. 

Com o "Sindicato Condor" contratou também o Govêrno brasileiro o esta­
belecimento de uma ·Unha semanal de São Paulo até Cuiabá, passando por 
Corumbá, a qual era executada com aviões terrestres entre São Paulo e Corumbá 
e com hidro-aviões entre Corumbá e Cuiabá, sobrevoando os rios da região. 
Estando Corumbá a poucos quilômetros da cidade boliviana de Puerto Suarez, 
.a ligação do Brasil com a região central da Bolívia era -feita pela- linha do 
"Loide Aéreo Boliviano" em tráfego entre La Paz e Puerto Suarez . 

.Em março de 1934 foi celebrado contrato com a "Luftschiffbau Zeppelin 
GMBH para uma linha de dirigíveis entre o Brasil e a Eur.opa, após tra­
vessias de experiências, efetuadas desde 1930. A fim de prestar todo apoio a 
êsse empreendimento o Govêrrto brasileiro decidiu construir uma estação ter,. 
mlnal para dirigíveis, em Santa Cruz, no Distrito Federal. " 

O contrato previa uma linha transatlântica permanente de dirigíveis, rea­
.lizando vinte viagens de ida e volta, por ano, e pagando ao Govêrno brasileiro 
uma quota especial cada vez que as aeronaves fôssem amarradas ao mastro ou 
conduzidas ao hangar, arrendando-se o aeroporto à companhia, mas havendo 
cláusula expressa de que o uso do mesmo aeroporto seria também assegurado a 
dirigíveis de qualquer nacionalidade. 

Até 1933, as atividades do DAC limitavam-se à fiscalização dos trabalhos 
.relativos à aviação ci:vil e comercial. Em 1934 dilatou-se sua atuação, abran­
gendo a preparação da infra-estrutura, isto é, a construção de aeroportos, suas 
instalações, iluminação elétrica, rádio-faróis, etc. Em conseqüência, no mesmo 
ano iniciou-se.· a construção, no Rio de Janeiro" dos dois grandes aeroportos, 
"Santos Dumont" e "Bartolomeu de Gusmão", êste para dirigíveis. 

Ainda em 1934 passou para o DAC o serviço meteorológico, que antes 
pertencia ao Ministério da Agricultura (Decretos 23 979, 24 506 e 73, respecti­
vamente de 8 de março, 29 de junho e 28 de setembro de 1934) . 

1935 - Ao Iniciar-se o ano de 1935, além das linhas aéreas mantidas pelas 
cinco emprêsas mencionadas, o interior do Brasil era percorrido pelas linhas 
do Correio Aéreo Militar, com a extensão total de 10 850 quilômetros. Em cada 
uma das linhas do Correio Aéreo ·Militar era realizada uma viagem semanal 
·em cada sentido. 

As organizações de terra dessas linhas eram feitas pela Aviação Militar em 
colaboração com o Departamento de Aeronáutica Civil e com as munlclpallçlades 
tn teressadas. 

As linhas do Correio Aéreo Militar ·em tráfego em 1934 eram: de Rio de 
Janeiro-Belo Horizonte-Fortaleza-Teresina; de Rio de Janeiro-São Paulo-Goiás; 
de Rio de Janeiro-São Paulo-Campo Grande (Estado de Mato Grosso) ; da fron­
teira de Mato Grosso, tendo Campo Grande como .ponto inicial e terminal; de 
Rio de Janeiro-São Paulo-Curitiba-Pôrto Alegre; da fronteira do Rio Grande 
do Sul, tendo Pôrto Alegre por ponto inicial e terminal. 
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" Em 1935, o "Sindicato Condor"· estendeu a linha Natal-Buenos Aires até 
Santiago do Chile e estabeleceu uín sistema com -a rota Stuttgart-Natal, posta 
a funcionar pela "Deutsche Luftansa" .. 

Além da linha supradita, o "Sindicato Condor" mantinha a Rio de Janeiro­
Natal, que ia a princípio até Pôrto Alegre e ulteriormente a Fortaleza (Ceará). 

A "Panair do Brasil", que fazia o percurso de Belém ao Rio de Janeiro, pro­
longou-o até Pôrto Alegre, unindo pelos ares, desta forma, esta última à pri­
meira. Mas a rota Rio de Janeiro-Fortaleza só foi explorada em fins de 1936. 

A "SA. Air France" sucessora da "Cie. Aéropostale" na manutenção· da 
linha internacional entre a França e a América do Sul (Tolosa-Santiago do 
Chile via Dakar-Natal-Rio de Janeiro-Buenos Aires, atravessando o Atlântico 
em aeroplano), realizou com inteiro sucesso 22 viagens de Dakar a Natal e 20 no 
sentido oposto. 

' A Aéropostale, por sua vez, foi sucessora da "Com. Gén. d'Entreprises 
Aéronautiques - Lignes Latecoêre). 

Em 1935 foi iniciada a construção do aeroporto da ilha de Fernando de 
Noronha, com tráfego regular e apresentando, então, os seguintes característi­
cos: (a) área de pouso: 1500 x 300 m; (b) cercado de arame farpado; (c) 
três entradas livres. A pista em concreto e com 980 metros de comprimento 
por 40 de largura, orientada na direção dos ventos predominantes sendo càpaz 
de. suportar as aeronaves mais pesadas; indicando o eixo da pista uma seta 
de concreto com 150 metros de comprimento por 2 de largura, iluminada para 
o serviço noturno. 

Ainda em 1935 foram concluídas as obras do aeroporto de São Lourenço 
e iniciadas as do de Poços de Caldas. 

1936 - Em 1936, a VARIG principiou a explorar o tráfego de Pôrto Alegre 
a Pelotas num vôo direto, com três viagens semanais, nos dois sentidos. 

o "Sindicato Condor" transformou o percurso Fortaleza-Pôrto Alegre em 
1 duas linhas - a Rio de Janeiro-Belém e a Rio de Janeiro-Pôrto Alegre. Além 

desta última foi criado serviço expresso entre Rio de Janeiro e Pôrto Alegre. 
Na mesma época foi inaugurada a linha Parnaiba-Floriano (Piauí) . 
A Panair estendeu a liriha Rio de Janeiro-Fortaleza até Belém, Pará, crian­

do a linha Belém-Rio de Janeiro. 
A V ASP continuou seu serviço entre São Paulo e Uberaba e iniciou tráfego 

aéreo entre Rio de Janeiro e São Paulo. 
A "Pan American Airways, Inc!' pôs em funcionamento a linha internacio­

nal Miami-Rio de Janeiro-Pôrto Alegre-Buenos Aires. 
1937 - A VARIG prolongou o percurso Parnaíba-Livramento até Uru-

guaiana. · 
O "Sindicato Condor" prolongou o percurso Parnaíba-Floriano até Uruçuf, 

que, depois já em 1938, foi ampliado até Carolina, Estado do Maranhão. 
Expedido a 22 de novembro de 1937 o Decreto n.0 170, aprovou o regula­

mento para. utilização do "Aeroporto Santos Dumont". 
A Panair inaugurou a linha do Rio à Bahia. Mais tarde, dilatou o percurso 

Belém-Manaus até Rio Branco, suprimindo depois o trecho Pôrto Velho-Rio 
Branco. Passou, depois, de Belém do Pará a Pôrto Velho, via Manaus. Iniciou 
também um serviço expresso entre Rio de Janeiro e Belo Horizonte, com três 
viagens por semana, passando, em 1938, a viagens diárias. 

No fim de 1937 a "Pan American" inaugurava a aerovia Miami-Rio de Ja-
neiro-Assunção-Buenos Aires. . 

1938 - Em 1938, a VARIG principiou o tráfego Pelotas-Jaguarão, unindo-o, 
logo, com o de Pôrto Alegre-Pelotas. ' 

Em janeiro, o "Sindicato Condor!' duplicou o ramal Corumbá-Cuiabá da 
linha São Paulo-Cuiabá. 

Em 1.º de agôsto a VASP inaugurou o trecho Uberaba-Goiânia, ·prolongando 
assim a rota São Paulo-Uberaba. ' · 

Ainda em 1938, após interrupção de dois meses, o tráfego de Manaus a Pôrto 
Velho foi restabelecido pela Panair, em conexão com a linha Pôrto Velho-Rio 
Branco-Xapuri, do "Sindicato Condor", inaugurada em 15 de novembro. 
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Autorizou-se também o prolongá.menta da linha de Parnaíba-Floriano até 
Belém do Pará, com escalas por Carolina, Marabá e Alcobaça. 

Asstm, em 1938, com a linha regular até Gotanta, ftcaram Ztgaãas ao Rw de 
Janeiro as capttais de todos os estados e do território do Acre, por linhas aéreas. 

Foi promulgado o Código Brastlefro ão Ar <Decreto-lei n.0 483, de 8 ãe tunho 
de 1938) . o Decreto-lei n.0 982, de 23 de ag6sto de 1938, passou novamente para 
o Ministério da Agricultura o serviço meteorológico. 

1939 - Em 1939, pelo "Sindicato Condor", foram estabelecidas as seguintes 
linhas: Corumbá-Pôrto Velho, conjugada com as linhas São Paulo-Cuiabá, em 
Corumbá e Pôrto Velho-Rio Branco-Xapuri, estabelecendo a· ligação do Rio de 
Janeiro ao território do Acre, ao longo da fronteira de Mato Grosso; Floriano­
Belém, em prolongamento da linha Parnaiba-Floriano, em substituição à linha 
Floriano-Carolina-Teresina-Picos, no estado do Piauí; e, finalmente, São Luis­
Carutapera, no estado do Maranhão. · 

A PANAIR estabeleceu novas linhas em Minas Gerais, de Belo Horizonte 
para Uberaba, Poços de Caldas e São Paulo, e de Rio de Janeiro para Poços de 
Caldas, diretamente. 

A VASP inaugurou a linha São Paulo-Poços de Caldas que, com a linha direta 
Rio de Janeiro-Poços de Caldas, da "Panair do Brasil", e Pôrto Alegre-Tôrres, 
da VARIG, era, então, executada somente durante o verão. 

As linhas de penetração tiveram o seu tráfego regular organizado em 1939 
e abriram novos horizontes a regiões do pais até então quase desprovidas de 
meios de comunicação. 

Foi expedido o Decreto-lei n.o 1.687, de 17 de outubro de 1939, cogitando 
de rotas aéreas e das zonas interditas ao sobrevôo de aeronaves estrangeiras. 

1940"-1941 - O aumento do tráfego aéreo comercial é uma demonstração do 
que representa para o desenvolvimento do pais a aviação de transporte público. 

Colocado em situação privilegiada em relação ao tráfego aéreo -entre a Amé­
rica do Sul e o hemisfério norte, o Brasil havia concedido permissão às emprê­
sas estrangeiras para sobrevoarem o seu território, determinando-lhes porém 
as rotas, reservando para as linhas nacionais as rotas do interior e o serviço 
de cabotagem. 

Já então, quatro companhias estrangeiras operavam sôbre o território bra.:. 
sileiro, mantendo serviço de comunicações entre o Brasil e os paises vizinhos 
da América do Sul e do Norte, como também com a Africa e a Europa: "Air 
France", "Pan American Airways, Inc.", "Deutsche Lufthansa A.G." e LATI 
(Linhas Aéreas Transcontinentais Italianas). 

A "Air France" estabelecida na Europa e na Africa, pusera em ação as suas 
Unhas com o propósito exclusivo de transportar correspondência para a América 
do Sul, cruzando o território brasileiro de Natal a Pôrto Alegre. 

A "Pan American" dirigia as rotas aéreas de Miami-Rio de Janeiro-Pôrto 
Alegre-Buenos Aires e Miami-Rio de Janeiro-Assunção. 

A "Lufthansa" estabeleciá ligação entre a Europa e a América do• Sul na 
rota Frankfort-Santiago, percorrendo a costa do Brasil de Natal a Pôrto Alegre 
(tráfego suspenso em conseqüência da guerra de 1939-1945). 

A LATI fazia também a linha Europa-Brasil. 
A "Luftschlffbau Zeppelin GMBH" suspendeu por tempo indeterminado 

o seu servlço entre a Alemanha e o Brasil, em virtude- do sinistro do· "Hinden­
burgo", ocorrido nos Estados Unidos. 

O interior do Brasll já era então cruzado em quase tôdas as direções pelo 
Correio Aéreo Militar• e por cinco emprêsas de transportes aéreos: .o "Sindicato 
Condor Limitada", a "Panair do Brasil" (ambas com sede no Rio de Janeiro), 
a VARIG (estabelecida em Pôrto Alegre, no Rio Grand~ do Sul), o "Aerolóide 
Iguaçu" (com sede em Curitiba, estado do Paraná) e, por fim, a VASP, sediada 
na capital do estado de São Paulo. 

Finalmente, fot. criado o Ministério da Aeronáutica, por Decreto n.O 2 961, 
de 20 de janeiro de 1941. Ponto mats alto da história da aviação n<? Brasil. 

• Em võos semanais de tda ti volta em tõdas as suai rotas. 

s - 25931 
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CORREIO AÉREO NACIONAL 

Haveria,. também, de mencionar-se a origem e desenvolvimento do Correio 
·Aéreo Nacional. Fizemo-lo em nosso livro Geografia dos Transportes no BrasU 
(editado ~m 1949 pelo~ Conselho Nacional de Geografia), no qual tratamos, re­
súmidamente embora, do CAN até o ano de 1946. (Aqui fica esta indicação 
para consulta) • 

AEROPORTOS "SANTOS DUMONT" E "BARTOLOMEU DE GUSMAO" 

O aeroporto "Santos Dumont" é um dos maiores e mais belos do mundo. 
Estã localizado em pleno coração da cidade do Rio de Janeiro, isto é, bem no 
centro de sua zona urbana. • 

&te aeroporto é provido do mais moderno equipamento e possui instalações 
para os serviços diurnos e noturnos; pistas em tôdas as direções, de comprimen­
to variando de 875 jardas (796,25 metros) a 1331,5 jardas (1198 metros); boa 
iluminação, sinais e rádio-faróis, permitindo com segurança o pouso e a decola­
gem de qualquer tipo de aeronave, durante o dia ou à noite, quaisquer que sejain 
as condlç9es atmosféricas. · 

O aeroporto "Bartolomeu de Gusmão", construido em Santa Cruz - su­
búrbio desta capital (que se acha sem utilização, desde que foram interrompidas 
as viagens dos dirigíveis) é ligado à cidade por estradas de rodagem e por um 
ramal da EFCB, durante alguns anos estêve em uso, em ótimas condições 
de funcionamento. Possui um hangar de 270 m por 50 m de largura e 50 m 
de altura, construido em aço sôbre estacas de concreto, tendo-se empregado em 
sua edificação tijolos especiais. O seu teto é de "eternit" - mistura de amianto 
e cimento - à prova de fogo e absolutamente impermeável (pêso por metro 
quadrado - 15 kg - chapas de parede: 40 kg por metro quadrado). 

O aeroporto é provido também de: a) um depósito de hidrogênio, sob alta 
pressão; b) um reservatório de gás propan; c) casa de máquinas; d) gasômetro, 
com capacidade para 500 metros cúbicos; e) casa de compressores e um filtro 
eletropolizador para a produção de hidrogênio e oxigênio; além disso, possuía 
acomodações para a tripulação dos dirigíveis, uma estação para passageiros, 
restaurante, secções de Alfândega, Polícia e Saúde Pública. Ao longo do hangar 
e convenientemente localizada foi construida uma pista para aviões. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRAFICA DAS LINHAS AÉREAS NO BRASIL 

O Guia Aéreo do Viajante (Rio, julho, 1953) contém uma distribuição das 
linhas aéreas brasileiras segundo as cinco grandes regiões geo-econômicas, que 
se nos afigura aceitável, e, por isso, vamos aqui reproduzi-la resumidamente. 

I - Zona Norte 
a - Ligações rumo'Leste e Sul - via interior e lltorai (Boa Vista-Ma­

. naus .... Belo Horizonte-Rio) ; 
b - Rumo Leste e Sul - via Centro-Oeste (Manaus-São Paulo) ; 
e - Ligações na região Amazônica - rumo Oeste e Sudoeste (Manaus-

Iquitos) ; · ·· 
d - Ligações rumo Oeste e Norte (Parnaíba-Manaus-Boa Vista); 
e - Ligações aéreas Pará-Amapá (Belém-Oiapoque) ; 
f - Serviço internacional (Belém-Montevidéu-Buenos Aires). 

II - Zona do Nordeste 
a - Ligação rumo Norte - via Interior e Litoral (Caravelas Belém-

Manaus); · 
b - Ligações rumo Sul (Fortaleza-São Paulo); 
e - Serviço internacional (Natal-Montevidéu-Buenos Aires e Recife-As­

sunção-Montevidéu-Buenos Aires-Santiago). 

m - Zona Leste 
a - Rio-São Paulo-Santos: ,. 
b - Ligações rumo Sul CRio-Pôrto Alegre) ; 
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d - Rio-Estado do F.spirito Santo (Rio-Vitória e Rio'."QamPOS-Qa-
choeiro-Vitória); · · 

d - Ligações rumo Norte - Via Litoral (Rio-Vitória ... -Belém); 
e - Ligações via Interior (Rio-Belo Horizonte ... -Belém); 
f - Ligações .Rio-Sul de Minas-Belo Horizonte. 
g - Rumo Oeste (Rio-São Paulo ... -Campo Grande-Cuiabá) ; 
h - Rio-Belo Horizonte; ·· · 
i - Belo .Horizonte-São Paulo; , 
j - , Tiângulo Mineiro-Belo Horizonte-Rio; 
k - Triângulo Mineiro-São Paulo; 
l ...;_ Serviço internacionà1 - para a Europa e norte da Afrlca. (Reclfe­

Dacar e Natal-Dacar) ; 
m. ~Rumo Centro-Oeste e Norte <Rio-Belo Horizonte-Triângulo Mlne1ro­

Goiás-Maranhão-Pará-Amazonas); 
h - Serviço 'internacional - América do Sul (Rio-Assunção-Montevidéu­

Buenos Aires-Santiago e Rio-Bolívia-Peru-Venezuela-América Cen­
tral e U .S.A. 

IV - Zona do Centro-Oeste 

-a - Goiás-Minas-São Paulo-Rio; 
b - Mato Grosso-Paraná-São Paulo e Mato Grosso-São Paulo-Rio 
c - Mato Grosso-Paraná-São Paulo e Mato Grosso-São Paulo-Rio; 
d - Rumo Norte (Goiás-Maranhão-Pará-Amazonas); / 
e - Rumo Sudoeste (Goiás-Mato Grosso) ; 

I) Mato Grosso-Paraguai; 
II) Paraguai-Mato Grosso-São Paulo-Rio; 

III) Mato Grosso-Acre ; 
IV) Mato Grosso-Bolivia. 

V - Zona do Sul 

Ligações Rumo Norte: 
a - São Paulo-Rio de Janeiro; 
b - Santos-Rio; 
e - São Paulo-Belo Horizonte; 
d - Interior de São Paulo-Rio; 
e - São Paulo-Estados do. Nordeste e Norte (São Paulo-Recife-Belém); 
f - São Paulo-Curitiba-Florianópolis-Pôrto Alegre; 
g .:.._ São Paulo-Norte do Paraná-Curitiba; 
h - Rio Grande-Santa Catarina-Paraná-São Paulo-Rio; 
l - Rumo Norte e Noroeste (São Paulo-Mato Grosso-Rondônia-Acre); 
j - São Paulo-Paraná-Mato Grosso~,Paraguai; 

k - São Paulo-Triângulo Mineiro!Mato Grosso-Goiás-Maranhão-Pará; 
1 - Serviço internacional - São Paulo-Curitiba-Pôrto Alegre-Pelotas­

Assunção-Montevidéu-Buenos Aires; 
m - Intercomunicação estadual - São Paulo-Presidente Prudente; Pôr­

to Alegre-Uruguaiana; Pôrto Alegre-Erexim; 
n - Serviço internacional (Brasil-Peru-Equador-Venezuela-Guianas-An­

tilhas-U.S.A.; Brasil-Costa do Pacifico-Zona do canal); 
o - Brasil-Europa-Africa (São Paulo-Rio-Recife ... -Cairo-Te! Aviv) . 

Na intensa rêde de linhas aéreas sôbre o território brasileiro destacam-se. 
alguns pontos (aeroportos) que se caracterizam como focos de intensa irraditi.­
ção, quanto à movimentação de passageiros e de carga nos dois senti.dos das 
correntes de tráfego. 
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Os dois primeiros são: Rlo de Janeiro, São Paulo, Pôrto Alegre, Belo Hori­
mnte, Curitiba, Saivador, Recife e Londrina~ 

Seguem-se: Fortaleza, Campo Grande, Goiânia, Vitória e Florlan6polls. 
Há evidentemente, ainda outros pontos de irrad-lação, mas de intensidade 

menor: Teresina, Cuiabá, Pôrto Velho e tantos mais do interior dos estados de 
Minas, Bahia, etc. e também, o longo rosário dos aeroportos costeiros. 

• • • 
Os serviços de aviação comercial, no Brasll; dispõem das instalações meteo-­

rológicas e de TSF necessárias à segurança de vôo. Não cabe, aqui, entre­
tanto, a descrição de tais complementos técnicos da infra-estrutura da aeronáu· 
tlca civil. Constituem ainda matérias à parte a aviação militar, a aviação de 
turismo, o transporte aéreo privado, os aeroclubes, os clubes de planadores e 
de aero-modellsmo, enfim, todos os demais aspectos da atividade aviatórla dos 
braslletros, agora mais do que nunca estimulada pelo Govêrno, após a criação 
do Ministério da Aeronáutica. 

~ AOS EDITORES: *ste ''Boletim" não faz publtcldade remunerada, entretanto, regtstrar4 
ll:llS" ou comentarâ as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geogrâfico que sejam 

enviadas ao Conselho Nacional de Geográfta; concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 
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Livros 

ANTROPOGEOGRAFIA, por Raimundo 
Lopes. Prefácio de Heloisa A. Tôr­
res - Publicações do Museu Nacio­
nal, 26 X 18,5, 298 PP. 

A obra nlisceu de palestras lidas 
pelo autor (naturalista do Museu Na­
cional) ~m 1933 na então Rádio Socie­
dade do Rio de Janeiro (atualmente 
Estação de Radiodifusão do Ministério 
da Agricultura) , subordinadas a um 
plano geral. 

Consta de três partes.!. precedidas 
de um prólogo e classificaçao dos fenô­
menos antropogeográficos, suas bases 
naturais. Na 1.ª Parte (Povoamento) o 
autor fala das origens humanas, o po­
voamento da Terra, etc., até os tempos 
modernos. Dedica um capitulo especial 
ao Novo Mundo. Na 2.ª Parte (Cons­
trução) fala da moradia, os meios de 
comunlcações, as cidades e a economia. 
Na 3.ª Parte (Organização) espraia-se 
sôbre a proteção à natureza e aos mo­
numentos culturais; a organização po­
lltieo-social, a geografia histórica e. as 
organizações religiosas. 

O livro tem de bom e interessante, 
entre outras, a contínua e farta refe­
rência aos fatos americanos, principal­
mente brasileiros, em seus vários aspec­
tos antropogeográficos. Com felicidade 
o autor aplica os dados gerais à nossa 
terra. Vários mapas e quadros ilustram 
o texto. 

Sem entrar em outros pormenores, 
desejávamos frisar e deixar bem clara 
a doutrina da Igreja quanto à origem 
do hometn em seu elemento material. 
Escreve sua santidade o papa Pio XII 
na encíclica Humani .generis (Acta Ap. 
.sedis 42 (1950] 576): "Quanto ao. po­
ligenismo, os filhos da Igreja de modo 
nenhum gozam da mesma liberdade 
(isto é, para discutir o evolucionismo 
do corpo humano), pois os fiéis não 

podem abraçar uma oplnlão, cujos au­
tores ensinam que depois de Adão exis-

' tiram na terra verdadeiros homens que 
não tenham tido origem, por via de 
geração natural, do mesmo Adão, pro­
genitor de todos os homens, ou então 
que A.dão representa um conj1:lilto de 
muitos progenitores. Ora, não se vê de 
modo algum como estas afirmações se 
possam conciliar com o que as fontes 
d~ revelação e os atos do magistério da 
Igreja nos ensinam acêrca do pecado 
original, que provém do pecado verda­
deiramente cometido individualmente 
por · Adão e que, transmitido a todos 
por geração, é inerente a cada um como 
próprio". 

Não concordamos além disso, com 
o autor, quando escreve à p. 287 que 
"em nosso país, a generalidade tradi­
cional do catolicismo e dos outros ra­
mos do cristianismo têm dado à for­
mação histórico-geográfica uma uni­
dade profunda e quase tão ampla como 
a língua nacional". A verdade seria 
que "os outros ramos do cristianismo", 
infelizmente, contribuem, do. ponto de 
vista religioso, para uma tal e qual 
desunificação e desvirtuam o ~ator uni-

, ficante que tanto a religião católiC'a 
quanto a lingua portuguêsa represen­
tam para o todo nacional . 

Frei Reinaldo 
("Vozes". a.no 51, setembro de 1957). 

~ 

LíSIA MARIA CAVALCANTI BERNAR­
DES - Planície Litortl.nea e Zona 
Canavieira ao Estado do Rio de 
Janeiro - União Geográfica In­
ternacional - Comissão Nacional 
- Edição do Consell~o Nacional de 
Geografia - ·Rio de Janeiro, 1957 .. 
Conforme se diz ria introdução, o 

presente volume, destinado a dar uma 
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visão de conjunto da região conhecida 
por Baixada Fluminense, é um dos nove 
gulas, especialmente organizados para 
as excursões cientificas efetuadas em 
1956, por ocasião do XVIII Congresso 
Internacional de Geografia. 

O trabalho, fartamente ilustrado, 
consta de cinco partes, além do itine­
rário, assim discriminadas: I - Carac­
terização da região, compreendendo: o 
maciço litorâneo, as planícies e lagoas 
costeiras, a baixada entre o maciço li­
torâneo e a serra do Mar, expansão da 
área urbana em Niterói e São Gon­
çalo; II - O maciço litorâneo e as bai­
xadas a leste da Guanabara; III -
A região de Araruama - Cabo Frio com 
os seguintes tópicos (o quadro natu­
ral; o clima; a lagoa e as formações 
arenosas; a vegetação; a ocupação 
humana; a evolução econômica e po­
pulação; a pesca; a indústria salinei­
ra; a possibilidade de desenvolvimento 
industrial; o turismo e as cidades); IV 
- A região de Barra de São João e 
Macaé, com as seguintes subdivisões: a 
zona ondulada e as grandes planícies; 
a faixa de restingas; a cidade de Ma­
caé; as elevações cristalinas e os con­
trafortes da serra; V - A zona açuca­
reira de. Campos, com tópicos assim 
distribuídos: a baixada dos Goitacases; 
a baixada aluvial e a planície arenosa; 

os tabuleiros e os contrafortes cristall• 
nos; um grande centro agro-industrial; 
o povoamento e a expansão canavlelra: 
a economia açucareira e a vida rural; 
a vida urbana. 

-te 
MAX SORRE - Rencontres de la Geo­

graphie et de la Sociologie - Ll­
brairie Marcel Riviêre et Cie, 15 p., 

1957. . 
Na revista Sociologia, vol. XIX 

número 3, agôsto de 1957, secção "Li­
vros Novos", encontra-se a seguinte 
nota a respeito da obra em epigrafe: 
"O autor, geógrafo de nomeada, pro­
fessor honorário na Sorbonne e antigo 
diretor do Centro de Estudos Socioló· 
gicos, apresenta-nos neste livro as re- 1 

flexões feitas atr:avés de sua longa car• 
reira, sôbre interrelações entre a geo­
grafia e a sociologia, mostrando os pon­
tos em que ambas se coml'lementam 
para a ·compreensão de certos proble­
mas humanos. Compreende os seguin­
tes capítulos: "Geografia e Sociologia", 
"Permanência e Mobilidade", "0 Es­
paço do Geólogo e do Sociólogo", "A 
Ecologia", "Alguns Casos Particulares~·. 
"A Revolução Técnica". Representa 
esta obra "uma contribuição de Pri· 
meira ordem .para a unidade do que se 
chama hoje as ciências do homem". 

Periódicos 
REVISTA GEOGRAFICA - Instituto 

Pan-Americano de Geografia e 
História - N.º 45 -Tomo XIX -
2.0 Semestre de 1956 - Rio. de Ja­
neiro, 1957. 
O presente volume, comemorativo 

da realjzação do XVIII Congresso In­
ternacional de Geografia, que teve por 
sede a capital brasileira, em agôsto de 
1956, o primeiro levado a efeito neste 
país e no hemisfério sul, enfeixa os re­
sumos das teses apresentadas e discuti­
das naquele memorável certame e que 
versaram assuntos específicos da geo­
grafia dos países americanos ou focali­
zaram problemas da geografia geral. 
Encerra também minucioso comentário 

e farta documentação acêrca das ex­
cursões que se realizaram durante ore­
ferido congresso, bem como notas sôbre 
Curso de Altos Estudos Geográficos e o 
Ciclo de Conferências Geográficas no 
Conselho, organizados depois da Con­
ferência de Geógrafos do Rio de Ja­
neiro .. 

Além da parte bibliográfica, deve 
ser posta em relêvo a referente aos tra­
balhos da Conferência Regional do 

·Hemisfério Ocidental do Ano Geofísico 
Internacional e às ativ.idades da reu­
nião dos representantes nacionais da 
Comissão de Geografia do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e His­
tória. 

_.- Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografia ele 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudei 

. ceocrWcoa, seus levantamentos, 111a documentação. 
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Capital 

PRESIDi:NCIA DA REPCBLICA 

Transferência da capital da Rep6.bllca 

SANCIONADA A LEI QUE DISPÕE SOBRE 
b ASSUNTO - Foi sancionada pelo presidente 
Juscel1no Kubltschek a lei recentemente apro­
vada pelo congresso Nacional, que f1x!t a data 
de 21 de abril de 1960, para a mudança da 
Capital Federal. 

o ato revestiu-se de caráter solene e con­
tou com a presença de ministros de Estado, 
parlamentares das duas casas de Congresso, 
ministros dos Tribunais de Justiça e represen­
tantes da magistratura, presidentes de autar­
quias, bem como outras personalidades do nosso 
mundo oficial e jornal1stas. 

Iniciando a solenidade, o presidente da 
República apôs sua assinatura no histórico 
documento, sob os aplausos de todos os pre­
sentes. A caneta de ouro utilizada pelo chefe 
do govêrno para sancionar a lei foi ófetecida 
pelos jornalistas de Goiás. 

Na ocasião o presidente Jusceuno Kubits­
chek proferiu as seguintes palavras: 

":S:ste ato representa o passo mais viril, 
mais enérgico, que a Nação dá, após a sua 
independência polltica, para a sua plena afir­
mação, como povo que tomou a seus ombros 
uma das mais extraordinárias tarefas que a his­
tória contemporânea viu atribuir-se a uma 
coletividade: a de povoar e de civmzar as terras 
que conquistou, vastas como um continente; 
a de integrar, na comunhão dos povos, para o 
bem comum da humanidade, um dos mais ricos 
territórios do mundo. 

Sendo êste ato, ao mesmo tempo, o maior 
e mais severo compromisso que o Brasil toma 
consigo mesmo, entendi que a êle deviam ei:tar 
presentes as altas autoridades da República, os 
representantes mais credenciados de nossa cul­
tura e das nossas fôrças produtoras, todos aquê­
les que, com a 1ntel1gência, com a energia, com 
o trabalho perseverante, possam concorrer para 
que a Nação não falhe, nessa histórica em­
prêsa. 

Eis o motivo por que pedi" a vossa presença, 
senhores. Sabeis que não ·se trata, singular­
mente, da transferência de 'uma capital, e que 
essa · transferência apenas significa uma etapa. 
Sabeis que o sentido desta solenidade trans­
cende ·os seus objetivos imediatos, vai além, 
visando ao deslocamento, para as vastas áreas 
despovoadas do interior, da aplicação de esfor­
ços que têm sido grandes, mas que até agora 
só se têm exercido numa estreita faixa do litoral 
dêste imenso pais. 

Rejubilo-me com a élrcunstância de Deus 
me haver permitido cumprir o pacto que firmei 
com o povo brasileiro, atendendo aos veemen­
tes apelos que recebi de todo o país, nos dias 
da campanha de .sucessão presidencial, para 
que 'se obedecesse ao mandamento da constitui­
ção, que traduzia 1ndesviável propósito, von-

Federal 

tade firme, consciente e tenaz de operar essa 
mudança. E congratulo-me com o Congresso 
Nacional, que, com alto discernimento e pa­
triotismo, soube auscultar os sentimentos desta 
Nação, soube acolher os seus históricos ansel~ 
soube, m&.ls uma vez, mostrar-se fidedigno 
cumpridor da soberana vontade do povo bra• 
silelro". 

UNIÃO GEOD~SICA E GEOF1SICA 
INTERNACIONAL 

FILIADO NOVAMENTE O BRASIL A ESSA 
INSTITUIÇAO - Foi autorizada pelo presi­
dente da República, através de decreto, a-filia­
ção do Brasll à União Geodésica e Geofísica 
Internacional (UGGI), a qual terá. a Incum­
bência de promover a articulação, no pais, dos 
estudos e pesquisas relacionadas com as ciên• 
cias geodésicas e geofísicas, assegurar a dis­
cussão, comparação e publicação dos resulta­
dos e bem assim, coordenar as relações com o 
órgão central da União Geodésica e Geofislca 
Internacional. 

Em conseqüência do restabelecimento da 
filiação do Brasil à UGGI, será. formado o 
Comitê Nacional da União Geodésica e Geofl­
slca Internacional, do qual farão parte as se­
guintes Instituições nacionais: Conselho Nacio­
nal de Geografia do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística: Diretoria de Serviço 
Geográfico do Exército; Observatório Nacional: 
D1retor1a de Hidrografia e Navegação do Minis­
tério da Marinha; Conselho Nacional de Pes­
quisas; Academia de Ciências; Serviço Nacional 
de Meteorologia do Ministério da Agricultura; 
Divisão de Aguas do Ministério da Agricultura 
e Instituto Oceanográfico de São Paulo. 

INSTITUTO BRASThEIRO DE GEOGRAFIA 
E. ESTATÍSTICA 

ESTUDOS SOBRE MODIFICAÇÕES NA DI• 
VISAO REGIONAL DO BRASIL - () presidente 
do IBGE nomeou uma comissão de geógrafos 
para proceder a estudos sôbre alterações na 
atual divisão regional do Brasil, tendo em vista 
a .aproximação do recenseamento geral do pais, 
a ser feito em 1960. 

Foi a seguinte a portaria baixada pelo pre• 
sidente do IBOE, Dr. Jurandir Pires Ferreira: 
"O presidente do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, no uso de suas atribuições 
e de acôrdo com o que consta do processo 
CNG 311/57, 

RESOLVE: designar a comissão de técnicos 
para reexaminar a divisão regional do Brasil, 
constituída pelos seguintes membros: Prof. Car­
los Delgado de Carvalho e Gal. Jacint-0 Dul• 
cardo Moreira Lobato como representantes do 
Diretório Central do CNG, Profs. Speridlão 
Falssol e Fábio de Macedo Soares Guimarães 
do conselho Nacional de Geografia, Prof. Mário 
Lacerda de Melo, representante dos geógrafos 
do Nordeste, Prot. Aroldo de Azevedo, da UDI• 
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versidade de São Paulo, Eng. Otávio Pinto da 
Silva, diretor do DGMG, Eng. Luís de Sousa, 
do DRERJ, e Eng. Cícero de Morais, represen­
tante do est"ado do Espírito Santo. 

A comissão será preetdlda pelo secretário· 
-geral do Conselho Nacional de Ge<!_grafla, 

· Dr. V!rglllo Corrêa Filho". 

:a=sses estudos sôbre a divisão regtGnal do 
Brasil foram recomendados pelo Conselho Na­
cional de Geografia, através da seguinte reso­
lução: "A Assembléia Geral do Conselho Naclo· 
nal de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando que a divisão do Brasil, em 
grandes regiões naturais, fixada em 1941, com 
a resolução n.º 72, da Assembléia Geral, data 
de mais de três lustros; 

Considerando que, nesse interregno, têm 
Bido realizados numerosos e sistemáticos estu­
dos relativamente a essas grandes regiões, pro­
porcionando novos .elementos para a sua melhor 
definição e caracterização; 

Conetderando que a existência de tais ele• 
mentos poSSlblllta o reexame da divisão regional 
do pais; 

Considerando, finalmente, a importância 
dêsse reexame, tendo em vista o próximo re­
censeamento de 1960, 

RESOJ.,VE: 
Art. l.º - Fica a secretaria-Geral incum­

bida de constituir uma comissão especial, inte­
grada por geógrafos e técnicos de outras espe­
cializações, para proceder a estudos concernen­
tes a alterações da atual divisão regional do 
Brasil. 

Art. 2.0 - Os estudos de que trata o artigo 
anterior serão presentes ao Diretório Central, 
que, com seu pronunciamento, os submeterá à 
consideração da Assembléia Geral, por ocaalão 
da sua xvm sessão ordinária". 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Dlretõrie Ce». tral 

ASSUNTOS TRATADOS EM REUNIAO 
n:a:ssE ôRGAO - o Diretório Central do CNG, 
em reunião de 17 de setembro último, tomou 
conhecimento dos têrmos de um oficio do secre­
tário do Diretório Regional de Geografia do 
estado de Santa Catarina, no qual é solicitado 
um auxilio especial destinado à elaboração de 
nova edição do "Pequeno Atlas Geográfico de 
Santa Catarina". O ofício foi encaminhado à 
Divisão de Geografia para que esta se manifeste 
quanto ao mérito da obra. 

Na mesma sessão o Dr. Vilhena de Morais, 
tomando a palavra, lembrou a proposta de sua 
autoria e aprovada pelo Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, na sessão comemorativa 
do bicentenário do nascimento de José da Silva 
Lisboa,. visconde de Cairu, em outubro de 1956, 
no sentido de ser feito um apêlo ao senhor pre­
sidente da República e ao prefeito do Distrito 
Federal solicitando seu amparo para que se 
organize um vasto programa nacional sob a 
égide dos diversos Ministérios e do govêrno da 
cidade, para a comemoração; em janeiro e 
março de 1958, de duas grandes datas: a do 
sesquicentenário da abertura dos portos do 
Brasil ao comércio das nações amigas e a da 
chegada da fam1lia real -ao Rio de Janeiro. 

o general Jaguarlbe de Matos, em seguida, 
aludindo ao assunto constante da ordem do 
dia, referente à delimitação de zonas urbanas, 
teceu Interessantes ·considerações a respeito, 
lembrou a conveniência de, com a técnica de 
que dispõe o Conselho, fazer-se algo para defi­
nir o que seja uma cidade e uma vila e propôs 
que seja estudado o problema, não apenas a 

delimitação do que seja zona urbanl\. e sub\lr• 
bana, mas sim uma solução para a determl• 
ção da.s suas características essenciais. · Expres­
sou-se o Dr. Pérlcles Melo Carvalho achando 
justas as ponderações feitas pelo general Ja• 
guaribe de Matos, esclarecendo, todavia, qUe 
tais cogitações são antigas no Conselho, Jâ tén­
. do tanto o Diretório quanto a Assembléia Geral 
não só estudado e fixado em trabalhos os crité­
rios para o estabelecimento de vllas e cidades. 
como também sugerido recomendações aos go• 
vemos. O Eng.° Castelo Branco manifestou-se de 
acõrdo com as observações feitas pelo delegado 
do Ministério da Educação, declarando que êsae 
reproduziu em seus argumentos o que Já !Ora 
feito em varias oportunidades, tanto nas Assem­
bléias como no Diretório •• Apoiando as palavras 
do Dr. Péricles Melo Carvalho observou que o 
assunto Jâ ultrapassou o Amblto dessas conslde• 
rações por fôrça de um dispositivo constitU• 
cional; terminou propondo a designação . de 
uma comissão de técnicos para estudar meti• 
culosamente e sugerir ao govêrno a necesetdade 
de uma meàlda que defina a matéria; -e de 
posse de tais· elementos o senhor presidente 
encaminhará uma mensagem ao Congresso, vi• 
sando à reforma dos dispositivos constitucional• 
que delimitam a criação dos municiplos. Co· 
mentou, igualmente, o tema em foco o Dr. Vi• 
lhena de Morais, acentuando o fato do ponto 
de vista histórico. O Eng.o Jurandir Pires Fer­
reira, na presidência dos trabalhos, apreciou 
longamente o as11unto, manlfestando seu ponto 
de vista a respeito. 

Finalmente, foi dada a palavra ao geógrafo 
Lúcio de Castro· soares, que fêz uma palestra 
a respeito do arquipélago de Fernando de Noro­
nha, tendo focalizado os aspectos geográficos 
da llha, o problema da elevação da vlla dOll 
Remédios à categoria de cidade, assuntos êstell 
relacionados ao cumprimento, por parte· da 
Secretaria-Geral, de resolução da XVll Assem• 
bléla Geral do CNG. 

l'f'OCLJÍO DE PLANEJAMENTO CENSrrARIO 

ESTIMATIVAS SOBRE A POPULAÇÃO DO 
BRASIL E DAS CAPITAIS MAIS POPULOSAS 
DO PAíS .PARA 1960 - EM ANDAMENTO OS 
ESTUDOS PARA O PRÓXIMO RECENSEA• 
MENTO - Pelas estimativas do Núcleo de Pla• 
neJamento Censitárlo, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, que desde Janeiro. do 
ano corrente iniciou os estudos para exe­
cução do censo decena.I do pais, o Brasll tcâ, 
em 1960. uma população de 66 302 271 habi• 
tantes. 

Belo Horizonte aparece como cidade mais 
populosa do que Põrto Alegre, Invertendo as 
posições observadas em 1950. Isto, no entanto, 
não reflete mudança substancial, porque nos 
quadros de população por estado, Minas e Rio 
Grande do Sul, mantém suas posições. 

A população braslletra, que era de 51 975 994 
habitantes em 1950, chegou a 53 milhões em 
julho de 1951, a 55 milhÕ!!S em Janeiro de 1953 
e a 61 569 399 em julho dêste ano. 

AS CAPITAIS 

Prevê-se que as capitais maispõi>ülosas dos 
estados deverão apresentar, em 1960, as seguin• 
tes populações: 1 - São Paulo 3 674 373 hab.: 
2 - Rio de Janeiro 3 220 225 hab.; 3 - Recife 
798 086 hab.; 4 - Salvador 591 372 hab.; 5 -
Belo Horizonte 583 019 hab.; 6 - Põrto Alegro 
574 262 hab. 

Pelo censo de 1950, verificava-se a seguinte 
situação. relativamente a essas mesmas cidades: 
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1 - Rlo de Janeiro 2 377 451 hab.; 2 - São 
Paulo 2 198 096 hab.; 3 - Recife 524 682 hab.; 

· 4 - Salvador 417 235 hab.; 5 - Pôrto Alegre 
' 31)4 151 hab.: 6 - Belo Horizonte 352 724 hab. 

Em 1.0 de julho de 1957 permanecia essa 
mesma ordem, salvo a troca de lugares entre 
Rio e São Paulo, assumindo esta o primeiro 
lugar, com 3 149 504 habitantes contra 2 940 045 
da Capital Federal. · 

PREPARATIVOS PARA O CENSO DE 1960 

Só em 1958 poderâ ser criado o Serviço Na­
cional de Recenseamento, a quem cabe a lnlcta. 
tiva dos trabalhos de execução do censo de 1960. 

o Núcleo de Planejamento Censltârlo pos• 

slbll1tará a antecipação, com boa margem de 
prazo, dos trabalhos de planejamento dos pró­
ximos censos nacionais, a partir do que se vai 
realizar dentro de três anos. 

Iniciaram-se a partir de janeiro do corrente, 
os estudos de planejamento, confiados a várias 
comissões. O programa definitivo das tarefe.e 
sob a responsabllldade do Nücleo resultou dos 
ajustamentos feitos ao programa provisório, 
com fundamento na experiência adquirida. 

Algumas pesquisas externas jâ foram leva­
das a efeito, destacando-se o envio de um ques­
tionário aos principais centros de estatfstlcae 
censltárlas, com o objetivo de recolher contrl• 
bulções visando ao aperfeiçoamento dos cellfiOll 
experimentais da .população. 

Certames 

. XI ASSEMBL~IA GERAL DA UNIAO GEOD~· 
SICA E GEOFiSICA INTERNACIONAL 

Nos primélros dias de setembro, realizou-se 
na Universidade de Toronto, Canadâ, a XI As­

' sembléla Geral da União Geodésica e Geofísica 
· Internacional cuja sessão inaugural foi presl­
. dlda pelo Sr. John Dlefenbaker, primeiro minis-
tro canadense. Essa conferência cientifica reu­
niu, durante onze dias, 1 300 cientistas vindos 
de cêrca de cinqüenta países para permutarem 
informações relativas ·ao Ano Geofislco Inter­
nacional (AGI), que teve inicio a 1 de julho 
último. 

A delegação mais numerosa fol a dos Esta­
dos Unidos, composta de 300 membros, seguida 
pela do Canadá (100 membros), do Reino Unido 
(90 membros), França (78 membros) e Rússia 
(57 membros). 

O presidente da conferência, Sr. Ramana-
. than, da índia, declarou que o certame tinha 
duplo objetivo: oferecer um relatório dos tra­
balhos do AGI e discutir os meios de utlllzar 
as informações obtidas, uma vez concluído êste 
vasto empreendimento de cooperação Interna­
cional. 

CONGRESSO DEMOGRAFICO DE ESTOCOLMO 

A União Internacional para o Estudo Clen­
·tfflco da População levou a ·efeito em Esto-
· colmo, no corrente ano, a sua assembléia geral, 
· sob a presidência do Prof. Glorglo Mortara, 
•assessor técnico do Conselho Nacional de Esta-
tística. Dessa reunião participaram ativamente 
técnicos brasileiros. 

Após os trabalhos prellmlnares, foi eleito 
presidente da União Profs. Lorlmar, ·da Ame­
rlcan Unlverslty, de Washington. Em reconhe­
cimento aos serviços prestados ao organismo 
tntemaclonal pelo Prof. Glorgio Mortara, a As­
sembléia o elegeu, por aclamação, presidente 
de honra. 

As discussões cientificas sôbre assuntos de 
,demografia foram desenvolvidos em quatro ses­
eões, das quais três em conjunto com o Insti­
tuto Internacional de Estatística. Entre as co­
municações apresentadas figuraram as contri­
buições do Prof. Glorglo Mortara e do Sr. Ti­
móteo de Barros, concernentes à demografia 
do Brasil. 

A União organizou ainda duas sessões espe­
. clals para a discussão de assuntos relativos ao 
ensino da demografia e a preparação do demó- · 
grafo profissional. Foi um dos relatores do se• 
gundo tema o delegado brasileiro, Prof. Mor• 
tara, que expôs suas idéias sôbre o assunto. 

Em sessões das comissões de estudo da 
·Vnião fel examtnacla a conveniência do lança-

mente de uma edição brasileira do dlclonárlo 
demográfico multlllngüe da União, bem assim 
a posslbll1dade da organização de uma coletâ­
nea de Informações bibliográficas sôbre publi­
cações em Ungua portuguêsa úteis para o en· 
sino da demografia. 

XXXIII CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE AMERICANISTAS 

A cidade de São José da Costa Rica serâ a 
sede, de 20 a 27 de julho de 1958, do XXXllI 
Congresso Interne.clonai de Americanistas, cujo 
programe. constará de trabalhos apresente.doe 
llvremente pelos congressistas e mesas redon­
das. 

Os trabalhos serão distribuídos em secções 
tomando-se em conta ·os grandes aspectos cul· 
turals e.merice.nos em relação a divisões geográ­
ficas, tais como: área indo-americana, área 
afro-americana, área euro-americana e área 
ásio-amerlcana. Estas secções por sua vez esta­
rão divididas· em secções de Arqueologia, Lin­
güística, Etnologia, História Colonial, Antropo­
logia Física, Fontes Pré-Históricas e Hllltóricas. 
Antropologia Social, Etnomusicologia. 

As mesas redondas versarão 11ôbre matériae 
propostas pelo Comitê Organizador e das quais 
foram planeje.das as seguintes: uma sôbre pro­
blemas dos territórios entre as culturas dê 
Mesoamerlca e Andinas e outra sôbre proble· 
mas da Antropologia Social no estudo das men­
cionadas regiões. 

Foi apresentada uma relação de 21 temae 
à guisa de sugestões para a História Colonial, 
que.is sejam: 1) 'A obra de Fray Bartolomé de 
las Casas a favor dos índios; 2) As novas lele 
de 1542 e seus efeitos na sociedade colonial 
americana; 3) As Universidades no progresso da 
América Colonial; 4) Invasões de pire.tas na 
América e sua Influência na vida social das 
colônias: 5) A imprensa na América Colonial; 
6) A escultura na América durante o dominlo 
espanhol; 7) Condição juridlca dos lndlos du· 
rante o regime espanhol; 8) Condição jurídica 
dos negros durante a colônia; 9) O regime 
municipal e sua influência na evolução social 
das colônias; 10) O regime das terras durante 
a dominação espanhola; 11) Função econômica 
das terras comunais durante a época colonial; 
12) Influência da comuna na vida econô­
mica Inicial das colônias; 13) A exploração das 
minas e sua Influência na vida colonial; 14) 
As mudanças na estrutura social Indígena du­
rante a época colonial; 15) Transformações ope• 
re.das na ação . colonize.dora da Espanha no 
século XVIII; 16) As relações econômicas entre 
os reinos e as provinclas da América desde o 
século XVI até o século XVIII; 17) O lniclo do 
cruzamento tisico cultural hispano-americano; 
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18) Influxo da organização eclesiástica colonial 
na dlvisão politlca e administratlva dos países 

· hlspano-amerlcanos; 19) Sobrevivência. das ins­
tituições indígenas durante o período colonial; 
20) A difusão da raça negra na América du­
rante a dominação européia; 21) A Espanha não 
teve colônias na América mas sim províncias. 

- CONFERtNCIA ECONCIMICA DA ORGANIZA· 
ÇAO DOS ESTADOS AMERICANOS 

Realizou-se em Buenos Aires, de 15 de 
agõsto a 4 de ~etembro últimos, a Conferência 
Econômica da Organização dos Estados Ame­
ricanos, de cujas resoluções destacamos a reco­
mendação abaixo: 

RECOMEN;DAÇAO SOBRE O MERCADO RE• 
GIONAL LATINO-AMERICANO. 

A Conferência Econômica da Organização 
dos Estados Americanos, 

Tendo ·em cont11: 

o estudo apresentado pela Secretaria-Geral 
da Organização dos Estados Americanos sõbre 
Liberação do Comércio Inter-Latino-Ame~­
ca:no: e 

O parecer apresentado a esta Conferência 
pela Comissão Econômica para a América 
Latina das Nações Unidas, intitulado "Ativida­
des da CEPAL em matéria ·11.e pagamentos e 
mercado regional na América Latina"; e a reso­
lução 117 aprovada no sétimo periodo de sessões 
da Comissão Econômica para a América 
Latina; e 

Considerando: 
Que o crescente desenvolvimento econômico 

dos paises latino-americanos requer uma maior 
expansão do comércio inter-latino-americano 
que permita melhor aproveitamento dos recur­
sos humanos e materiais d!sponlveis; 

·Que o futuro desenvolvimento de certas in-
dústrias, especialmente as 'básicas, exige, entre 

·outros fatôres, grande densidade de capital e 
técnicas produtivas mais complexas e, por con­
seguinte, o estimulo de mercados mais amplos 
que os nacionais; 

Que seria conveniente estudar medidas e 
indicar meios possíveis de Integração econô­
mica que digam respeito a todos os paises da 
América Latina e que tendam à criação de um 
amplo mei;cado latino-americano; 

Que, em relação ao Item anterior. é dé par­
ticular Importância ter em conta os processos 
de integração econômica em outras partes do 
mundo, cujos efeitos, segundo os métodos ado­
tados, podem fazer-se sentir de maneira apre­
ciável sôbre o comércio e o desenvolvimento 
das economias latino-americanas, na forma ex­
pressa na resolução 121 da Comissão Econômica 
para a América Latina; 
. Que a Comissão Econômica para a América 
Latina, através de seus órgãos competentes, tem 
avançado nos estudos relativos a regimes de 
pagamentos e 01,1.tras matérias relacionadas com 
11. criação_ do mercado regional latino-ame­
ricano; 

Que um grupo de técnicos de bancos cen­
trais dos pàíses latino-americanos, que man­
têm contas bilaterais entre si, está estudando 
o estabelecimento de um regime que leve gra­
dualmente à multilateralidade nos pagamen­
tos, o que constitui, por sua vez, um passo pre­
liminar para criar condições propicias a um 
mercado regional; e 

Que a coordenação e a cooperação entre o 
Conselho Interamer!cano Econômico· e Social e 
a Comissão Econômica para a América Latina é 
aconselhável, sob todos os pontos de vista, para 
evitar duplicidade de tarefas e despesas, ass1m 

como a dispersão de esforços, e que tal coorde­
nação tem constituído um proveitoso regime 
de trabalho, como o demonstra a expertênda, 

Declara: 

A conveniência de estabelecer, gradual e 
progressivamente, em forma multilateral e com­
petitiva., um mercado regional latlno-ame­
r!cano, e 

Resolve: 

1. Recomendar ao Conselho Interame­
r!cano Econômico e Social que, para evitar du­
plicidades, mediante prévio estend!mento de 
sua Secretaria com a da Comissão Econômica 
para a América Lat!na,.e de conform!dàde com 
os têrmos dos acordos de cooperação existentes 
entre ambos os órgãos, participe dos estudOll 
e tarefas tendentes à criação do mercado regio­
nal latino-americano. 

2. Solicitar ao conselho Interamericano 
Econômico e Social que informe a Comissão 
Econômica para a América Latina o conteúdo 
desta resolução e os pontos de vista manifesta­
dos pelos diversos paises nesta Conferência com 
respeito à idéia do mercado regional latino­
-americano, a fim de que sejam considerados 
quando do prosseguimento dos trabalhos sõbre 
êste -assunto. 

3. Expressar seu reconhecimento à Comis­
são Econômica para a América Latina pelas 
Valiosas informações prestadas a esta reunião 
no Documento E/CN.12/483. 

IX CONGRESSO PAN-AMERICANO DE 
. ESTRADAS m:: FERRO 

Notas sôbre o certame de Buenos Aires 
Coincidindo com o centenário da Inaugu­

ração da primeira estrada de ferro argentina, / 
realizou-se em Buenos Aires, durante a pri­
meira quinzena de setembro o IX Congresso 
Pan-Americano de Estradas de Ferro. 

O Brasil compareceu, oficlalinente, ao cer• 
tame, com uma delegação chefiada pelo enge­
nheiro J.F. Caplstrano Amaral e constituída 
pelos engenheiros Jair Rêgo de Oliveira, Derme­
val José Pimenta, José de Sousa Batista, Vicente 
de Brito Pereira, Renato de Azevedo Feio, Válter 
Ribeiro da Luz, Luis Ors!n! de Castro, José 
Wilson Coelho de Sousa, Hélio Melo de Almeida, 
Eduardo Beral Sardinha e Alvaro Mendes de 
Almeida. 

A nossa delegação apresentou dez teses, 
sete das quais sôbre assuntos técnicos e três 
sôbre matéria juridica, tôdas de lnterêsse fer-
roviário. · 

VI CONGRESSO msTóRJCO MUNICIPAL 
INTERNACIONAL 

Realizar-se-á em Madrid, de 5 a 12 do cor­
rente, o VI Congresso Histórico Municipal In­
ternacional, durante o qual deverão ser deba• 
tidos os seguintes temas: 

I - As municipalidades hispano-portuguê­
sas. Sua origem e seu desenvolvimento até o 
século XV; 

II - As cidades das grandes civilizações 
indígenas da América; 

m - Os municípios no período da coloni• 
zação h!spano-portuguêsa na Amerlca. As lel.S 
das índias; 

IV - Arte e arquitetura nas cidades da 
América, durante a sua dependência nas me­
trópoles colonizadoras; 

V - Organização admlnistrativa e serviçOll 
públicos das cidades modemas; 
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VI - O desenvolvimento urbanfstlco da ci­
dade e seus p;roblemas; 

VII - Intermuniclpalidade, associações de 
municípios, acordos entre municípios, escritó­
rios de relações Intermunicipais, intercâmbio 
científico e cultural. 

Uma delegação composta de prefeitos, lide­
res" municipais e estudiosos das questões muni­
cipalistas brasUelras participará dessa reunião. 

A delegação brasUelra apresentará sua ex­
periência e colherá Impressões sôbre o que se 
realiza em tõmo do problema, no mundo in­
teiro, visitando, Inclusive, alguns municípios 
espanhóis, onde estão sendo feitas várias eXPe­
rlênclas no campo do urbanismo e serviços de 
transporte. 

OS TEMAS 

A agenda compreende sete temas, assim 
intitulados: 1) As municipalidades hlspano­
-portuguêsas: origem e desenvolvimento, até o 
século XV; 2) As cidades das grandes civillza­
ções Indígenas da América; 3) Os municípios 
na época da colonização luso-espanhola na 
América: as leis índias; 4) Arte e arquitetura 
nas cidades da América, durante a sua depen­
dência das nações colonizadoras; 5) Organiza­
ção administrativa e serviços públicos nas clda-

Unidades 
PIAU1 

Restos vegetais devonfanos encontrados 
nesse estado 

O naturalista Elias Dollanitl, do Mi•lstérlo 
da Agricultura, concluiu curioso trabalho sôbre 
os "Restos vegetais das camadas devonianas em 
Picos (Plaui)", redigido em col~boração com o 
Prof. Richard Kraeusel da Universidade de 
Senckenberg, Frankfurt, na Alemanha. O Prof. 
Kraeusel é considerado um dos maiores espe­
cialistas do mundo em paleobÓtãnlca, ciência 
que estuda os fósseis vegetais, de grande valia 
nos estudos de geologia pura e econômica. 
Vindo ao Brasil, a convite do Conselho Nacional 
de Pesquisas, o cientista" alemão trabalhou al­
guns meses junto com especialistas do Depar­
tamento Nacional de Produção Mineral, tendo 
feito várias excursões através do território bra­
sUelro, acompanhado do Sr. Dolianltl, que, na 
Divisão de Geologia e Mineralogia do DNPM, 
se tem dedicado principalmente ao estudo dos 
"fósseis vegetais. 

Baseou-se a monografia sõbre a paleobotâ­
nlca da região piaulense de Picos na análise 
feita pelos dois cientistas - o alemão e o bra­
sileiro - de material fóssil recolhido pelo Prof. 
Kegel, geólogo contratado pelo DNPM, que, há 
vários anos, estuda as camadas geológicas da 
bacia do Parnaíba, com fito à descoberta do 
carvão. Os espécimes coletados à superfície do 
solo, em afloramentos do devonlano multo fre­
qüentes na zona de Picos, foram devidamente 
reconhecidos e classificados. Em grande parte, 
constituem exemplares de espécies fósseis co­
nhecidas, multas das quais também existentes 
no continente africano. Essa Identidade entre 
a paleotologla da América do Sul e a da Africa 
é uma constante observada em quase todos os 
campos ,da ciência dos fósseis. 

TERRITóRIO DO AMAPA 

Estrada de Ferro do Amapá 

Tratando do surgimento da Estrada de 
Ferro do Amapá e de sua influência no desen­
volvimento politico, econômico e social do ter-

des modernas; 6) O desenvolvimento urbanís­
tico das cidades e seus problemas; 7) Intermu­
nlclpalldade: associações de munlclplos, acor­
dos, escritórios de relações, Intercâmbio clenti• 
fico e cultural dos municípios hlspano-ame­
ricanos. 

PRIMEmA .JORNADA PAULISTA DE REVISAO 
DA HISTÓRIA DO BRASIL 

Anuncia-se que professôres de Hlstéria da 
Civilização interessados não só em rever os 
fatos da História do Brasil, a partir da forma­
ção histórica e social de Portugal, Isto é, desde 
as raízes da comunidade lusíada, mas também 
da terminologia usada pelos historiadores, vão 
realizar no Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo, a "Primeira Jornada Paulista de 
Revisão da História do Brasil". 

A Comissão Organizadora e Executiva da 
"Primeira Jornada Paulista de Revisão da His­
tória do Brasil'', está assim constituída: -
presidente, Prof. José Pedro Leite Cordeiro; 
vice-presidente, Prof. José Pedro Galvão de 
Sousa; secretário-geral, Prof. Tito Livio Fer­
reira; l.º" secretário: coronel Lu!s Tenório de 
Brito; 2.º secretário, Sr. Dlvaldo Gaspar de Frei­
tas; relator, Prof. Arlindo Veiga dos Santos: 
tesoureiro, Prof. Dáclo Pires Correta. 

Federadas 
rltório do Amapá, o engenhelro Flãvto Vlelra, 
fêz à Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, a seguinte comunicação: 

"Interessamlo à geografia dos tranSportes 
o aparecimento de mais uma estrada de ferro 
no Brasil, e quando se sabe que el!sa estrada 
risca as terras virgens de um de nossos terri­
tórios, lá no extremo norte. do pais, julgamos 
oportuno assinalar o auspicioso acontecimento 
perante esta colenda e Ilustre ·aSliembléla. 
A grande Região Norte conta, desde o Inicio 
do corrente ano, com mais uma via de trans­
porte sôbre triHlos - a Estrada de Ferro do 
Amapá. 

-Trata-se do mais setentrional de nossos ca­
minhos de ferro, construido em plena zona 
equatorial da plan!cle amazônica, pois situa-se 
no território federal do Amapá, ligando a sua 
capital a próspera cidade de Macapá, às ricas 
Jazidas de manganês existentes na Serra do 
Navio. Na realidade, Macapã acha-se quase em 
cima da linha equinocial. Suas coordenadas são 
o0 0'55" de latitude norte e 70 54' l" de longitude 
oeste do Rio de Janeiro. 

Partindo daquela capital, a E. F. do Amapà 
toma o rumo norte, através dos vales dos rios 
Matapl e Frechai, depois dos quals defiexlona 
para noroeste, a fim de se aproximar do rio 
Araguart e do seu anuente Amapari, por cujas 
margens atlnge a terminal de Teresina, na Ser­
ra do Navio, diretriz essa que fica Inteiramente 
dentro da falxa equatorial. 

A estação Inicial da estrada encontra-se à 
margem esquerda do canal Norte do rio Ama­
zonas, em frente à Ilha de Santana, a montante 
da metrópole amazonense, onde foi construido 
um embarcadouro ou seja um põrto tluvlo­
maritlmo, devidamente aparelhado para o em­
barque do minério de manganês a ser expor­
tado. 

A extensão dessa ferrovla é da ordem de 
193 549 quilômetros, em via singela, aberta em 
terreno acidentado e através de florestas bra­
vias, que só agora o homem começou a domi­
nar, com o objetivo de levar-lhes o povoamento, 
a civ111zação, o progresso, em beneficio do 
Amapá e do Brasil. 
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Sua bitola é de 1,43 metro a llnba apre­
senta cinco pontes e duas passagens inferiores. 
As maiores pontes são as que vencem os rios 
Caxixi e Amapari. Está prevista a construção de 
oito estações, a serem criadas à proporção que 
o volume de carga e o desenvolvimento da re­
gião assim o aconselhem. 

O pôrto ·de Santana actia-se perfeitamente 
aparelhado para o embarque de manganês, dis­
pondo de pler fixo e pler flutante, sendo o car­
regamento daquele minério feito por intermédio 
de correias transportadoras, com capacidade pa­
ra movimentar duas m1l toneladas por hora. 

A E. F. do Amapá teve a sua construção, 
uso e gôzo concedidos, pelo prazo de 50 anos. 
à emprêsa brasileira Indústria e Comércio de 
Minérios SA que desde janeiro último já a estA 
fazendo trafegar. 

Findo o referido prazo, todo o acervo da 
estrada reverterá ao patrlmOnlo da União, 

Eis o que é a mala nova das ferrovias braal• 
letras e o que representará. ela para o desenvol­
vimento econômico, politico e social do terrl• 
tório do Amapá". · 

~ Use o servtço de lnformaçlles do Conselho Nacional de Geografia para. dissipar suas dt.vtdu 
&::llS1' e completar os seus informes sôbre a. geografia. em geral e a. geografia. do Brasil em especlal. 



Relatórios de Instituições de 
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Relatórios dos Representantes Estaduais à XVI Sessão 
Ordinária da Assembléia Geral do C N G 

PARA1BA 

:INTEGRA DO RELATÓRIO DAS ATIVIDA­
DES DO DIRETÓRIO REGIONAL DE GEOGRA­
FIA, APRESENTADO PELO RESPECTIVO DE­
LEGADO - "Estamos cumprindo com satisfa­
ção o dever regulamentar de dar conhe-Olmento 
a êsse Conselho do labor dêste Diretório no exer­
cício de 1955. 

Dispondo de recursos multo modestos, não 
lhe foi possível realizar integralmente o pro­
gtama de trabalho de que deu cpnheclmento 
a V. Excla. em tempo oportuno. 

:e que êle se ressente da falta de recursos 
em material e pessoal para o cumprimento dos 
seus altos objetivos, com o desejável dlna· 
mismo. 

Para o levantamento e estudo dos vales 
'dmldos e das pratas da Parafba, como também 
para o estudo dos rios e serras do estado e 
determinação da influência de ordem climá­
tica econômica e social que exercem, caracte­
rlza~ão exata dos limites municipais e ainda 
para o desenho de mapas munlclpals fléls, se 
impõe a criação de um Serviço de Geografia 
no estado sob a orientação dêste Diretório, 
ou que êste disponha dos elementos indispen­
sáveis à expanaão em grande vulto, de suas 
atlvidades. 

Trata-se, é certo, de trabalhos úteis ao es­
tado e a êsse Conselho os de natureza geográ­
fica, mas para que tenham a amplitude indis­
pensável é necessário, em face da situação eco­
nômlco-financelra di!fcll em que se encontra a 
Paraíba, que a criação de um Serviço de Geo­
grafia seja feita sob regime de cooperação entre 
as duas entidades interessadas. 

Cremos que essa cooperação nã:o é dlf!cll · 
de existir e uma vez concretizada não temos 
dúvlda de que êste Dlretórlo se tornará mala 
eficiente e poderá prestar a êsse Conselho uma 
colaboração muito malor para um conheci­
mento mais completo das características dêste 
estado. 

Na situaÇão em que se encontra, êste Dlre• 
tórlo não pode realizar trabalhos de malar 
monta, tendo de exercer as suas atlvldades em 
campo multo restrito e sendo por leso mesmo 
de pouca utllldade à Paraíba e a êsse C.onselho. 

Sucede ainda que a fundação dos Diretó­
rios Municipais êste' Diretório somente se ani­
mará a. processar quando lhe fôr possível, com 
a expansão das suas atividades torná-los órgão 
de colaboração ativos para que lhe seja possí­
vel operar mals amplamente em consonância 
com os patrlótlcos propósitos dêsse Conselho. 

·Mas não obstante a sua pobreza de melas 
conseguiu realizar uma f!Oma de trabalho, que 
embora modesta valeu como demonstração de 
reslstêncla aos óbices que cerceiam a sua von­
tade de cumprir os seus objetivos: 

REUNIÕES 
Clnco vêzes reunlu-se o Dlretórlo em 1955. 

Poucas é certo, mas como o número de casos 
a resolver é multo restrito, em vlsta mesmo da 
modéstia de suas realizagões, elas foram sufl· 
cientes para atender as necessidades de deli­
beração, com referência à solução de casos que 
lhe aão prlvatlvos. 

lfa primeira reunião, entre os assuntos de 
malar lnterêsse figuraram a comunicação do 
secretãrlo nato e eventual presidente Sr. Hil­
debrando Meneses de que o governador José 
Américo de Almeida se prontificara a forneç011 
a importância necessãrla para aqulslção de 
mapas dos novos munlcíplos do estado e mals 
um das principais bacias hidrográficas paraiba­
nas, feltos pelo Dr. Leon Francisco Clerot; a 
entrega pelo professor João Vinagre dos formu­
lários do lnquérlto feito por lntermédlo da Ins­
petoria R. de Estatistlca sôbre a serras que cor­
tam os munlcíplos paraibanos e o ape10 felto 
pelo presidente aos conselheiros para o forneci­
mento de dados referentes ao movimento cultu­
ral da Paraíba, para remessa a êsse Conselho. 

Na segunda reunião o presidente comunicou 
ter o governador José Américo autoiizado o 
tesouro do estado a pagar a Importância dos 
mapas adqulrldos do Dr. Clerot e dlsse do pro• 
grama a ser realizado em comemoração ao "Dla 
do Estatístico e do Geógrafo". 

Na terceira sessão o Dr. Leon Clerot, mem­
bro da Comissão Técnica do Dlretórlo fêz a lei­
tura de um seu trabalho denominado "Instru• 
mentas Lit!cos Indígenas",. o qual fol multo 
apreciado e aplaudido pelos presentes, como 
valioso subsídio para estudos profundos da et­
nografla da Paraíba. 

Na quarta sessão o presidente comunicou 
à casa o falecimento do saudoso geógrafo pro­
fessor José Veríssimo e com o unânime apolo· 
dos presentes fêz Inserir na ata um voto de 
profundo pesar pelo lutuoso acontecimento, e 
providenciou para que fôsse telegrafado a res­
peito a êsse Conselho e por seu intermédio 
fôssem as condolências do Diretório estendidas 
à fam!Ua enlutada. 

o conselheiro Joffre Borges de Albuquerque 
fêz minucioso relato das suas atividades como 
representante do ·estado na Assembléia Geral 
do ONG, tendo-se reportl\do aos debates sôbre 
o enquadramento dos municípios paraibanos 
nas zonas fisiográficas em que o Diretório dl· 
vldiu o estado. 

Na mesma reunião foram aprovadas as con­
tas referentes ao período de julho de 1954 ao 
fim do mês de junho de 1955 do aux!Uo cpnfe• 
rido por êsse Conselho ao Diretório. 

. Alnda fol por aprovação unânime da Casa 
designado, em atenção a uma solicitação felta 
pelo governador José Américo de Almeida o 
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conselheiro Pranclsco Nogueira para fazer parte 
da Comissão nomeada para proceder ao enfln­
camento dos marcos nos limites dos novos mu­
nlciplos paraibanos .. 

Na quarta reunião o conselheiro João Vina­
gre pediu esclarecimentos sôbre as providências 
tomadas em relação à divisão administrativa 
e judiciária do estado e atendido,· sugeriu que 
o Diretório se dirigisse novamente ao senhor 
governador, solicitando-lhe providência para 
uma breve solução. A sugestão foi aceita. 

A citação que fazemos dos assuntos prin­
cipais das reuniões referidas tem por objetivo 
uma demonstração de que tOdas foram bem 
movimentadas, concorrendo para Intensificação 
das atividades dêste DRG, • 

RESOLUÇÕES 

Foram as seguintes as resoluçêes votadas 
no ano de 1955, com os comentários respectivos: 

Resolução especial de 29/5/55 - Formula 
votos de regozijo pela passagem do XIX anl­
v~rsárlo do IBGE e "Dia do Estatístico e do 
Geógrafo" e de aplausos à obra de brasllldade 
que a mesma instituição Já realizou nos setores 
estatístico e geográfico; 

N.º 23 de 21/6/55 - Aprova a prestação de 
contas do "auxilio" do ONG ao DRG referente 
ao período de julho de 1954 a junho de 1955; 

N.0 25 de 25/11/55 - Distribui a verba de 
"auxilio" concedido pelo IBGE ao DEE no cor­
rente exercício. 

Poucas resoluções, porque os· trabalhos do 
Diretório têm sido multo modestos e a falta 
dos Diretórios Municipais, com os quais se en­
trose e sem os recursos Indispensáveis para 
estudos de caráter geogrâflco e topográfico não 
teve o Diretório assuntos de importância a re­
solver. 

As resoluções aprovadas revelam contudo 
que êle estêve sempre atento ao desempenho 
dos seus objetivos, dentro ·das suas posslblll­
dades. 

TRABALHOS REALIZADOS 

Realizou a Secção de Cartografia os seguin­
tes serviços: cartograma da divisão territorial 
do estado correspondente ao qüinqüênio 1954/ 
/58; organização da planta do põrto de Cabe­
delo; mapa dos portos do rio Paraiba; triân­
gulo das distâncias; mapa das principais bacias 
hidrográficas do estado; mapa das zonas !lslo­
gráflcas; mapa de comunicações; mapa am­
pliado do munlclplo de Pllar; atualização de 
800 mapas do estado; organização de um quadro 
dos munlclplos do estado, com os respectivos 
agentes municipais de Estatística; e gráficos 
da população pecuária do estado e da produ­
ção de mllho, feijão, agave, algodão em caroço, 
fava, farinha de mandioca, mamona, algodão 
em pluma, açúcar, tecidos, de exportação e 
importação de vários produtos e de finanças 
federais e estaduais. 

Há multo que realizar pelo Diretório, con­
forme expusemos em parte em outro capitulo. 
Em 1956 é possível a execução de trabalhos 
mais importantes, uma vez êle disponha de 
meios mais amplos. 

OORRESPOND~NCIA RECEBIDA E EXPEDIDA 

Çfí~los recebidos • . . . . . . . . . . 5 
expedidos . . . . . . . • . . . 28 

Telegramas recebidos . . . . . . • 6 
" expedidos . . . . • • 14 

Muito reduztdà em número a correspon­
dência recebida e expedida, mas esta como se 
verifica é mais vultosa, porque parte fica sem 
resposta, não obstante ela referir-se sempre a 
allsu.ntos de importância. 

:I!: para lamentar-se' que os Diretórios não 
mantenham troca de correspondência sõbre as 
respectivas atividades, porque serviria além do 
mais de estimulo ao trabalho de cada um e 
para estreitamento de relações de amizade de 
interêsse, parece-nos, reciprocos. 

Já algumas vêzes nos dirigimos aos Diretó­
rios existentes nos. outros estados e de nenhum 
obtivemos resposta. 

Os Diretórios são de modo geral compostos 
de elementos sobrecarregados de mlsteres e por 
isso mesmo alegam sempre falta de tempo para 
tomar parte ativa nas reuniões e deliberações 
que êles promovem. 

Essa situação que faz inoperantes muitos 
dos DRG parece-nos que deve ser objeto de 
estudos dêsse Conselho para o fim de modlfl­
cá-la, fazendo de todos órgãos de colaboração 
útil para difusão de conhecimentos da geografl& 
brasileira. 

PRESTAÇAO DE CONTAS 
Els o parecer da Comissão de Contas desig­

nada por êste Diretório para fazer o exame das 
contas referentes à aplicação do aux!llo que 
lhe foi conferido por êsse Conselho para 1o exer­
cício de julho de 1955 ao mês de Junho de 1956. 

"A comissão designada pelo Diretório Re­
gional de Geografia, no estado da Paraíba, para 
dar parecer sôbre a prestação de contas refe­
rente ao período de julho de 1955 a janeiro de 
1956, apresentada pelo Dr. Hlldebrando Mene­
ses, delegado ·do Instituto Braslletro de Geo­
grafia e Estatística, respondendo pelo Departa­
mento Estadual de Estatística, na importância 
de Cr$ 35 129,40 (trinta e cinco mil, cento e 
vinte e nove cruzeiros e quarenta centavos) 
relativa ao auxillo atribuído pelo Conselho Na­
cional de Geografia ao Diretório Regional de 
Geografia do estado da Paraíba verifica que as 
despesas realizadas atingem o montante de 
11209,80 (onze mil duzentos e nove cruzeiros 
e oitenta centavos), apurando-se o saldo de 
Cr$ 23 919,60 (vinte e três mil, novecentos e 
dezenove cruzeiros e sessenta centavos). 

Outrossim, após minucioso exame dos do­
cumentos que a Instruem, todos em duas vias, 
reconheee a legitimidade dos mesmos e conse­
qüentemente a legalidade das despesas realiza­
das, opinando pela aprovação das contas em 
aprêço. 

João Pessoa, 15 de junho de 1956. - Leon 
Francisco Rodrigues Clerot e Lauro Xavier. 

As despesas foram realizadas por conta das 
verbas seguintes: 

Verba II - Material - Consignação 
II - Vantagens ...........•...• 

Verba II - Material - Livros, obras 
técnicas, etc. (Consignação) ... 

Verba II - Material - Consigna-
ção II - Publicações ......... . 

Verba -- Material - Consignação 
III - Material de consumo ..• 

Verba III - Eventuais - consigna­
ção 1 - Diversos (Despesas im-
previstas) .................... · • 

';C'OTAL ....................• 

CrS 

2 342,10 

135,00 

1000,00 

5 655,00 

2 077,70 

11209,80 

Para maior clareza das contas de despesa 
e saldo, explicamos que do auxillo referente ao 
exerclclo 1953/1954 houve um saldo de .......• 
CrS 7 038,90 (sete mil e trinta e oito cruzeiros e 
noventa centavos), que foi transferido para o 
exerclclo seguinte em partes iguais pelas sub­
consignações correspondentes, isto é, material 
permanente e pelas subconslgnações correspon­
dentes, Isto é, material permanente e de con­
sumo. 

• 
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Das contas de 1954/1955 remetidas a êsse 
Conselhftcompanhadas do nosso oficio n.o DEE 
GD/643 de 29 de agosto de 1955 verificou-se 
um saldo de Cr$ 10 129,40 que reunido à impor­
tância de CrS 25 000,00 recebida no mês de 
novembro do ano próximo findo serviu para 
atender as despesas referidas acima, verifican­
do-se ainda conforme ee acha mencionado no 
parecer da comlssll.o Julgadora das contas, o 
saldo de Cr$ 23 919,60 (vinte e três mil, novecen­
tos e dezenove cruzeiros e sessenta centavos). 

CONCLUSAO 

Conforme afirmamos de início os trabalhos 
realizados por êste Diretório em 1955 foram 
reduzidos, mas podemos afirmar igualmente que 
nll.o tivemos motivos para torná-los mais ex­
tensos. 

Com o aumento de recursos financeiros, no 
entanto os trabalhos poderll.o desenvolver-se, 
alcançando ritmo apressado. 

Em todos os municípios do estado há muito 
que realizar pelo Diretório. E com a fundaçll.o 
dos Diretórios Municipais, nas sedes respectivas 
mais amplos se tornarão os seus afazeres. 

Um dos trabalhos que êste DRG iniciou e 
reputa dos mais importantes é o desenho 
dos mapas municipais. Os mapas antigos feitos 
às pressas se ressentem de muitos erros e 
mesmo com as reformas sofridas pela divisão 
administrativa e judiciária do estado todos êles 
precisam ser atualizados. 

Mas nada é possível fazer nesse sentido 
antes da publicação do quadro da divisão ter­
ritorial do estado correspondente ao qüinqüê­
nio 1954/1958. 

:ll;ste Diretório fêz o poss!vel para que fôsse 
votada a lei de divisão administrativa e judi­
ciária paraibana acompanhada do quadró refe­
rido, correspondente a êsse último qüinqüênio, . 
mas todos os seus esforços foram em parte inú­
teis. A lei foi votada, mas o quadro nll.o foi 
organizado. 

Quando governava o estado o vice-gover­
nador Dr. João Fernandes de Lima na ausên­
cia do governador ministro José Américo de 
Almeida, dirigimo-nos a S. Excia. pedindo-lhe 
Informações sôbre o assunto e oferecendo· nossa 
colaboração para solução do impasse, tendo re­
cebido longa resposta por intermédio do então 
secretário do Interior e Justiça, na qual o 
mesmo responsabilizava a Assembléia Legisla­
tiva do estado, pela demora. 

O Diretório dirigiu-se também à Assem­
bléia Legislativa Estadual fazendo-lhe um 
apêlo para solução do caso e oferecendo-lhe a 
sua cooperação, mas não obteve resposta. 

Para entrega ao senhor govérnador José 
Américo de Almeida do quadro territorial obti­
vemos de S. Excla. os recursos indispensáveis 
para aquisição de mapas dos novos municípios 
criados, com a descrição dos respectivos limites. 

. Demos início ao quadro territorial, mas 
duvidas surgiram que puseram em choque a 
fidelid~.de _dos mapas. E o trabalho foi em 
consequência suspenso. 

Interessado o governador na realização do 
serviço para soluçll.o definitiva do caso que pa­
rece singular no pais, pediu a êste Diretório 
para indicar um dos seus membros para fazer 
parte de uma Comissão que seria nomeada a 
fim de efetuar o enfincamento dos marcos nos 
limites dos novos munlc!plos. O Diretório Indi­
cou o conselheiro Francisco Nogueira mas a 
Comissão não foi designada e o trabalho não 
foi executado. 

E o impasse continua, sem multa efJPerança 
, de solução. -

Outro assunto que preocupou vivamente a 
"atenção" do Diretório durante o exercício de 
1955 foi do enquadramento dos municípios 
paraibanos nas zonas fisiográficas do estado 
que êle aprovou, depois de duas demoradas 
reuniões, durante as quais os debates se pro­
longaram por muitas horas. 

A dificuldade do enquadramento estava em 
que os conselheiros que mais se empenharam 
pela aprovação da dlvisll.o queriam que ela 
fõsse feita cientificamente, enquanto parte dos 
conselheiros considerava que no caso deviam 
ser tomados em consideração principalmente 
os interêsses politlco-admlnlstratlvos da Pa­
raíba. Pela divisão considerada c!entif1ca, um 
município ·passava a figurar em mais de uma 
zona fisiográfica, dada a variedade climática 
de cada um. Os contrãrios à divisão cientifica, 
consideram que são manchas as partes mais 
úmldas e mais férteis que alguns municípios 
do "agreste" e do "sertão" possuem, e que a 
d! visão clen tif!ca trará. d!flculdades às apura­
ções esta tisticas. 

Ficando o assunto sem solução definitiva 
o representante do estado e dêste Diretório à 
XVI Assembléia Geral do CNG o Dr. Joffre 
Borges de Albuquerque fêz o enquadramento 
dos municípios pelas zonas aprovadas por êste 
Diretório e submeteu-a à apreciação dêsse Con­
selho. :@:ste deu ao Diretório um prazo de três 
meses para se pronunciar a respeito, findo o 
Qual seria considerado aprovado, se o Diretório 
não houvesse se manifestado contrário. 

Ó prazo esgotou-se, sem que· o Diretório 
houvesse tratado do assunto, pela certeza de 
que as opiniões se dividiram e em conseqüên­
cia a Secretaria-Geral dêsse Conselho comuni­
cou-nos que dera como aprovada a divisão em 
zonas dêste Diretório e por Ilação, ficamos 
certos de que foi aceito o enquadramento pro­
posto pelo Dr. Joffre Borges de Albuquerque. 

Mas Já neste ano de 1956 a geógrafa Eloisa 
Carvalho velo a esta cidade entender-se com o 
D!r!ltór!o ainda sôbre o mesmo assunto, tra­
zendo à nossa apreciação um outro projeto de 
divisão f!s!ográf!ca da Paraíba. Infelizmente 
não dispunha a representante dêsse Conselho 
de tempo bastante para aguardar uma convo­
cação e reunião do Diretório a fim de opinar 
a respeito. 

Outro fato que tem preocupado vivamente 
o Diretório é o da criação de novos municípios. 
Têm sido muitos os seus apelos no sentido de 
que não sejam criados municípios sem possl­
b111dades de viver, no caso de falta da quota 
que lhes cabe dos 10% da arrecadação do lm­
pôsto sôbre a renda. infel!zmente tõdas as ten­
tativas nesse sentido têm sido 'frustradas. Já. 
um município foi criado pára ser instalado em 
1958 e cinco outros estão em cogltação. E senão 
todos, alguns mais serão cdados. 

Cada dia se torna assim mais dlf!c!l a or­
ganização do novo mapa do estado, tais as 
transformações por que vem passando a sua 
d! visão terr! torlal. 

o que há a lamentar na criação de novos 
municípios é o fato de obedecer a iniciativa, 
mais a !nterêsses politlco-partldár!os do que a 
interêsses politico-admin!stratlvos. E êsse êrro 
dá margem multas vêzes a que não só o muni­
cípio criado, como o de que se tenha desl!gado 
fiquem em situação precária. 

A quota de 10% do !mpôsto sôbre a renda 
vem !nflu!ndo !negàvelmente para pcw;slb111tar 
aos municípios os meios Indispensáveis de aten­
der a prementes necessidades dé ordem admi­
nistrativa. São muitos dentre êles os que têm 
progredindo graças à parcela que lhes cabe da 
,porcentagem referida. Mas sem dúvida, outras 
seriam as condições de todos êles, não fôsse o 
número enorme de :mun!cip!os criados, em con­
seqüência, reduzida substancialmente. 
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Por tale motivos temos apelado vãrtas 
'9êzes para a Assembléia Legislativa do estado, 
a fim de que não sejam elevados à categoria 
de municípios distritos que nlio dispõem de 
renda própria e sobretudo que não o façam 
para ser Instalados dentro do qüinqüênio vi· 
gente, contràrlamente ao que dispõe o decreto­
·lel n.0 311, de 1938. O nosso esfôrço produziu 
êste resultado: os municípios jã fundados 
serão Instalados no próximo qüinqüênio e o 
mesmo ocorrerã com os que forem criados no 
atual. 

Outro objetivo não temos com a exposição 
dêsses fatos, senão o de provar que tomamos 
sempre o maior lnterêsse para que êste Dlretó· 
rio estivesse sempre presente aos acontecimen­
tos em que lhe fôsse possível interferir. 

Não temos a veleidade de termos realizado 
no exercício de 1955 nada de multo Importan­
te; temos porém a convicção de que procura­
mos quanto possível fazer com que êste Diretó­
rio se coloque em situação paralela aos mais 
ativos do pais". 

PERNAMBUCO 

RELATÓRIO DO DIBETóRIO REGIONAL 
DE GEOGRAli'IA, APRESENTADO PELO RES• 
PECT!VO DELEGADO DR. MARIO MELO 
''Mats uma vez Pernambuco. apresenta-se de 
mãos vazias. 

Nada de importante ocorreu no terreno da 
Geografia, de iniciativa humana. 

Projetos de barragens de rios sertanejos 
para a retenção da água, pois, os anuentes do 
São Francisco são apenas escoadouros de água 
da chuva - quando chovei -, projetos de 
açudes n&. região.· do agreste e na sertaneja, 
porém nada realizado de Importância. 

A sltuaçã·o econômtco-flnancelra do estado 
não é das mais folgadas e as quotas constitu­
cionais da União, para minorar o flagelo das 
sêcas, ou não aparecem ou são demais Insigni­
ficantes. 

Há três anos trouxe ao conhecimento da 
Assembléia o projeto do canal de ligação do 
rio São Francisco ao Moxotó, através da zona 
sertaneja, para o efeito duplo de navegação 
e Irrigação duma parte da zona sertaneja, mas 
os técnicos federais ainda não concluíram os 
estudos, se é que, dando alguma atenção ao 
projeto, os Iniciaram 1 

No terreno da geografia econômica perde­
mos em absoluto a hegemonia do açúcar. Cria-

\ 

mm os Institutos para regularidade da produ­
ção e distribuição, não sendo permitido que o 
Norte pudesse de qualquer forma suplantar o 
Sul quanto ao café - não esquecer que o café 
velo do Norte para o Sul, do Pará para o Ma· 
ranhão, que foi o primeiro exportador do pro­
duto, chegando ao Rio e do :Rio seguindo para 
São Paulo - não sendo permitido, repetimos, 
que o Norte pudesse de qualquer forma su­
plantar o Sul quanto ao café, mas a verdade 
é que permitiram São Paulo suplantar a pro­
dução do açúcar de Pernambuco, tanto em 
área cultivada quanto em número de engenhos 
centrais. 

NãO se pode hoJe dizer mais: café de São 
Paulo e açúcar de Pernambuco, porque São 
Paulo se manteve na hegemonia do café e 
tomou a Pernambuco a do açúcar. 

Dlr-se-ia que o Instituto do Açúcar teve 
como objetivo deslocar de Pernambuco para 
São Paulo a produção açucareira, trazendo 
grande desequilíbrio da balança comercial 
àquele, porque multo Importamos dêste e quase 
nada para êste exportamos pois, o principal 
produto da exportação pernambucana ainda é, 
como na era colonial, o açúcar. 

No terreno da geografia física, sim, tem 
havido alguma notável modlflcação. 

o mar, em movimento de transgressão, tem 
avançado sôbre a costa pernambucana desde 
Itamaracá até a foz do rio Jaboatão, um pouco 
ao norte do cabo de Santo Agostinho. E quem 
com Isso mais tem sofrido é o município de 
Olinda. 

Em furiosas arrancadas, rompeu o chamado 
Istmo de .. Olinda que regularizava a margem 
esquerda do rio Beberlbe e o levava até con­
fluir com o Caplbarlbe, seguindo Juntos para 
o oceano, com a ruptura, que abriu bôca direta 
do Beberlbe para o mar, se foram centenas de 
casebres da gente pobre. 

Estrago maior, porém, tem sido na parte 
baixa da cidade de Olinda. Ruas Inteiras de 
casas de alvenaria têm sido tragadas e con­
tinua a fúria sem que a lmplda o homem. 

Como há milênios as endas batiam nas 
barreiras terciárias, uma das quais tem o glo· 
rioso nome de Guararapes, barreiras que for­
mam um semicírculo de Olinda a Santo Agos­
tinho se limitavam a baia daquela era geoló­
gica, o que parece é estar decidido a recuperar 
seu antigo leito num cataclismo lento, ao que 
sômente Deus poderã dar remédio". 

O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia 6 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corogd.flco, destinan­
do-se êste à guarda de documentos como se.iam Inéditos e artigos de jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir &ôbre o território brasileiro. 



Leis e Resoluções 

Legislação Federal 

Integra da legislação de interêsse geográfico 

LEI N.º 3 161, DE 1 DE JUNHO DE 1957 

Crta a ComtssO.o de Desenvolvimento do Pia• 
nalto de Ibiapaba, no Estado do Cearei, su• 
bordinada ao Ministério da Agricultura. 

O Presidente da. República.: 
Faço saber que o Congresso Nacional de· 

ereta. e eu sanciono a. seguintjl lei: 
Art. 1.0 - l!: cria.da. a.Comissão de Desenvol· 

vimento do Planalto de Ibiapa.ba., no Esta.do do 
Ceará, subordinada. ao Ministério da. Agricul• 
tura.. 

Art. 2.0 - A comissão terá por objetivo 
promover, mediante assistência. financeira, téc· 
nica e social, aos proprietários rurais, o desen· 
volvimento e a. melhoria da. produção agricola 
na área. do planalto da. serra de Ibiapaba, no 
Estado do ceará, e o seu prazo de funciona­
mento será de 10 (dez) anos. 

Art. 3.º - Compete, especialmente, à Co• 
missão: 

a) Incentivar a organização de coopera.ti· 
vas de produção; 

b) dlllgenciar na localização, na área do 
Planalto, de imigrantes agricultores, prestan• 
do-lhes a devida assistência: 

e) promover, diretamente ou através de 
financiamento aos interessados, a mecanização 
agrícola., a ensllagem e armazenagem dos pro· 
dutos. a perfuração de poços. a construção de 
barragens e a Instalação de usinas hidrelétricas: 

d) organizar estabelecimentos de experi­
mentação agrícola, depósitos de distribuição de 
mudas, sementes e fertilizantes. 

Art. 4.º - A comissão terá sua sede na ci­
dade de Viçosa. do Ceará e compor-se-á de três 
membros, nomeados pelo Presidente .da Repú· 
bllca.. 

§ 1.0 A presidência da Comissão caberá a 
um engenheiro agrônomo, indicado pelo Minis­
tério da. Agricultura., e os dois outros membros 
serão indica.dos, em lista. triplice, respectiva­
mente, pelo govêrno do Esta.do do Ceará e pelos 
prefeitos dos municipios da área do Planalto 
<ie lbia.paba. 

§ 2.0 Será de 5 (cinco) anos o prazo de 
<iuração do mandato dos membros da Comissão. 

Art. 5.º -.,. A Comissão terá um Conselho 
Fiscal que se reunirá, trimestralmente, na sede 
da Comissão. 

§ l.º O Conselho Fiscal será composto de 
'1 (sete) membros, representantes credencia.dos, 
respectiva.mente, do ' govêrno do Estado dO 
Ceará e dos prefeitos dos municípios de Viçosa 
do Ceará, Tianguá, Ubaja.ra, lbia.pina., São Be· 
nedlto e Inhuçu. . 

§ 2.0 O Conselho Fiscal será presidido pelo 
representante do govêrno do Estado. 

Art. 6.0 -0 presidente e cada um dos mem­
bros da Comissão perceberão, respectivamente, 
Cr$ 15 000.00 (quinze mil cruzeiros) e ....... . 
Crt 9 000,00 (nove mil cruzeiros) mensais 

Art. 7.º - Os membros do Conselho l"lscal 
terão, cada um, uma . .ajuda de custo anual de 
Cr$ 3 000,00 (três mil cruzeiros). 

Parágrafo único. As despesa.e decorrentes 
do transporte e estada. dos membros do Con­
selho Fiscal, por ocasião das reuniões trimes­
trais previstas no art. 5.0 , correrão à conta da 
Comissão. 

Art. s.0 - Gozará a Comissão das vantagens 
de transporte e comunicações concedidas aos 
serviços púl:)llcos federais 

Art. 9.0 - A Comissão terã, no primeiro 
exercício, para ocorrer às despesas de Instala­
ção e funcionamento, a dotação especial de 
Cr$ 30 000 000,00 (trinta milhões de cruzeiros) 
e nos anos subseqüentes a dotação anual de 
Cr$ 15 000 000,00 (quinze milhões de cruzeiros) 
que serão incluida.s no Orçamento Geral da 
União. 

Parágrafo único. Até o dia 31 de março de 
cada ano, as dotações orçamentárias deverão 
ser entregues à Comissão. 

.Art. 10 - Não poderão exceder de ••....•• 
CrS 1 000 000,00 (um milhão de cruzeiros) anuais 
as despesas de administração da Comissão. 

Art. 11 - Tôdas as importâncias postas à 
disposição da Comissão deverão ser, obrigatb­
ria.mente, depositadas no Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. ou, em sua falta, no Banco do 
Brasil S.A. 

Parágrafo único. Todos os documentos que 
Importem em responsabilidade da Comissão, in· 
cluslve a. movimentação de fundos, serão, obri· 
gatõrlamente, assinados por um vogal e pelo 
preilidente. 

Art. 12 - A Comissão deverá fll.l!er 2 (duas) 
prestações de contas semestrais ao Ministério 
da Agricultura., submetidas, préviamente, a 
aprovação do conselho Consultivo. 

Art. 13 - O Ministério da. Agricultura. pelos 
seus vários órgãos, é obrigado a prestar tôda a 
assistência à Comissão. 

Art. 14 - Para ocorrer às despesas de ins­
talação e de funcionamento da comissão, no 
presente exercício, é o Poder Executivo autori­
zado a abrir, pelo Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de Cr$ 30 000 000,00 (trinta ml· 
lhões de cruzeiros). 

Art. 15 - O Poder Executivo, dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da 
publicação da presente lei, baixa.rã o respectivo 
regulâmento. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 

_ contrário. 
Rio de Janeiro, em 1 de Junho ds 1957; 138.• 

Independência. e 69.º da. República. 

JtJSCELINO KtJBITSCHEB: 
Mário Meneghettt 
José Marili Alkmim 

(D.O. de 4-VI-1957). 



Atos do Poder Executivo 

Decretos 
DECRETO N.º 41150, DE 14 DE MARÇO 

DE 1957 

Cria, no Instituto de óleos. do Serviço Nacional 
de Pesquisas Agronômicas, do Centro Na· 
cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, 
do Ministério da. Agncultura, o "Chupo ae 
Estudo do Babaçu". 

o Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 87, Inciso I, 
da Constltulçlío e tendo em vista o que dispõe 
o Inciso II do artigo 1.0 do decreto-lei n.0 2 138, 
de 12 de abril de 1951, decreta: 

Art. 1.º - Fica criado no Instituto de óleos 
(IO), do Serviço Nacional de Pesquisas Agro· 
nômlcas, do Centro Nacional de Ensino e Pes­
quisas Agronômicas do Ministério da Agrlcul_. 
tura, o "Grupo de Estudo do Babaçu" (GEB), 
como órgão técnlco-auxlllar da Comissão de 
Estudos Econômicos .(CEE) do mesmo Instl• 
tuto, com a finalidade de estudar, nos estados 
do Maranhll:o e Piauí, a produção do Babaçu, 
os meios de transporte e outras medidas ati­
nentes à Industrialização dêsse produto, em 
curto prazo. 

Art. 2.0 - O Grupo de Estudo do Babaçu 
(GEB) é constituído de um representante de 
cada um dos seguintes órgãos: Instituto de 
óleos, Superintendência do Plano de Valoriza­
ção Econômica da Amazônia, Instituto Nacio­
nal de Pesquisas da Amazônia, Departamentos 
de Estradas de Rodagem, de Estradas de Ferro 
e de Portos, Rios e Canais, Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, dos Estados produ­
tores e das associações de produção e comér· 
cio locais. 

§ l.º o GEB poderá solicitar a colaboração 
de técnicos do Instituto de óleos, mediante 
aquiescência do respectivo diretor. 

§ 2.0 Quando Indispensável, a colaboração 
ao GEB de servidores de outros órgãos do ser­
viço público poderá verificar-se nos têrmos da 
legislação vigente mediante prévia autorização 
do Presidente da República. 

§ 3.0 Os representantes dos Estados, das 
Associações e dos serviços locais só farão parte 
do GEB durante o tempo em· que êste se en­
contrar no Estado respectivo. 

Art. 3.0 - As despesas com a execução dos 
trabalhos do GEB correrão à conta das dota­
ções destinadas ao estudo da Industrialização 
do babaçu, constantes dos orçamentos da Supe­
rintendência do Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia e do Ministério da Agri­
cultura. 

Art. 4.0 - O relatório dos estudos realiza· 
dos pelo GEB deverá ser encaminhado através 
dos órgãos competentes ao Ministro da Agricul­
tura, com o parecer do diretor do Instituto de 

óleos, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) 
dias contados da publicação do presente de­
creto. 

Art. s.o - o presente decreto entram em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 6.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de março de 1957, 136.º 
da Independência e 69.º da República. 

JuscELtNo KusITSCHEK 
Mário MenegfLettt 

DECRETO N.º 41 725, DE 25 DE .JUNHO. 
DE 1957 

Dispõe sôbre os preços de venda ao carv4o ao 
Rto Grande do Sul e dá outras providi!nclas. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artlgo 87, Item I, da 
Constituição, e nos têrmos da letra d do artigo 
2.0 do decreto-lei n.0 2 666 e do artigo 10 do 
decreto-lei n.0 2 667, ambos de 3 de outubro 
de 1940; considerando a necessidade de asse­
gurar às emprêsas carboníferas do Rio Grande 
do Sul os meios com que pos&am atender às 
despesas decorrentes de salários fixados com­
pulsoriamente pelo Govêrno Federal, e consi­
derando mais o que consta doa pareceres da 
Comissão Executiva do Plano do Carvão Na• 
clona! e do conselho Nacional de Minas e Me· 
ta1Úrg1a, que reconhecem a necessidade de rea• 
justamento dos preços de venda do carvão rio· 
grandense, para ocorrer, pelo menos, às des­
pesas salariais supervenientes, embora não 
sejam êles de ordem a constituir fonte de 
lucro para as mesmas emprêsas, decretii.: 

Art. 1.0 - ll: fixada em Cr$ 469,35 (quatro• 
centos e sessenta e nove cruzeiros e trinta e 
cinco centavos) por tonelada a taxa única a que 
se refere o artigo 1.0 do decreto n.0 40 067 de 8 
de outubro de 1956, mantidas as disposições 
do art. 2. 0 do referido decreto. 

Art. 2.0 - :l!:ste decreto entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dia• 
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1957; 136.0 

da Independência e 69. 0 da República. 
JUSCELINO KUBITSCHEK 
Lúcio Melra 

(D.O. de 25-6-1957). 

DECRETO N.0 41 682, DE 24 DE JUNHO 
DE 1957 

Dispõe sôbre a Comissão criada pelo decreto~iei 
n.• 9 856, ae 13 ae setembro d~ 1946. 
O Presidente da República usando das atri­

buições que lhe confere o art. 87, Inciso I da 
Constituição, decreta: 
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Art. 1.º - A Comissãct criada pelo decreto­
-lei n.0 9 856, de 13 de setembro de 1946, deno· 
minar-se-á Comissão de Planejamento Coope­
rativo do Mate e terá sede no Distrito Federal; 

§ 1.0 A Comissão será presidida pelo Dire­
tor do serviço de Economia Rural e, nes Impe­
dimentos dêste, pelo Presidente do Instituto 
Nacional do Mate. 

§ 2.0 As Federações de Cooperativas de 
Produtores de Mate 'Paraná", "Santa Catari­
na", "Rio-Grandense" .e "Amambal" (Mato 
Grosso) elegerão, em Assembléia. Geral de cada 
uma delas, um delegado e um suplente, com 
mandato de 2 (dois) anos, para. representá-las 
na Comissão. 

Art. 2.0 - A Comissão será convocada pelo 
Presidente, por iniciativa própria., por solicita­
ção do Presidente do Instituto Nacional do 
Mate, ou a requerimento, de no minimo, 2 
(dois), delegados. 

§ 1.° Cada integrante da Comissão terá um 
só voto, sendo as deliberações tomadas por 
maioria simples; mas a Comissão só deliberará 
vàlidamente, quando presidida pelo Diretor do 
Serviço de Economia Rural ou pelo Presidente 
do Instituto Nacional do Mate. 

§ 2.0 As deliberações obrigarão igualmente 
as 4 (quatro) Federações, cabendo entretanto 
recurso para. o Ministro da Agricultura, sem 
efeito suspensivo. 

Art. 3.º - No desempenho das suas atribui· 
ções, compete à Comissão: 

a) Elaborar anualmente o Plano de Apll· 
cação da Taxa pelas Federações, consideradas 
as sugestões das mesmas, os preceitos legais e 
cooperativistas e as normas gerais reguladoras 
da economia ervatelra; 

b) Rever anualmente o Plano executado 
pelas Federações julgando-o com fundamento 
em pareceres jurídicos e contábeis; 

e) Ditar normas para a aplicação da taxa 
pelas Federações e pelas cooperativas federadas, 
f1sca11zando essa aplicação; 

d) determinar e orientar a padronização 
da contabll!dade das Federações e cooperati­
vas federadas, visando ao conhecimento da par­
ticipação dos recursos da taxa no cooperati­
vismo ervatelro e o conhecimento imediato da 
segurança ·dos recursos existentes; 

e) Contratar, ou indicar ao Presidente, o 
pessoal necessário à execução das suas a tribu1· 
ções OU· resoluções; 

/) Elaborar o seu Regimento Interno. 
Art. 4.• - A Comissão poderá autorizar as 

Federações a realizarem, com o Banco do Brasil 
ou com outro estabelecimento oficial, opera­
ções de crédito, Inclusive sob a forma de ante· 
clpação da taxa, dando esta em garantlà da 
operação. 

Parágrafo 1'.!nlco. A autorização estabele­
cida, pelo presente artigo não exclui de nenhum 
modo, as atribuições da Comissão no contrôle 
da arrecadação e .da apllcação da taxa. 

Art. 5.0 ,...,.. A taxa. será escriturada como 
receita das Federações, em conta especial, sendo 
os saldos levados ao "Fundo de Incremento ao 
Cooperativismo". 

9 1.0 A aquisição de imóveis com os re­
cursos da taxa e alienação dos mesmos depen· 
derá também de autorização da assembléia Ge­
ral da Federação respectiva. 

§ 2.0 As despesas da Comissão serão pagas 
pelas Federações. na proporção da arrecadação 
anual da taxa em cada Estado. 

Art. 6.0 - O Instituto Nacional do Mate e 
o Banco do Brasil fornecerão a Comissão os ele· 
mentos necessários ao contrôle da arrecadação 
da taxa. 

-Art. 7.0 - As Federações e cooperativas fe­
deradas deverão fornecer os elementos e do­
cumentos para a pronta fiscalização das apli­
cações da taxa, prestando a. colaboração neces• 
sárla. ao exato cumprimento das resoluções e 
Instruções da Comissão. 

Art. 8.0 - Caberá ao Presidente promover 
junto ao Banco do Brasil a. suspensão das reti• 
radas das quantias provenientes da arrecada­
ção da taxa pela. Federação que deixe, reitera­
damente, de cumprir as resoluções ou instru• 
ções da Comissão. 

Art. 9.0 - Das reuniões da. Comissão serão 
lavradas atas circunstanciadas, assinadas, no 
final dos trabalhos, por tOdos os presentes, 
sendo remetida cópia. das mesmas ao Ministro 
da Agricultura e a. cada um dos integrantes da 
Comissão. 

§ 1.0 As resoluções da Comissão serão leva.­
das ao conhecimento dos Conselhos de Adml­
nistração das Federações, para seu exato cum­
primento, devendo constar da ata da reunião 
respectiva as resoluções gerais e as que se re­
ferirem particularmente a cada Federação. 

§ 2. 0 As Federações e cooperativas fe­
deradas deverão Incluir em seus Estatutos so­
ciais disposições que regulem a aplicação da 
taxa, de acôrdo com as Instruções da comissão. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 24 de junho de 1957, 
136.0 da Independência e 69.0 da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Mário Meneghetti 

(D.O. de 27-VI-1957). 

LEI N.0 3 188, DE 2 DE JUNHO DE 1957 

Cria o Museu Nacional de lmigraçllo e Coloni­
zação na cidade de Joinville, Estado de 
Santa Catarina e dá outras provídêncta.s. 
O Presidente da República: · 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.0 - ll: criado na cidade de Jolnvllle, 
Estado de Santa Catarina, o Museu Naclon"ll 
de Imigração, para recolhimento de todos os 
objetos que recordam a. imigração no sul do 
pais, e também os documentos e publlcações 
atinentes à mesma. 

Art. 2. 0 - O Ministério da Educação e Cul­
tura. criará ali as secções necessárias à conser­
vação e exposição daqueles objetos e à elabo­
ração e divulgação de estudos sociológicos, his­
tóricos, etnográficos e etnológicos com base 
no material recolhido. 

Art. 3.0 - Para Instalação do Museu Na­
cional de Imigração, fica o Govêrno Federal 
autorizado a adquirir o edifício existente na­
quela cidade, pertencente aos herdeiros do 
príncipe de Jolnvllle, conhecido por Palácio do 
Príncipe. 

Art. 4. 0 - Ao Ministro da Ed'ticação e Cul­
tura caberá expedir o regulamento pelo qual 
se regerá o Museu Nacional de Imigração e 
tomar as providências legais para a. organiza· 
ção do quadro de funcionários do mesmo 
Museu. 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

. Rio de Janeiro, em 2 de julho de 1957; 136.• 
da Independência e 69.0 da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Clóvis Salgado 

(D.O. de 20-VII-1957). 



Legislação Estadual 

Integra das leis, decretos e demais atos de interêsse geográfico 

LEI N.0 

~. 
Altera a 

1953. 

2 94'7, DE 4 DE OUTUBRO DE 1956 
.;r. ... ..... .,, ..... "\t ... ~ 

lei n. 0 2 116, de 24 de setembro de 

Ildo Meneghetti, Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto 
no artigo 88, Inciso I, da Constituição do Es­
tado, que a Assembléia Legislativa decretou e 
eu promulgo a. lei seguinte: 

·Art. l.• - É suprimido o art. 8.0 da lei 
n.• 2 116, de 24 de ·setembro de 1953. 

Art. 2.• - Passam· a ter a seguinte redação 
os artigos 3. 0 , 13 e 22, da lei n. 0 2 116, de 24 
de setembro de 1953: 

"Art. 3.• - São condições essenciais à 
criação de novos municípios: 

I - população mlnima de 12 000 habitantes: 
II ..:.. receita anual suficiente para a manu­

tenção de seus serviços, na forma desta lei; 
m - posslblllda.de de desenvolvimento; 
IV - anuência prévia da maioria da popu­

lação da área a ser. emancipada, manifestada 
em plebiscito. 

§ 1.° Consl.dera-se sutlciente para. a manu­
tenção de seus serviços, na forma da lei, para 
o efeito do Inciso II dêste artigo, receita não 
interior a Cr$ 1 500 000,00 (um mllhlio e qui­
nhentos mil cruzeiros), provenientes de Impos­
tos e taxas atrlbuidos à. competência dos mu­
nicípios, excluídas as quotas previstas nos 
artigos 15, §§ 2.0 e 4.0 e art. 20, da Constitui­
ção Federal e as referentes à. taxa de trans­
portes. 

.§ 2.0 Vetado. 
§ 3.° Considera-se prejudicial a.o desenvol­

vimento do município que se pretende subdivi­
dir a emancipação de áreas que distem menos 
de dez quilômetros do perlmetro urbano de sua 
sede, salvo quando estejam separados por di­
visas naturais consideráveis, e a criação de dois 
ou màls municípios, no mesmo qüinqüênio ou 
em qüinqüênios consecutivos. 

§ 4.0 Para. os efeitos desta lei, o perímetro 
urbano não poderá ser estendido, salvo no mu· 
nicíplo da capital, a uma distância superior a 
cinco quilômetros da. sede do govêrno. 

§ 5.0 A distância de menos de 15 quilôme­
tros da sede do govêrno, de município já, exis­
tente pode ser criado município novo, desde 
que sua receita, calculada. na forma. dêste 
artigo, seja de mais de CrS 2 000 000,00 (dois mi­
lhões de cruzeiros) ". 

' Art. 13 - A criação, supres!Jão ou altera­
ção de municípios deve ser promovida. mediante 

' petição assinada, pelo menos, por um têrço dos 
eleitores de cada distrito, subdistrito ou zona. 
interessada e dirigida à. Assembléia. Legisla.tiva 
ou ao Govêrno do Estado". 

"Art. 22 - Os resultados do plebiscito serão 
apreciados globalmente, levando-se em conta, 
no cômputo final, a manifestação conjunta. da 
opinião de tôda. a. área emancipada., observa.­
dos os seguintes requisitos. 

I - Não serão Incorporadas ao novo muni· 
cípio, as áreas que se manifestarem contra sua 
criação, desde que sua exclusão não prejudique 
as condições exigidas pelos incisos I, II e m 
do art. 3.0 ; 

II - terão preferência para. a exclusão a 
que se refere o Inciso anterior as áreas popu­
lacionais que apresentarem maior porcentagem 
de votos contrários à. criação do novo muni­
cípio; 

III - um ano após sua tncorporl!-ção com­
puloorla ao novo 'lnunicípio, os distritos ou 
áreas em que, no mínimo, dois terços dos elei­
tores se tenham manifestado, no plebiscito, 
contrários à. emancipação, poderão requerer sua. 
reincorporação ao município a. que pertenciam, 
contanto que essa Iniciativa não contrarie os 
dispositivos legais que criaram a nova. comuna; 

IV - a petição, para os efeitos do inciso 
anterior, deverâ ser assinada pela comissão que 
dirigiu o movimento contw, a. emancipação ou 
por um têrço dos eleitores dos distritos ou 
áreas; , 

V - em caso algum a reincorporação de 
área a munlciplo que se havia desmembra.do 
prejudicará o ato de criação de novo munlci· 
pio". . 

Art. 3.0 - Revogadas as disposições em con­
trário, esta lei entrará em vigor na. data. de 
sua. publicação. 

Palácio Plratini, em Pôrto Alegre, 4 de outu­
bro de 1956. 

ILDO MENEGHETTI 
Governador do Estado 

Walter P. Barcellos 
Secretário do Interior e Justiça. 

Alcides Flores Soares Jr. 
Secretário da Fazenda 

Euclides Triches 
Secretário das Obras Públicas 

Orlando da Cunha Carlos 
Secretário da Agricultura, Indús­
tria e Comércio 

Liberato s. V. da Cunha 
Secretário de Educação e Cultura. 

(D.O. do Estado do Rio Grande do Sul, 
10-X-1957). . 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

Integra das resoluções ns. 525 a 530 

Resolução n.0 525, de 23 de.maio de 1956 

Ratifica a resolução n.º 509, da Junta Executiva Centr.al do Conselho Nacional 
de Estatística. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, 

Considerando o disposto na resolução 
n.• 487, de 29 de dezembro de 1954, do Diretório 
Central, que ratificou a resolução n.0 469, de 
28 de dezembro de 1954, da Junta Executiva 
Central, do Conselho Nacional de Estatistica; 

considerando que, a fim de atender às ne­
cessidades do serviço exposto pelo presidente do 
Instituto, a Junta Executiva Central, em._ sua 
resolução n.• 509, de 23 de maio de 1956, alte­
rou o quadro do pessoal do Gabinete da Presi­
dência do Instituto; 

Considerando a necessidade de um pro­
nunciamento do Diretório Central para a vi­
gência da citada resolução, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - J!: ratlficada a resolução n.• 509, 
de 23 de maio de 1956, da Junta Executiva 
Central, do Conselho Nacional de Estatística. 
transcrita em anexo. 

Art. 2;• - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1956, ano XX 
do Instituto. - conferido e numerado: Ntlo 
Bernardes, Secretário-AsSlstente. - Visto e ru­
bricado: Allyrio Hugueney de Mattos, respon­
dendo . pelo expediente da Secretaria-Geral. -
Publique-se: Jurand11r Pires Ferretra, Presl• 
dente. 

ANEXO A RESOLUÇAO N.0 525, DE 23 DE MAIO DE 1956 

Resolução n.0 509, de 23 de maio de 1956 

Dispõe sôbre o Gabinete da Presidência do Instituto Brasileiro ele Geografia e 
· Estatística. 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando dn.s suas atribui-
ções, e • · 

Considerando o disposto nas resoluções 
JEC-400, de 24 de outubro de 1952 e JE0-469, 
de 28 de dezembro de 1954; , 

Considerando que o presidente do Institu­
to, em representação a esta Junta, na sessão 
realizada no dia 16 de maio corrente solicitou 
a modificação do quadro de servidores do seu 
Gabinete, a fim de atender às necessidades 
crescentes do serviço atualmente atribuído a 
êsse .órgão, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Fica revogada a resolução JE0-
·469, de 28 de dezembro de 1954, bem assim o 
parágrafo 2.0 do artigo 2.0 da resolução JE0-400, 
de 24 de outubro de 1952. 

Art. 2. • - o art. 2.0 da resolução JE0-400, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2.• - os trabalhos a que se refere 
o artigo an terlor serão realizados por servidores 
nomeados em comissão, os quais integram o 
quadr_o do pessoal do Gabinete da Presidência, 
assim constituído e que funciona sob a dire­
ção do chefe do Gabinete: 

a) Cargos isolados de provimento em 
comissão· 

CARGOS 

Chefe de Gabinete .............. . 
ºOficiais de Gabinete ............ : . 

Padrão 

CC-5 
CC-8 

Nfimero 
de cargo1 

1 
3 
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b) Funções gratificadas 
Auxiliares de Gabinete FG-3. 
Art. 3.• - Desde que ratificada pelo Dire­

tório Central do Conselho Nacional de Geogra­
fia, a presente resolução terá vigência a partir 
do dia 9 do corrente. 

Rio de Janélro, 23 de maio de 1956, ano :XX 
do Instituto. - Conferido e numerado: Mauro 
de Macedo Behring Secretário-Assistente. -
Visto e rubricado: Waldemar Lopes, Secretário­
-Geral do Conselho. - Publlque~se: Jurand'l/f' 
Pires Ferreira, Presidente do Instituto e do 
Conselho. 

Resolução n.0 526, de 17 de julho de 1958 

Fixa a divisão regional do estado do Rio Grande do Sul. • 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando que o projeto de atualização 
da divisão regional do estado do Rio Grande 
do Sul, elaborado pelo Conselho Nacional de 
Geografia e fixado pela resolução n.0 461, de 7 
de julho de 1955, da XV Assembléia-Geral, teve 
a sua. a.provação por a.quêle esta.do condicio­
na.da. a. certas a.Iterações; 

Considerando que, em face dessa divergên­
cia, a Secretaria-Geral procedeu de acõrdo com 
o disposto no· a.rt. 3.0 da referida. resolução; 

Considerando ainda, que o Diretório Regio­
nal de Geografia do Rio Grande do Sul, com 
a participação de ·um geógrafo da. Secretaria­
-Geral, em estudos realiza.dos em Pôrto Alegre 
conforme ata da reunião de 20-3-1956, chegou 

a uma conclusão que atende ao lnterêsse de 
ambas as partes, 

RESOLVE: 

Artigo único. - l!: fixada a divisão regional 
do estado do Rio Grande do Sul, constante do 
anexo, em conformidade com o que estabeleoe 
o § 1.0 do art. 3.0 , da resolução n.0 461, de 'I 
de Julho de 1955, da XV Assembléia-Geral. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1956, ano 
XXI do Instituto. - Conferido e numerado: 
Paulo Augusto Alves, Secretário-Assistente, em 
exerciclo. - Visto e rubricado: Fábio de Ma­
cedo Soares Guimarães, Secretário-Geral. -
Publique-se: Jurand'Vr Pires Ferreira, Presl• 
dente. 

ANEXO A RESOLUÇAO N.º 526, DE 17 DE JULHO DE 1956 

ESTADO DO BIO GRANDE DO SUL 

REGIAO REGIONAL 

(Aprovada na reunião do Diretório Regional de 17/7/56) 

1 - Litoral 

1 - Osório 
2 - Rio Grande 
3 - Santa Vitória. do Palmar 
4 - São José do Norte 
5 - Tõrres 

2 - Depressão Central 

l - Cacequl 
2 - Cachoeira do Sul 
3 - Canoas 
4 - Esteio 
5 - General Câmara 
6 - General Vargas 
7 - Gravata! 
8 - Guaiba 
9 - Pôrto Alegre 

10 - Rio Pardo 
11 - Santa Maria 
12 - São Jerônimo 
13 - São Pedro do Sul 
14 - São Sepé 
15 - Taquarl 
16 - Triunfo 
17 - Vlamão 

3 - Missões 

l - Cêrro Largo 
2 - Itaqul 
3 - Jaguar! 
4 - Santiago 

ZONAS 

5 - Santo Angelo 
6 - São Borja. 
7 - São Francisco de Paula 
8 - São Luis Gonzaga 

4 - Campanha 

l - Alegrete 
2 - Bajé 
3 - D. Pedrito 
4 - Livramento 
5 - Quarai 
6 - Rosário do Sul 
7 - São Gabriel 
8 - Urugualana 

5 - Serra do Sudeste 

1 - Caçapava. do Sul 
2 - Canguru 
3 - EncruzUhada do Sul 
4 - Erva! 
5 - Lavras do Sul 
6 - Pinheiro Machado 
7 - Plratlnl 

6 ·- Encosta do Sudeste • 

1 - Arrolo Grande 
2 - Camaquã 
3 - Jaguarão 
4 - Pelotas 
5 - São Lourenço do Sul 
6 - Tapes 
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7 :-- Alto· Uruguai 

1 - Aratlba 
2 - Criciumal 
3 ._ Erexlm 
4 - Frederico Westphalen 
5 - Getullo Vargas 
6 - Jlruá 
7 - Guara.ma 
8 - Horlzontlna 
9 --'Irai 

10 - Marcellno Ramos 
11 - Palmeira das Missões 
12 - Pôrto Lucena 
13 - Santa Rosa 
14 - Sarandl 
15 - Santo Cristo 
16 - Tenente Portela 
17 - Três de Ma.lo 
18 - Três Passos 

8 - Campos ele Cima ela Serra 

1 - Bom Jesus 
2 - Lagoa Vermelha 
3 - Sananduva 
4 - São Francisco de Paula 
5 - Vacaria 

9 - Planalto Médio 

l - Caràzlnho 
2 - Cruz Alta 
3 - Espumoso 
4 - Iblrubá 
5 - IJui 
6 - Júllo de CastUhos 
7 - Maraú 
8 - Não-Me-Toque 
9 - Panambi 

10 - Passo Fundo 

' 

11 - Soledade 
12 - Ta.pejara 
13 - Tapera . 
14 - Tupanclretã 

10 - Encosta ln/eriOr elo Norcleate 

1 - Arrolo do Meio 
2 - Cai 
3 - Candelária 
4 - Canela 
5 ~ Encantado 
6 - Estrêla 
7 - Gramado 
8.....,. Lajeado . 
9 - Montenegro 

10 - Nova Petrópolis 
. 11 - Novo Hamburgo 
12 - Roca Sàles 
13 - Rolante 
14 - Saplranga ' 
15 - Santa Cruz do Sul 
16 - Santo Antônio 
17 - São Leopoldo 
18 - Sobradinho 
19 - Taquara 
20 - Venâncio Aires 

11 - Encosta Superior elo Nordeste · 

1 - Antônio Prado 
2 - Bento Gonçalves 
3 - Casca 
4 - Caxias do Sul 
5 - Farroupilha 
6 - Flores da Cunha 
7 - Garlbaldl 
8 - Guaporé " 
9 - Nova Prata 

10 - Veranópolls 

Resolução n.0 52'7, de 1'7 de julho de 1958 

Facilita a adesão dos servidores do Conselho ao XVIII Congresso Internacional 
de Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atrlbulções, 

Considerando o evidente lnterêsse desper­
tado pelo XVIII Congresso Internacional de 
Geografia, a realizar-se nesta capital entre os 
dlas 9 e 18 de agôsto próximo; · 

Considerando ser conveniente que o Con­
selho facllite as adesões· de seus servidores ao 
referido certame; 

Considerando que a taxa de adesão estabe­
lecida pela Comissão Organizadora do Con­
gresso é divldlda em três quotas, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Secretaria-Geral pagara ante­
cipadamente as duas primeiras quotas de ade­
são ao XVIII Congresso Internacional de Geo-

grafia, dos funcionários que assim o reque­
rerem. 

Parágrafo único. - A quantia correspon• 
dente às referidas quotas será descontada dos 
vencimentos dos Interessados em partes men­
sais, em núinero que não ultrapasse o dos 
meses que faltarem para completar o corrente 
exercício financeiro. 

Art. 2.0 - Na oportunidade do recolhimento 
da terceira quota da taxa de adesão, igual pro• 
cedlmento será facultado aos interessados. 

Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1956, ano 
XXI do Instituto. - Conferido e numerado: 
Paulo Augusto Alves, Secretárlo-Asslstente, em 
exercício. - Visto e rubricado: Fábio ele Ma­
cedo Soares Guimarlles, Secretário-Geral. -
Publique-se: Juranclyr Pires Ferreira, Presi• 
dente.· 

Resolução n.0 528, de 1'7 de julho de 1956 

Dd apoio à realização da reunião da Comissão de Geografia do Instituto Pan­
-Americanó de Geografia e História, a. relizar-se no Rio de Janeiro, de 
30-7-56 a 4-8-56. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, .usando de suas atribuições, 

Considerando que o Brasil tem participado 
de tôdas as reuniões do Instituto Pan-Amerl-

cano de Geografia e História, bem como de suas 
Comissões Permanentes, o que lhe tem dado 
posição de relêvo e de prestigio, no campo da 
geografia do nosso continente: 
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Considerando as vantagens de ordem cul­
tural e técnica resultante da participação do 
Conselho em certames ·internacionais promo­
vidos pelo referido Instituto; 

Considerando, ainda, que a Comissão de 
Geografia é presidida pelo secretário-geral do 
Conselho, por eleição unâ.nime dos representan­
tes oficiais dos países americanos: 

Considerando, finalmente, haver sido esco­
lhida, pela VI Assembléia-Geral do Instituto 
Pan-Amerlcano de Geografia e mstórla, a cl· 
dade do Rio de Janeiro para a reallzação da 
reunião da sua Comissão de Geografia, em 1956, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - O Conselho Nacional de Geo­

grafia dá apolo à reunião da Comissão de Geo-

grafia do Instituto Pan•Amerlcano de Geogra­
fia e História, que se reallzará nesta cidade do 
Rio de Janeiro, entre os dias 30 de julho e 4 
de agôsto de 1956. 

Art. 2. 0 
- Fica a Secretaria-Geral do Con­

selho autorizada a prestar à Comissão de Geo­
grafia tôda a cooperação necessária ao êxito 
da reunião, inclusive cedendo Instalações e 
pessoal lndlspensâvel à realização dos traba­
lhos. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1956, ano 
XXI do Instituto. - Conferido e. numerado: 
Paulo Augusto Alves, Secretário-Assistente, em 
exerciclo. - Visto e rubricado: Fábio de Ma­
cedo Soares Guimar/les, Secretário-Geral. - PU• 
bllque-se: Jurandyr Ptres Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 529, de 24 de julho de 1956 

Autoriza destaques e suplementações de verbas no orçamento vigente do Con­
selho, visando às despesas com a XVI Assembléia-Geral. 

O Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando a .majoração verificada no 
custo das utllldades e serviços, desde a fixação 
das dotações orçamentárias do Conselho, esta­
belecidas pela resolução n.0 515, de 27 de de­
zembro de 1955, do Diretório Central; 

Considerando que o aumento de vencimen­
tos, determinado pela lei n.0 2 745, de 12 de 
março de 1956, acarretará o conseqüente au­
mento das gratiflcaç·ões especiais de que trata 
a resolução n.0 331, de 8 de setembro de 1951, 
da Assembléia-Geral, bem como do salário-hora 
dos servidores do conselho incumbidos da pres­
tação de serviços extraordinários à Assembléla­
·Geral; 

Considerando; ainda, os têrmos da Indica­
ção aprovada na XIV sessão ordinária da As­
sembléia-Geral, em 1954, sôbre o assunto refe­
rido no !tem anterior; 

Considerando que os recursos constantes do 
orçamento vigente do· Conselho para atender 

·às despesas com a convocação, preparo, Insta­
lação e funcionamento da XVI Assembléia• 
·Geral tornam-se assim Insuficientes; 

Considerando, finalmente, a existência de 
dlsponibllldade na Verba 1 - Pessoal, Consig­
nação IV - Indenização 27 - Diárias, do orça­
mento do Conselho para o ano em curso, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Fica autorizado o destaque de 

Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), da 
Verba 1 - IV - 27, destinado a suplementar 
a . Verba 4-II-25, do orçamento do Conselho, 
aprovado pela resolução n.0 515, de 27 de dezem­
bro de 1955, do Diretório Central. 

Art. 2.• - Fica o secretário-geral autorizado 
a proceder à distribuição que se fizer necessá­
ria na Verba 4-II-25, devidamente suplemen• 
tada nos têrmos da presente resolução, de 
modo a que sejam bem atendidas tôdas as des­
pesas com a XVI Assembléia-Geral do Conselho. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1956, ano 
XXI do Instituto. - Conferido e numerado: 
Paulo Augusto Alves, Secretário-Assistente em 
exerclclo. - Visto e rubricado: Fábio de Ma• 
cedo Soares Guimar/les, Secretário-Geral. - Pu­
bllque-se: Jurandyr Pires Ferretra, Presidente. 

Resolução n.0 530, de '1 de agôsto de 1956 

Autoriza destaques e suplementações de verba no orçamento do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, 

considerando que na execução orçamentâ· 
ria do corrente exerciclo há verbas Insuficien­
tes para a tender aos encargos previstos; 

Considerando, por outro lado, que no 
mesmo orçamento existem dlsponlbllldades fl· 
nancelras em outras verbas que, sem maior 
prejuízo para os fins a que se destinam, su­
portam os destaques Indispensáveis às suple· 
mentações necessárias; 

Considerando, finalmente, a proposta for­
mulada pela Secretaria-Geral, com fundamento 
em modificações resultantes da execução orça­
mentária, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam autorizados os des­
taques e suplementações das verbas abaixo es-

peclflcadas, no orçamento vigente do Con­
selho: 

DESTAQUES 

VERBA 1 - PESSOAL 
Oonsignaçllo III - Vantagens 

18 - Gratificação por trabalho téc-
crt 

nico ou clenti!lco . . . . • • . • . • • • 300 000,00 

Oonsignaçllo V - Diversos 

31 - Diferença de vencimentos • • • 15 000,00 
36 - Abono de emergência (Lel 

n.0 1 765 de 18/12/53): 
a) Abono de emergência • • 4 730 000,00 
a) Salárlo-famUla • . . . . . . • • 418 000,00 

37 - Abono especial temporário -
(Lei n.0 2 412 de 1/2/55) ••• ,2 700 000,00 
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VERBA 2 - MATERIAL 

Consignação I - Material Per• 
manente 

03 -Automóveis, . autocaminhões, 
camionetas, ve!culos para ser­
viço de campo; material flu­
tuante e acessórios; utens!llos 
e aparelhos mecânicos para 
consêrto . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000,00 

07 - Material de ensino e educa-
ção; mapas e .plantas topo-
gráficas; lns!gnlas e bandeiras 50 000,00 

08 - Móveis em geral, máquinas, 
equipamento e utens!llos de 
escritório e de desenho, ma­
terial elétrico, utens!llos de 
copa e cozinha, aparelhagem 
médico-cirúrgica . . . . . . . •. . • • • . 518 000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DI· 
VERSOS 

Consignação I - Encargos 
Gerais 

10 - Seguro de bens móveis, imó· 
veis e outros ...............• 50 000,00 

Total dos Destaques . • • • • • 9 131 000,00 

SUPLEMENTAÇAO 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Per-
manente 

01 - Pessoal Permanente: 
a) Pessoal em Comissão 
b) Pessoal Permanente .. . 
c) Quadro Suplementar .. . 

Consignação III - Vantagens 
12 - Auxilio para diferença de 

caixa ...............••...•.... 
13 - Funções gratificadas ........• 
20- Gratificação adicional pro la· 

bore ••..•..•.••.•..••.•••••••.• 

Consignaçlio IV - Indenização 
26 - AJ udas de custo ...•....•...• 

Consignação V - Diversos 
32 - Salário-familia .•..•.•••••..•• 
33 - Substltulçâo •••..•.••..•••.••• 

VERBA 2 - MATERIAL 

Consignaçtto II - Material de 
ConS'Umo 

13 - Artigos de expediente, dese­
nho, ensino e educaçâo, fi· 

200 000,00 
4 900 ººº·ºº 1617 000,00 

16 000,00 
300 000,00 

150 000,00 

40 000,00 

900 000,00 
40 000,00 

chas e livros, de escrituração, 
impressos e material de clas­
sificação, material de apura-
ção mecânica • • . . . • • • . . . • • • • • 150 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE 
TERCEIROS 

Consignaçli.o I - Conservaçlto 
e Reparos 

01 - Ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de 
bens móveis e imóveis . . . • . . • 100 000,00 

Consignação II·- Publicidade 
e Publicações 

04 - Assinatura de órgãos oficiais 
e aqulslçâo de publicações pe-
riódicas . . . . • • . . • • . . . • • . • • • • • • • 5 000,00 

Consigna~ IV - Transportei · 
· e Viagens 

21 - Passagens, transporte de pes· 
soal e sua bagagem • . . . . . . • . • 200 000,00 

Consignação V - Outros Ser-
viços de Terceiros 

28 - Despesas bancárias com re­
messa e transferência de :fun· 
dos . . • . . . . . • . . . . .. • • . • .. .. . • . • • 10 000,00 

VERBA 4 __: ENCARGOS DI• 
VERSOS 

ConsignaçO.o I - Encargo& 
Gerais 

01- Aluguel de bens imóveis • • . . 53 000,00 
06 - DeEopesas pela participação em 

certames e exposições, realiza• 
ções culturais . . . . . . . .. . . . . . . • 100 000,00 

09 - Representação social, recep-
ção, excursão, hospedagem • . • 300 000,00 

Consignaçlto II - Encargoa 
Especificos 

25 - Indenização de despesas com 
a convocação, Instalação e 
funcionamento da Assembléia· 
-Geral do C.N.G ............ . 50 000,00 

Total da Suplementação • • 9 131 000,00 

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1956, ano 
XXI do Instituto. - conferido e numerado: 
Paulo Augusto Alves, Secretário-Assistente, em 
exerc!clo. - Visto e rubricado: Fábio de Ma­
cedo Soares Guimarães, Secretário-Geral. - Pu­
blique-se: Jurandyr Pires Ferreira, Presidente. 

Resolução n.0 531, de 14 de setembro de 1956 

Dá cuprtmento ao art. 1.0, § 1.0, do decreto n.º 39 603, relativo aos Quadros do 
Pessoal do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacienal 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando a resolução n.0 517, de 25 de 
janeiro de 1956, do Diretório Central que !lxou 
os Quadros do Pessoal do Conselho, em cumpri­
mento à resolução n. 0 442, de 12 de junho de 
1954 da Assembléia-Geral; 

Considerando que êsses atos dos órgãos de­
liberativos do Conselho visaram a concreti~r 
as medldàs previstas na proposta orçamentária, 

ratificadas na lei de meios para o exercício de 
1954; 

Considerando, ainda, a resolução n.0 523, 
do Diretório Central, que deu cumprimento ao 
art. 16, da lei n.0 2 745, de 12 de março de 
1956, re(nllamentado pelo decreto n.0 38 930, de 
24 de março de 1956; 

considerando, entretanto, que o decreto 
n. 0 39 603, de 14 de julho de 1956, determinou, 
na forma do § 1.0 do art. 1.0 , fõsse proposta 
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nova organização dos Quadros do Pessoal do 
Conselho em conformidade com as normas da 
administração pública federal centralizada; 

Considerando, finalmente, o.s situações pes­
ll061s já definitivamente constltuidas e as im· 
perlosas necessidades do serviço; 

anexos, para o fim de ser submetida ao prest• 
dente da RepúbUca, na forma prevista no 
art. 1.0 , § 1.0 , do decreto n.0 39 603, de 14 de 
julho de 1956. 

RESOLVE: 

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1950, ano 
XXI do Instituto. - Conferido e numerado: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
de organização dos Quadros e Tabelas do Con­
selho Nacional de Geografia, constantes dos 

Paulo Augusto Alves, Secretário-Assistente. -
Visto e rubricado: Fábio de Macedo Gutmaraes, 
Secretãrlo-Geral. - Publique-se: Jurandyr PI· 
res Ferreira, Presidente. 

N.• 
de 

eargos 

N.• 
de 

funções 

4 
23 
2 
l 

1 
6 

70 
2 

ANEXO A RESOLUÇÃO N.o 531, DE 14 DE SETEMBRO DE 1958 

CARGOS EM COMISSAO 

SITUAÇÃO ATUAL 

CARGO 

Secretário-Geral. ......................... . 
Secretário-Assistente ...................... . 
Diretores de Divisão ...................... . 
Tesoureiro ............................... . 

N.• 
Padrão de 

CC-1 
- CC-4 

CC-4 
CC-7 

cargos 

1 
1 
4 
1 

SITUAÇÃO PROPOSTA 

CARGO 

Secremrio-Geral. ........................ . 
Secrerario-Assistente ..................... . 
Diretores de Divisão ..................... . 
Tesoureiro. , ..•.••............•.••••••••. 

FUNÇôES GRATIFICADAS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

FUNÇÃO 
N.• 

Padrão de FUNÇÃO 
funções 

4 Chefe de Serviço ......................... 
Chefe de Secção .......................... FG-2 4 Chefe de Secção de Campo ............... 
Chefe de Secção .......................... FG-3 23 Chefe de Secção .......................... 
Chefe de Secretaria ....................... FG-3 2 Chefe de Secretaria ....................... 
Secretário do Gabinete do Secretário-Geral FG-3 1 Secretário do Gabinete do Secretário-Geral 

2 Oficial de Gabinete ....................... 
1 Chefe da Consultoria Jurídica ............. 

Chefe de Portaria ......................... FG-4 1 Chefe de Portaria ........................ 
Secretário do Gabinete .................... FG-5 ·5 Secretário do Gabinete .................... 
Encarregado de Setor ....... ~j ............ FG-5 71 Encarregado de Setor ..................... 
Secretário da Comissão dos rglioe Dclibe-

Secretário da Comis•l!o dos Órgl!os Dclibe-rativos ... .•..•.•.•.•.•.•.....•...•..... FG-5 2 
rativos., ...........•... , .....•...•••.•. 

Secretário da Comido de Promocõce •.•.•. FG-5 Secretório da Comissão de Promoções ..•••• 
Dactil6grdo füpecializado Vari-'fyper ...... FG-6 Dactilógrafo Especializado Vari-'fyi;er ...... 

QUADRO PERMANENTE 

'Cargos isolados 

. SITUAÇÃO All1AL 
1 • 

1 1 
SITUAÇÃO PROPOSTA 

Padrão! 
.. ,! 

cc-1:1 
CC-4 
CC-4 
CC-7 

Padrãa 

FG-1 
FG-2 
FG-3 
FG-3 
FG-3 
FG-3 
FG-3 
FG-4 
FG-6 
FG-4 

FG-5 
FG-11 
FG-6 

N.• 1 N.• .,. 
de CAF.CO Fadrão Qcadro: de CARCO Fadrê:o] 

cargos cargos --- ----------------- ---- ---- ---- --~--------------- ----
1 A:•••~or .Jurídico ..................... o Q.P. 1 ArEeEF.or Jurídico ..................... o 
2 C1netccn1co ..•.•.•••.•••.•.•••••.•.•. M Q.P. 2 Cinetécnico .......................... M 
8 Dcntiota ...•.••.•.•.•••••.•.•..•.•.•. J Q.P. 3 DcntiEta ............................. J 

2 Enfc1:rrciro .......•.•.•.•.•.•.•.•.•.•. J 
...- 2 Médico .............................. N 

2 TeEcureiro-ALxiliar ................... K Q.P. 2. Tei:tt:rC'irc-Auxiliar ...••...•.•••••.•.•. K 

'1- 251l31 
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CABREIRAS 

SITUAÇÃO ATUAL 

N.• N.• 
de 

cargos 
CARREIRA Classe Vagoa Quadro de 

2 
1 

7 

3 

3 
1 
2 
3 
2 

1 
1 
2 

15 

1 
7 
3 
1 

12 
4 

10 
3 
6 
4 

111 

1 
1 
9 
4 

15 

2 
1 
1 
3 

11 

Almoxarüe .................... 

···················· ···················· ···················· ···················· ···················· ···················· ···················· 

Arquivista ..................... 

····················· » ····················· ······.··············· ····················· ····················· ····················· ····················· 

Artífice ...................... . 

Aux. Administrativo .••.•.••.... 

Aux. de Campo ............•... 

............ ; ... 

Contador ..................... . 

. . .................... . 
Téc. de Contabilidade ...•...••. 

• Vaga para acesso. 

K 
J 
I 
H 
o 
F 
E 
D 

K 
J 
I 
H 
o 
F 
E 
D 

K 
J 
I 
I 
H 
o 
o 
F 
E 
D 
D 

K 
J 
I 
H 
o 
o 
F 
F 

E 
E 
D 
D 

G 
F 
E 
D 
D 

N 
M 
L 
K 
J 
1 
I 
H 

--

3 

2 

2 

2 

Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 

,_ 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 

Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 

Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 
Q.S. 

Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 
Q.B. 

Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 

Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.P. 
Q.S. 
Q.P. 

cargos 

1 
1 
1 
2 
2 

7 

4 

1 
2 

5 
6 

14 

2 
4 
7 

13 
22 

48 

2 
3 
4 

5 

14 

2 
2 
2 
2 

2 
2 

12 

SITUAÇÃO PROPOSTA 

CARREIRA Clasae Exc. Vago• 

Almoxarüe .................... . 

Arquivista .................... . 

Artífice ....................... . 

~ 1 •••••••••••• •••••••••••• 

Aux. Administrativo ........... . 

• • 

• 

Aux. ds 

• 
» 

Campo ................ 

················ ················ . ................ 

Contador ...................... ...................... 
······················ ······················ ...................... 
. ..................... 
······················ 

K 
J 
I 
H 
o 
F 
E 
D 

H 
o 
F 
E 
D 

K 
J 

I 
H 

o 
F 
E 

D 

L 
K 
J 
I 
H 

o 
F 

E 

D 

o 
F 
E 

D 

N 
M 
L 
K 
J 

I 
H 

1• 
2 
l 

4 

2 

2 --

4 
1• 
1 

3 

9 --

4 

13 

13 

10 

40 
--

6 

6 
--

2 

a 

3 

3 --
1 
2 

1 
4 

8 --
2 
4 
7 

12 
15 

40 

--
2 
2 
3 

7 --
1 
1 
1 
2 

G 

, 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N.• N.• 
de CARREIRA Classe Vagos Quadro de CARREIRA Classe Ext. Vagos 

cargos cargos ----
1 Daotil6grafo ................... K Q.P. 2 Dacti16grafo Especializado .•••••• K l 
2 ................... J Q.P. ·3 J I 
4 ··················· I Q.P. ó 1 t 
4 ··················· H Q.P. 8 H 4 
g ··················· G 2 Q.P. 9 G 2 

20 2 27 o 
./ ----

20 Dactil6grafo. , .•..•.. , .•....... F Q.P. 5 Dactilógrafo ...•...•..• , ..•..... F ló 
................... E Q.P. 5 ···················· E ó 

··················· D Q.P. 5 .................... D 5 

20 15 f6 10· 

--,_ ----
2 Desenhista ....•..•••••..•...•. N Q.P. Desenhista ....•..• , ••...••••••• N 2 

.................... M Q.P. 2 . .................... M 2 
2 ···················· L Q.P. 4 ..................... L 2 
a ···················· K Q.P. 6 ····················· K a 
8 .................... J Q.P. 11 ····················· J 3 
6 .................... I Q.P. 18 ..................... I 12 

12 .................... H Q.P. . .................... H 11 
4 ···················· G Q.P. ····················· G 4 
2 .................... F Q.P. . .................... F 6 
3 .................... F Q.B. . .................... E 2 
I .................... E Q.P • 
1 ···················· E Q.S. 

44 41 24 22 

----
6 E11genhetto. •..•••••••••••.•••• o Q.P. 2 Engenheiro •..••.••••••••••••••• o 4 
2 ···················· N Q.P. 2 ..................... N 

.................... M Q.P. 2 ..................... M 2 
7 ···················· '"L Q.P. 2 .. ····················· L 2 

2 • ····················· K 2 

16 7 10 4• 6 

----
1' Escriturário .................... G Q.P. D Escriturário .................... G 6 
9 .................... F Q.P. D ···················· F 

11• .................... E 17 Q.P. D ···················· E g• 

'° • 4 lnterinoe .................... 17 27 6 9 

----
Fot6grafo .••••••••• , •••••••••• L Q.P. Fot6grafo ...................... L 1 

····················· K Q.P. . ..................... K 1 

····················· J Q.P. ······················ J 1 

····················· I Q.P. ······················· I 1 

····················· H Q.P. ······ ... .,.. ........... H 1 

..................... G 3 Q.P. ······················ G l 

..................... F Q.P • . ..................... F 1• ..................... E Q.P • ······················ E 1 ..................... D Q.P. • ....................... D 1 

' 3 6 3 o ----
Aux• de Portaria ............... J Q.P. 1 Aux. de Portaria ••••••••••••••• J 1 

• ··············· I Q.P. 2 . .............. 1 li 
8 • • • ··············· H Q.P. 3 • ··············· H 
8 • • • ··············· G Q.P. 4 • ··············· G 

12 • • • F 12 Q.P. 
6 Aecemoriata ••••• ::·:::::::::::: F 3 Q.P. a ················ p 
li Vigia ••••••••••••••••••••• ·• •• F Q.S. 
1 Aux. de Portaria ••••••••••••••• E Q.P. 
l AaceD.SOrieta ••••••• , •••••• , •••• E Q.P. 7 • ··············· E 6 
6 Aax. de Portaria ••••••••••••••• D Q.P. 

10 • • • D Q.S. 10 ··············· D 9 
li V"Jlia ••••••••••• ::·::;:: :: : : '.'. '. D Q.S. 

.a 16 82 8 10 

• Vapparaaceao. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N.• N.• 
de CARREIRA Classe Vagos Quadro de CARREIRA Classe Exc. Vaao• 

cargos cargos --,_ ----
Aux. Téc. de Geografia .••.•...• L 

Aux. Téc. de Geograí18 .•••••••• K Q.P. K 
1 J Q.P. • • • J 
2 I Q.P. • • • I 
1 H Q.S. H 
6 G 6 Q.P. G 

10 6 6 3 

----
1 Bibliotecário ................... N Q.P. Bibliotecário •••. , •• , •.•.••• , •• , N 
1 ··················· M Q.P. 2 M 
1 ··················· L Q.P. 2 .................... L 
1 ··················· K Q.P. 2 ................... K 
2 ................... J Q.P. 2 ··················· J 
3 ··················· I Q.P. 2 ··················· I 
2 ................... H Q.P • . .................. H 2 

11 10 3 3 

------
Calculador .•••••••••••••••••••• L Q.P. 1 Calculador ........ ;· ............ L ..................... K Q.P. 1 . .................... K 

1 ..................... J Q.P. 1 . .................... J 
2 ····················· I Q.P. 2 . .................... I 
2 ..................... H Q.P. 2 ····················· H 
li ..................... G Q.P. 2 . .................... G 

····················· F Q.P. ····················· F 1º 

····················· E Q.P. .• ..................... E 1 

8 9 2 a 
-- - ----• Calou lista de Geodésia .......... N Q.P. 1 Calculista de Geodéaia .......... N 1 

M Q.P. 1 M 1 
• L Q.P. 3 • L 3 

l • K Q.P. li • K 4 
7 J 6 Q.P. 10 J 8 
l J Q.S. 

9 20 17 

-- - -- ------
4 Cartógrafo ........ , •••••• , •. , .• N Q.P. li Cartógrafo ......... , •••.•.••••• N 1 
3 ····················· M Q.P. 5 ····················· M 2 
4 ..................... L Q.P. 6 . .................... L 2 

10 ····················· K Q.P. 8 • ..................... K ..................... J Q.P. • . ................ ~ ... J lº ..................... I Q.P. . .................... I lº ..................... H Q.P. ····················· H 1 

22 2 24 3 li 
--,_ ------

Fotogrametrista ................ N Q.P. 1 Fotogrametrista •••••••••••••••• N 1 

················ M Q.P. 2 ................ M 2 
1 ................ L Q.P. 2 • . ............... L 1 

"1 ················ K' Q.P. 3 • ................ K 2 
8 ················ J Q.P. 3 ................ J li 
3 ................ I Q.P. 3 . ............... I 
1 ................ H Q.P • 3 . ............... H 2 
1 ................ G Q.P. • . ................ G 
1 ................ F Q.P. • ................. F 

16 17 7 li 

-- - ------
6 Geógrafo .••• ; ••••••••••••••••• o Q.P. 7 Getlgnúo ....................... o 1 
6 • ...................... N Q.P • 7 . ...................... N 1 
11 » ...................... M Q.P. 10 • . ....................... M 1 
l6 .. ...................... L ' Q.P. 13 • . ...................... L :a 
17 ······················ K Q.P. 26 ······················· K Dº 
Tº .... , ................. J Q.P • 

ao • 7 interiaoa ••••••••••••••••••• ' 63 H 

• Vaaa para aceao; 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N.o N.• 
de CARREIRA Classe Vagos Quadro de CARREIRA Classe Exc. Vagoe 

cargos cargos ----
2 Geomotrista ................... N Q.P. 3 Geometrista .................... N 1 
2 ··················· M Q.P. 4 ···················· M 2 
ó ··················· L Q.P. 6 ···················· L 1 
6 ................... K Q.P. 8 . ................... K 3 

20 ··················· J 10 Q.P. 11 .................... J 1 
13 ··················· 1 Q.P. 14 ···················· I 1 
1 • . .................. li Q.P. ···················· li 

48 10 46 o 
----

Gráfioo ........................ L Q.P. 2 Gráfico ........................ L 2 

························ K Q.P. 4 ························ K 4 
2 ························· J Q.P. 6 ························ J 4 
2 ························ 1 Q.P. li ························ I 7 
6 ........................ li Q.P. ························ li li 
9 ........................ G 6 Q.P. . ....................... G 3 
3 ........................ F Q.P. ························ F 3 ........................ E Q.P. ························ E 2• 
3 ························ D Q.P. ........................ D ' 1 ························ Q.S. 

25 6 21 17 17 

----
2 T6c. Contabilidade .• , •••••••••• G 3 Q.P. 2 Guarda Livros ................. G 
4 ............. F Q.P. ' -· • .................. F 

4 • ················· E 4 

6 3 10 ' ----
Meo&nico ...................... L Q.P. Mecllnico •••••••••••••••••••••• L 

······················ K Q.P. 1 • . ..................... K 1 
...................... J Q.P. 2 ······················ J 1 

······················ I Q.P. 4 ······················ I 3 
...................... li Q.P. 6 • . ..................... li 

1 ...................... li Q.S. ...................... o •a• 
1 . ...................... G Q.P. . ..................... F a• 

······················ F Q.P. . ..................... E li 

' ······················ E Q.P. 
1 ...................... E Q.S. ······················ D ' a ...................... D Q.P. 

······················ D Q.S. 

15 14 16 o 

----- ----
Motorista ..................... K Q.P. 1 Motorista •••••••••••••••••••••• K 

l • ..................... J Q.P. 1 . ..................... J 
1 • ..................... 1 Q.P. 2 . ..................... 1 
l • ····················· li Q.P • . ..................... li 
1 • ..................... H Q.S. 2 . ..................... o 
11 • . .................... G Q.P. 
1 • . .................... G Q.S. 4 

10 10 , 
---

' Ofiolal Adminiatrativo •••••••••• N Q.P. Oficial Administrativo ........... N 2 

' M Q.P. 3 M 
4 • L Q.P. 4 • L 
4 • K Q.P, 6 • • K 2 
7 • J Q.P. 8 • i 

1 
10 • .. I Q.P • 11 1 
17 • li 3 Q.P. 15 • H 1 

46 a 47 li • 
• Vaga para-.: 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N.• N.• 
de CARREIRA Classe Vagos Quadro de CARREIRA Classe Exc. Vagos 

11argos cargos ----
Operador de Campo ............ M Q.P. Operador de Campo ............ M 

6 ............ L Q.P • 
............ L Q.S. • . ........... L 6 

2 ............. K Q.S. 2 . \ . ........... K 

············ J Q.P. 3 ............ J 3 

············ I Q.P. 3 ............ I 2 

············ H Q.P. 4 .. ············ H 3 
............ G Q.P. 4 ············ G 6 

2 ............ F Q.P. 
1 ............ F Q.S. ............ F 3 

• . ........... E Q.P • 
............ E Q.S. ............ E 6 
............ D Q.P • 
............ D Q.S. ············ D 6 

23 19 18 14 
--,_ ----

Procurador .................... 1.• Q.P. Procurador ..................... 1.• 

···················· 2.• Q.P. ····················· 2.• 

2 

----
2 Redator ....................... N ·Q.P. 4 Redator ....................... N 2 
3 ······················· M Q.P. 4 ······················· ),{ 
a ........................ L Q.P. 4 ······················· L 
6 ······················· K Q.P. 4 ······················· n: 
4 ······················· J Q.P. 4 ······················· J 
4 ······················· I Q.P. 4 ······················· I ....................... H Q.P. ······················· H 

22 • 24 2 6 

--~ 
Sinaleiro Motorista .. , .......... K Q.P. 1 Sinaleiro Motorista ............. K 1 

············· J Q.P. 1 • ............. J 1 

············· I Q.P. 2 • .............. I 2 
............. H Q.P. 3 ··········.··· H 3 

············· Q Q.P. 4 • ............. o 4 
4 ············· F Q.P. 4 • ············· F 
6 ............. E Q.P. 4 • . ............ E 2 
o ............. D 4 Q.P. 
7 ............. D Q.S. 4 . ............ D li 

23 4 23 7 11 

----- ----
8 Téc. Administrapão ............. N Q.P. Téo. Administrapão ............. N 2 
8 ············· M Q.P. ············· M 2 

• ············· L 1 

• ············· K 1 

············· J r 
/ 

G 6 4 3 

---
Téo. de Telecomunicagllo .•••• , • M Q.P. Téo. de Telecomunicagllo ........ M 
• • L Q.P. • L 
• .. K Q.P • K 

1 • J Q.P • J 

' • • I 4 Q.P. I 
H Q.P. :::s:::. H 1• 
o Q.P. • • Q 1 

G 4 5. 2 4 

• Vaga para aceeao;. 
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QUADRO SUPLEMENTAR 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROl'OSTA 

N.• :á!n!.<1 N.• 
de CARGO Padrão Quadro de CARGO Padriie 

cargos cargos ,_ 

Arquiteto ............................ K Q.P. Arquiteto ............................ K 
Arquiteto Conservador •...•........... o Q.P. Arquiteto Conservador ..........•. , • , , o 
Assistente Fisiógrafo .................. o Q.P. Assistente Fisiógrafo .................. o 
Estereocartógrafo ..................... N Q.P. Estereocartógrafo ..............••••••. N 

TABELA DE MENSALISTAS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N.• Classe N.• 
StRIE Refe· 

de CARREIRA ou CARGO ou Quadro de FUNCIONAL rBncla Exe, Vagoa 
cargos padrão funções ,_ ------

Arquivista ................. H Q.S. 1 Arquivista ................... 24 
1 ................... 23 1 
2 ··················· 22 2 

3 ................. E Q.S. 2 ··················· 21 1 
2 ················· D Q.S. ··················· 20 2 

6 6 3 3 
1- ------

Auxiliar de Almoxarife ........ 23 
22 

2 AlmoXllrife ................. E Q.B. • 21 ................. D Q.S. • • . . 20 

3 4 2 

------
2 Artifice .................... G Q.S. 2 Auxiliar de Artlfice ........... 23 
1 ···················· F Q.S. 2 • 22 1 
1 ..................... E Q.S. 2 • • 21 1 
1 ···················· D .Q.B. 2 • 20 1 

6 8 a ,_ ------
Auxiliar de Bibliotecário ...... 24 

23 
Bibliotecário ................ F Q.B. 22 

21 

' 8 ,_ ------
1 Auxiliar de Calculador ........ 23 
1 ' 22 

1 Calculador ................. E Q.B. 2 21 
4 ················· D Q.S. 2 20, 2 

6 2 a 
1- ------

1 Calculista de Oeodésia •••••• J Q.B. Aux. de Cale. Oeodésia ....... 26 
3 I Q.S. 2 25 
2 H Q.B. 2 24 
1 G Q.B. 2 23 

7 6 2 ,_ ------
6 Auxiliar de Campo ........... 23 G 
9 • • 22 o 

12 21 12 
89 Auxiliar de Campo ......... D Q.8. 14 20 26 

89 il 25 27 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N.• Classe N.• 
SÉRIE 

Rafe-
de CARREIRA ou CARGO ou Quadro de FUNCIONAL rênr.la Exc. Vagos 

cargos padrão funções ,_ ------
2 Auxiliar de Desenhista ..••.•.• 24 2 
3 23 3 

1 Desenhista •••••••••••••..•• F Q.S. 4 22 3 
1 ················· E Q.S. 4 • • 21 3 
o ················· D Q.S. • • 20 9 

11 13 11 ,_ ------
Auxiliar Administrativo .•••. K Q.S. 1 Auxiliar de Escritório ....•••.. 27 

J Q.S. 1 26 

• I Q.S. 1 • 25 
2 H Q.S. 2 24 
2 G Q.S. 4 23 2 
6 F Q.S. 8 22 2 
7 E Q.S. 12 21 ó 

20 • D Q.S. 20 20 

38 49 11 ,_ ------
1 Auxiliar de Ge6grafo .•....••.. 26 1 
2 ·········· 25 2 
2 24 2 

6 Auxiliar Téc. de Geografia .. G Q.S. 2 23 4 

6 7 4 5 ------
Auxiliar de Gráfico ...•....••• 24 

Gráfico .................... G Q.P. 23 
22 

···················· E Q.S. 
~ • 21 

2 4 2 
------

Mecânico .................. H Q.S. Auxiliar de Mecânico ......•.. 24 
23 

3 .................. F Q.S. 22 
21 

2 

·················· D Q.S. 20 

li 4 3 2 ,_ ------
Auxiliar de Redator ........... 24 

Redator .................... G Q.S. 23 
22 
21 

4 3 
------

Engenheiro ................. N Q.S. Engenheiro ................... 30 

··················· 29 1 
................... 28 1 

• . ................ K Q.S. ··················· 27 

2 4 2 
------

Fotógrafo .................... 25 

···················· 24 
Fotógrafo ................... G Q.S. .................... 23 

.................... 22 .................... 21 

ó 
---,_ ------

1 Operador d~ CampÓ ..•.•...•• 28 
1 Operador de Campo ........ K Q.S. 1 27 
1 • ~ J Q.S. 1 26 
1 • I Q.S. 1 25 
1 H Q.S. 1 • 24 
1 G Q.S. 1 23 
4 F _Q.S 2 • 22 2 - ~ 

2 21 2 
s D '~Q.S. 2 20 

12 12 l 3 í._3À 



N.o 
de 

cargos 

1 
1 
1 
6 
1 

10 

2· 

11 

13 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

Classe N.o Refe-
CARREIRA ou CARGO ou Quadro de StRIE FUNCIONAL rílncla Exc. Vagos 

padrão funções 
------ -----

Radiotécnico ................. 26 
................. 25 

24 
................. 23 

Téo. de Telecomuniracl!es ... F Q.S. . ..... 22 

5 
--- ---

Servente .... : ...... 24 
............ 23 

Auxiliar de Portaria ......... F Q.S. 
Vigia ...................... F Q.S. . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . 22 
Auxiliar de Portaria ........ E Q.S. ····················· 21 

> D Q.S. 
Vigia .. D Q.S. . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

10 4 4, 
------

1 Sinaleiro Motorista ........... 25 
2 24 
2 23 

Sinaleiro Motorista .... F Q.S. 2 22 
3 21 

D Q.S. 3 20 8 

13 

tste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrâftca 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro. U.F. 



1 NST ITUTO BRAS 1 LEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATfSTICA 
PRF:SlD!!:NTE 

JUBAKDTB Puuns Fi:aallllU 

O /lllfllulo Braliltiro d• Gootmf1J • Ellallili<:a, criado ptlo d'"'"º n.• !.+ 60Y, de ~ d• ;~:t.o d. 196,+, i uma •nlidadt O.,..,. 
l11rao foduotita. •ubordinoda dir.tamml• A Pr~ncia' da &ptíblica. T.,,. por fim, medianl• o prcormisa articula;4o • cooptraç!o da• 
lrh ord.,., odminidrGtiotU da organita;4o fJOlilica da &pública • da iniciatita particular, pr•mD.., t }atll' OZ<JCUtar, OU or;.,,tar fUni"1· 
1•1tnl" tm rolQlmt racionalíwdo, o lnantomimto n•l<m<llico de tOdoa •• ulalíal1ta• nacsonail, bnn com• iticentioar • co•rdroar °' alinda4u 
Oto'l'dfÍ<lu donlro do Poli. no •tritido a• r'1abei""' a eooptrar.lo ftrol para o conhtcimmto mit6dico t ai<ttmaliwdo ao territ6rio bralilriro. 
Dentro d• 11u campo de uliridadu, coordma o• diferenlt• aerti{o1 dl ulallalica • do Qeoqrafia, Jiza dirPli1>11, ulab<lece normaa tknioOI, /'11 
dinJt/119lu, propée rtformoa, rectbt, analiaa • wlilita auoutõ.,, forma "lll'cialialot, vr•para ambim1, fotor4•d a. ,,,.:.ia ti ... n..-.. .,dri11, rtda· """"'°· .,. """Jldo doa ...., o/Jj.tiroa, a oalobora;4o dlU lrtf 6rbil1U do oolirna 1 01 uforfO• conjUfiado1 de tod.>1 ., br!Jlil-iroa .V ~ •. , "'"''lá' 

ESQUEMA 
A lormaplo ostrutural do Instituto compreende dois 1istema1 

permanentea, o doa Serviços Eatatí1licoa e o doa bcrviços Gcográ· 
ficoe - e um do organisapão periódica - o doo Berviçoo Ceusitárioa 

I - SISTEMA DOS SERVIOOS ESTATÍSTICOS . 
O Sistema doa Sen i~oo E.tatistic01 compõe-ao do Conselho 

Naeional de Eatatls\ica e do Quadro Executivo. 

A - CoNllllLBO N.1.crON.lL D& EsTArlsTtcA, órgão de orientação e 
eoordenação 11eral, eriado pelo decreto. n.• 24 609, da 6 de julho 
de 1934; conata de: 

1. Um "6noio .lDuiNIBTllA.TIVO", que 6 1 Secretar!a-Otral 
do CoD118lho o do Instituto. 

2. "6aoI08 DlllLIBERA.TIVos", que 1110: AuemblEia Gtral, com­
poata doo membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dOI preaidenteo daa Juntae Executivas Regionais, repre­
eentondo os estados, o Distrito Federal e o território do Acre (reÚ· 
nHO anualmente no mí:o de julho) a Jvnla E.uot1tita Ctntral com• 
posta do p'81idente do Instituto, doe diretores dao cinco Repartições 
Centrais do Estatística; representado os respectivos Ministérios, e 
de repr-.ntantes d"8igoadoo pelos Ministérioe da Viação o Obrae 
Plíhlicao, RelaÇÕO'l Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica (reúne­
·to ordinàriamente no primeiro dia útil de cada qui.nlena) e delibera 
ad rtfwtndum da Aaembléia Geral; as JunflU Eucuti1a1 &oionai1, 
no Distrito Federal, nos estados e no território do Acre; de compo· 
lioio nriável, mao guardada 1 poosivel analogia com a J. E. C. 
(reúnHe ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinaena). 

a. "6BOÃOO OPIN.l.TTVOI". oubdivididoe em Comüêu Tknica1, 
Jllo ~. "Comi .. !!ee Permanentea" (estatíotiCAI fiaioqri!icas, eata!Í.O· 
ticao demográficas, estatísticas econômicas etc.) e tantas "Comissões 
Eopeciaio" quantas n•ceasárias, o Cerpo dt Coniultort1 Tknilo•, com· 
po1to de 24 membros eleitos pula As.embléia Geral. 
B - Qc4nao Enccnvo (oooperal)llo federativa) : 

1. "OllOANIUCÃC. nlln.t.L", ioto é, ao cinco Reparticllel Cen· 
tra11 de Estatística - Bervico de Estatística Demográíica, Moral e 
Política (Ministério da JW1tii;a). benil)O de Estati•lica d• FAucaçio • 
Saúde (Ministério da FAucaçilo), Serviço de Estati!tica da Previ· 
dência e Trabalho (Mm1stério do Trabalho), bervíço de EstatÍ•tica 
da Produpão (Miuistério de AIU"icultura) Serviço de l!;stat1stica Eco· 
n&mica e Firiaoceif'i 1Minietério da Faaeoda), e órgãoa cooperadores: 
Serviços e Beceões de F.etatística eepecialiJada em diferenlea depar­
tamentoo administrativos. 

2. .. OllGA.NIUCÃO UOION.lL". ioto ~. 118 Repartii;õea Centrais 
de &tatiotica Geral existentes noe estados - Departamentos Esta­
duais de Estatíotica, - no Distrito Federal e no território do Acre -
Departamentoo de Geoarafia o Estatística, - e oa 6rglioo coopera­
do,..: Serviço• e Seccõet de EstatÍlrticat eepecialiladae em diferenloo 
departamenloo administrati•ol re11ionaio. 

3. 11 oao.u~"Juçio LOC.A.L", isto í, 01 Departameutoe ou Ser .. 
•iooe Muniripaio de Eetatíotica, exi•tenteo nas capitais doa estadoe. 
e u Aaêncial nos demail municípios. 

II - SISTEMA DOS SERVICOS GEOGRÁFICOS 
O 1istema doo buviçoe Googr6ficoa compõe-oe do Conselho 

Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. 
A - CONS&LBO N.lCIOSAL D& G&OGBUIA, 6rgllo de ori•ntação e 
coordena~. criado pelo decreto n.0 l 627, de 24 de março de 
1937, consta de: 

1. U11 "611GI0 .1.01111111T11.uno", que 6 a Secretaria.Oersl 
do Comelho. 

1. "6aoXoe DllLill1'D.lTJYOS", ou •eia a Aunnbllia Gtral, com· 
posta doo membro1 do Diretório Central, repre..,otando a União, e doa 
proeidenw doo Diret6rioe Regionaio, repreeenlando os cotadoe e o 
&erril6rio do Acre (re6ne-oe anualmente no mêo dê julho) : o /Are-

ESTRUTURAL 
16rio CBnlral, cowposto do presidente do Inotituto, do eeeretllrlQ 
geral do C. N. G. '' um delegado técnico de cada Miniltério, do um 
reprwaentante 8"peci•l do Mini•tério da Educaç11o a Saúde""'ª' iM· 
tiluirões do ensino da Geografia, de um repr••nlaute l'lpt'01al do 
Ministério das Rolai;ÕOll Exteriores, de um represtntonte do cov~rno 
municipal ds capital da República e de um repreeentaote do C .N .R. 
(reúne-se ordinàrfamenlto no teroeiro dia 6til do cad1 qain1an•) 1, 

Dirt'6ri(ll &Ciionaü, ooe estadoe ' no terrnório do Acre, de compo­
oicão variável, mas guardada 8 pu .. ível an•logia COID o D. e. (reú­
nem-oe oroinàriamcnto uma ve• por m@o), 

8. "6noios OPIN.t.TIVOI", isto ~. ComiuWea Tk!dr.o1, tanw 
quantM noceooári "· e Corpo d• Con1ultor .. Tknicoa, subdividido 
em ConaultOria Naeion1l, articulada tom o D. C. e 21 CoDIUltorw 
Regionais, articuladas com os respectivos D, R. 

B - Qc.lDllO E:ucurtvo (cooDer&ção federa11val: 
1. ºORG.!NJZ&ÇÃO r&D&.aAL", com um 6r&ão e1ecutivo central 

- berviço do Goo11rafia • F..statistica Fiti~áfica do Ministério ü 
Viacão - e 6rgiloe cooperadore. - ocrv1çoo upe<i•lisado1 doa MI· 
nietérioa da A11ricultUl'll, Viação, Trabalho, Edacaçllo, Faaenda, 
Relact!ee Exterioros e Jllltiça, t dOI Ministérios Milltaru, (cola· 
boraçllo condicional). 

2. "0110.1.NIUCXO BJ:OION.lL", loto'· ... repartiçe.. iDltitUIOI 
quo funcionam como 6r11ãos centrais de Geografia nos eetadoo. 

3. "oaa•múcXo LOCAL", o& Díretórioe MuaiciPBll, Corpo1 
de lnformaniee e Bervipo_a Mun1cipaie com atividades ceoirálieoa. 

III - SISTEMA DOS SERVIOOS CENSlTÁRIOll 

O Sistema doa Serviço• Censitárioo compl!e ... e de 6ra:lloo d•ll 
beralivoo - u Comiasõeo Censitárias - e de 6r11M>o e1ecutiYo• 
cujo oonjunlo é denominado Serriço N aci4nal d• ~llurW>. 

A - Co1mslii:s CmmT111w: 

1. A Comissllo Censítár1a Nacíona1, 6r11Ao deliherallvo ··coo· 
trotador, compl!e-oe doo membro• d• Junta Execohva Central do 
CoDl•lho Nacional de Eotatistica, do se<ntár10 do Consolho Naciu· 
nal de Geocrafia, de um repreoentante do Conselho Atuarial t dt 
três ou.troe membrOB - um doe quais comn seu president• • direto~ 
~os lrabalhoo cenoitllrioo '- altitos por aquela Junta am no1D1 do 
Comolbo Nacional do Estatística, verificando ... a confirmaoão do• 
respecti•oa mandato< mediante alo do Podor Executivo. 

2. A1 22 Comissões Censitllriu Regionais, 6r11ãos oríantador·,. 
cada wna das quais se compõe do delegado r"iional do Jtocenit• 
mento como teu presidente, do diretor 1m uercleio da roparti~o 
central regional de Estatl1tica e de um representante da Junto 
Executiva Reir:ional do Conttlho Nacional de &.lailstica. 

3. Ae ComissÕO!I Censitáriu Municipais, 6r11lios cooperador.. 
cada uma daa quais constituída por três membro• efetivot - n 
prefeito municipal como 1eu presidente, o delecado municipal d" 
Recen888mento e a mais graduada autoridade judiciária local, a16rn 
de membcos colaboradorea. 

B - SllBvtco N.t.CION.t.L om Rmc•11111u111111TO: 

1. A "DlllllÇXO CSNTll.l.L", compo!lta de uma Secretaria, th 
Divisão Administrativa, da Divis!t.o de Publicidade e da Dívilã, 
Técnica. 

2. As "oJELJ:<U:ct..t.1 BllOIONAll", oma em cada unidade da 
FN!eração, 

3. As "DmJD<IACIAI BZCCION.lll", em n6merv de 117, abran· 
gendo grupos de municipioe. 

f. ÃI 11
D&L&G.tCUI U:UNJCIPJ.ta". 

6. 0 ºCORPO Da UC•NHàDORl:I" o 

Sede do CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA - Avenida Beira-Mar; 436 - Edilfcio lauacu 
Seda do INSTITUTO - Av. Franklin Roosevelt; 166 
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ÃREA E POPULACÃO DO BRASIL 

ÁREA E POPULAÇÃO ABSOLUTA E RELATIVA DAS UNIDADES .i'ED .. ---'k 

E DAS GRANDES REGIÕES DO BRASIL - ------

ÃREA -1952 POPULAÇÃO (1.0 ·Yll·1950) 

UNIDADES FEDERADAS Relativa 
Absoluta Absoluta 

(kml} 3 do % das (llab.) 
Brasil Regiiies 

Ouapont •••.••••••••••••••••••• 242983 2,85 6,79 36935 
Acre ........................... 152589 1,79 4,26 114755 
Amazonas ...................... 1583 281 18,fiO . 44,23 5i4099 
Região a ser demarcada AM{PA •• 3192 0,04 0,09 -
Rio Branco ..................... 230660 2,71 6,44 18116 
Pará ........................... 1229 983 14,45 34,36 1123 273 
Amapá •••••••.•.••.••• , •••••.•• 137 303 1,61 3,83 37477 

Norte ....................... 3 579 991 42,05 100,0D 1 844 655 

Maranhão •••••••••••••••.•••••• 332174 3,90 34,26 1583 248 
Piauf. .......................... 251683 2,96 25,96 l 045 fül6 
Região a ser demarcada PI/.CE •.. 2460 0,03 0,25 -
Ceará ..•••• ._ ••••..•••••••••••. 147 895 1,7! 15,25 2 695 450 
Rio Grande do Nort.e ••.•••••••• 53069 0,62 5,47 967 921 
Paraíba •.•••..•.••.••••••..•••• 56556 0,66 5,83 l 713 259 
Pernambuco .................... 98 071! 1,15 10,11 3 395 185 
Alagoas· .••••••••• : ............. 27793 0,38 2,87 l 093137 
·Fernando de Noronha ••••••••••• (1) 27 0,00 0,00 581 

Nerdesta ...................... 969 738 11,39 100,00 12494417 

Sergipe ......................... 22027 0,26 1,75 64A 361 
Bahia:; ........................ 563367 6,62 44,67 4 834 575 
Minas Gerais ................... 581975 6,84 46,15 7 717 792 
Região a ser demarcada MG/ES .. 10137 0,12 0,80 160 072 
Esp!rito Santo ..... ~ ............ (2) 39 577 0,46 3,14 861 562 
Rio de Janeiro ............. · ..... 42588 0,50 3,38 2297194 
Distrito Federal ................. 1356 0,01 0.11 2 377 451 

Leste ...................... .' •• 1261 027 14,81 100,0D 18 893 007 

Slio Paulo ........... : .......... 247222 2,90 29,95 !1134 423 
Paraná ......................... 200 857 2,36 24,34 2 115 547 
Santa Catarina ................. 94798 1,11 11,48 1560 502 
Rio Grand& do Sul .............. 282480 3,32 M,23 4164 821 

Sul .......................... 825 357. 9,69 100,00· 16 975 293 

Mato Grosso ....•..•..••....••• 1254 821 14,74 66,83 522044 
Goiás ........................... 6221112 7.32 33,17 1 214 921 

Centro· Oeste .................. 1817733 22,06 100,00 1 736 965 

BRASIL .................... a 513 844 100,00 - 51944 397 

ÃREAS-
{1) Inclui as áreas dot penedos 8!111 Pedro.e Biio Paulo e do atol das Rocai; 
(2) Inclui u v- das ilhu de Trindade e Martim Vas. 

POPULAÇÃO -
Reeeneeamento Geral do Bnsil - l.• de julho de 1950. 

Relativa 

3 do % tias 
Brasil Re2ilies 

0,07 . 2,00 
0,22 6,22 
0,99 27,87 - -
0,04 0,98 
2,16 fi0,90 
0,07 2,03 

3,55 100,0D 

3,05 12,67 
2,01 8,37 
- -
5,19 21,57 
1,86 7,75 
3,30 13,71 
6,M 27,17 
2,11 8,75 
0,00 0,01 

24,05 100,0D 

1,:M 3,41 
9,31 25,59 

14,86 40,85 
0,30 0,85 
1,66 4,56 
4,42 12,16 
4,58 12,58 

36,37 100,0D 

17,59 53,81 
4,07 12,46 
3,00 9,19 
8,02 24,54 

32,68 100,00 

1,00 30,05 
2,34 69,95 

3,34 100,00 

100;00 -

Densidada 
de 

11opula~o 
hab/km• 

0,15 
0,75 
0,32 

-
0,08 
0,91 
0,27 

0,52 

4,77 
4,15 

-
18,23 
18,24 
30,29 
34,62 
39,33 
21,52 

12,88 

29,~ 
8,58 

13,26 
15,79 
21,77 
53,94 

1753,28 

14,98 

36,95 
10,53 
16,46 
14,74 

20,57 

0,42 
1,95 

0,93 

6,10 

Serviço Gráfico do I.B.G.E. - 25.931 
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